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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 1465/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 16.o, n.os 1 e 2, e 33.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio assessor da Casa Civil Pedro Maurício Metelo
Nunes dos Reis, com efeitos a partir de 15 de Janeiro do corrente
ano.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sam-
paio.

Despacho n.o 1466/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 16.o, n.os 1 e 2, e 33.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio assessor da Casa Civil António Manuel Ramos
dos Santos, com efeitos a partir de 15 de Janeiro do corrente ano
e em regime de requisição.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sam-
paio.

Despacho n.o 1467/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 16.o, n.os 1 e 2, e 33.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo integral,
João Gabriel Duarte Morais, com efeitos a partir de 15 de Janeiro
do corrente ano, fixando-se os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica natu-
reza estabelecidos para os assessores.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sam-
paio.

Despacho n.o 1468/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, 16.o, n.os 1 e 2, e 33.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio secretárias da Casa Civil Maria Manuela Pereira
dos Santos e Ana Maria Reis dos Santos, esta última em regime
de requisição, com efeitos a partir de 15 de Janeiro do corrente ano.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sam-
paio.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 1469/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Janeiro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Bela Maria Ramos Filipe — nomeada, nos termos do artigo 62.o da
Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da Repú-
blica), na redacção dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para o
cargo de técnica nível III do quadro complementar deste Grupo
Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2001,
inclusive.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 1470/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
dos artigos 3.o, 6.o e 9.o e do artigo 5.o da Lei Orgânica do Governo,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de
Outubro, conjugados com os artigos 35.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências
que me foram delegadas pelo Ministro da Presidência através do

despacho n.o 25 764/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 18 de Dezembro de 2000, subdelego no presidente do
Instituto do Consumidor, Dr. Joaquim António Pereira Carrapiço,
as seguintes competências:

a) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações ao
estrangeiro e concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em
avião e em carros de aluguer;

b) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a inscrição e
participação de funcionários em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal;

c) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto
na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Autorizar, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, a realização e o pagamento de trabalho
em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, e licença
sem vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado
no estrangeiro, nos termos dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção intro-
duzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

f) Conferir posse aos funcionários nomeados nos termos e ao
abrigo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

g) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março, bem como o pagamento dos correspondentes abonos,
nos termos da lei;

h) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 con-
tos;

i) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;

j) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, as despesas
referentes ao funcionamento da Comissão para a Reforma
do Direito do Consumo e do Código do Consumidor, criada
pelo despacho n.o 64/MA/96, de 24 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro
de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelo presidente do Instituto do Consumidor.

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 88/2001. — Tendo o engenheiro Amadeu
Augusto Pires cessado, a seu pedido, as funções de director-geral
de Viação e considerando que o licenciado António Manuel Marques
Nunes possui reconhecida capacidade, profunda e diversificada expe-
riência profissional no exercício de funções dirigentes, preenchendo,
desta forma, adequado perfil para o desempenho do cargo para que
agora é nomeado.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1
e 6, alínea a), ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 61/94, de 26 de Fevereiro, é
nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo de direc-
tor-geral de Viação o licenciado António Manuel Marques Nunes,
inspector superior principal do quadro do Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Nuno
Henrique Pires Severiano Teixeira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 89/2001. — Às administrações regionais
de saúde estão cometidas relevantes atribuições nos domínios do
acompanhamento do sistema de saúde, e particularmente do fun-
cionamento do Serviço Nacional de Saúde.

O perfil e a experiência profissionais de licenciada em medicina
Maria Manuela Pedroso de Lima Pequito, evidenciados no currículo
que constitui anexo ao presente despacho, demonstram a reunião
das características especificamente adequadas ao desempenho do
cargo de presidente da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo.

Assim, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de
Setembro, e ao abrigo dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é nomeada presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo a
licenciada Maria Manuela Pedroso de Lima Pequito, com efeitos a
partir de 26 de Dezembro de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae (resumido)

Maria Manuela Pedroso de Lima Pequito.
Nome clínico — Manuela Lima.
Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa.
Internato geral, intermédio, complementar e graduado de medicina

interna nos Hospitais Civis de Lisboa.
Tem o título de especialista de cardiologia e de cardiologia pediátrica

pela Ordem dos Médicos e é especialista de cardiologia pediátrica
dos Hospitais Civis de Lisboa.

Desde 1969, altura em que a professora Fernanda Sampayo iniciou
o exercício da especialidade de cardiologia pediátrica no Hospital
de Santa Marta, colaborou sempre com a professora no desen-
volvimento desta especialidade no Hospital de Santa Marta e no
País, dedicando-se exclusivamente a este campo de actividade
profissional.

Adquiriu experiência nas áreas da assistência, ensino, investigação
clínica e organização profissional.

Fez todos os concursos da carreira médica hospitalar até ao de pro-
vimento do lugar para chefe de serviço.

Desempenhou múltiplos cargos directivos de carácter associativo, foi
delegada por Lisboa à assembleia geral da Ordem dos Médicos,
foi membro do Conselho Regional do Sul da mesma Ordem dos
Médicos, presidente da mesa da assembleia geral de trabalhadores
do Hospital de Santa Marta, presidente do conselho geral do Hos-
pital de Santa Marta, membro da Comissão de Ensino Médico
do Hospital de Santa Marta, directora do Serviço de Cardiologia
Pediátrica de Janeiro de 1993 a Dezembro de 1995, directora clínica
do Hospital de Santa Marta de Janeiro de 1996 a Janeiro de 1999
e presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Marta desde Fevereiro de 1999 até Dezembro de 2000.

Tem cerca de 80 trabalhos científicos publicados como autora ou
co-autora, em revistas nacionais e estrangeiras, além de ter feito
a apresentação de cerca de 200 comunicações, palestras, lições e
posters.

É membro de várias sociedades científicas nacionais e internacionais
e associações médicas.

Tem participado em júris de variados concursos hospitalares e de
exames da especialidade de cardiologia pediátrica na Ordem dos
Médicos.

Recebeu bolsas de estudo e subsídios das seguintes instituições: Fun-
dação Calouste Gulbenkian, Conselho da Europa, Hospitais Civis
de Lisboa, Instituto Nacional de Cultura, Instituto Sueco e Fun-
dação Luso-Americana.

Como co-autora de vários trabalhos foi contemplada com os prémios
das seguintes firmas: Bristol, Hoechst e Medtronic.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1471/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 103/89, de 30 de Março, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de vice-presidente da Comissão Nacional da
UNESCO, cargo constante do mapa anexo ao último diploma citado,
Mário d’Oliveira Quartin Graça.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo e produz efeitos
a partir de 22 de Dezembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Curriculum vitae

Dados pessoais:

Mário d’Oliveira Quartin Graça;
Nascido em Lisboa, em 17 de Junho de 1940;
Bacharel em História, laudabiliter et honorofice (Bom, 14 valores)

pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1969.

Funções exercidas:

1966-1968 — assessor da presidência da Junta Nacional do
Vinho;

1966-1969 — assessor do conselho directivo do Grémio Literário;
1969-1972 — secretário do Secretário de Estado do Comércio;
1972-1975 — chefe de repartição de Bibliotecas, Museus e Arqui-

vos da Câmara Municipal de Lisboa;
1974 — administrador do Teatro Municipal de São Luiz;
1975-1976 — chefe do Departamento de Livros da Livraria

Hachette do Brasil, S. A.;
1977-1978 — director-coordenador da Editora Nova Fronteira,

no Brasil;
1979-1980 — director-geral da ESCOR — Administração e Cor-

retagem de Seguros, L.da;
1980-1987 — conselheiro cultural na Embaixada de Portugal em

Brasília;
1987-2000:

Conselheiro cultural na Embaixada de Portugal em Madrid;
Membro do conselho executivo da Cátedra Luís de Camões

da Universidade Carlos III, de Madrid.

Despacho n.o 1472/2001 (2.a série). — Tendo em atenção a pro-
posta fundamentada do Conselho Diplomático resultante da delibe-
ração, por unanimidade, tomada na sua reunião de 10 de Janeiro
de 2001, determino, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 47.o
e no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Diplomática — Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro — que o primeiro-secretário de embai-
xada Pedro Filipe Pereira Félix Coelho, colocado na Embaixada de
Portugal em Manila, seja transferido para os serviços internos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

14 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 1473/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Carlos Alberto Maciel Ferreira assessor
do meu Gabinete.

A presente nomeação tem duração de um ano e produz efeitos
a partir de 9 de Janeiro de 2001.

No ano a que se reporta a sua nomeação, o Dr. Carlos Alberto
Maciel Ferreira deverá receber a sua remuneração nos seguintes
moldes:

Durante 12 meses, um montante equivalente ao vencimento
fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete, acrescido
do abono para as despesas de representação;

Em Junho e Novembro, à remuneração que deva receber face
a quanto antecede acresce montante equivalente ao venci-
mento fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete;

Durante 11 meses acresce o montante equivalente ao subsídio
de refeição fixado na lei para a categoria de adjunto de
gabinete.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portugueses, João Rui Gaspar de Almeida.
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Despacho n.o 1474/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Junho, nomeio o licenciado Alexandre dos Reis Leitão assessor do
meu Gabinete.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
a partir de 11 de Janeiro de 2001.

No ano a que se reporta a sua nomeação, o Dr. Alexandre dos
Reis Leitão deverá receber a sua remuneração nos seguintes moldes:

Durante 12 meses, um montante equivalente ao vencimento
fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete, acrescido
do abono para as despesas de representação;

Em Junho e Novembro, à remuneração que deva receber face
a quanto antecede acresce o montante equivalente ao ven-
cimento fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete;

Durante 11 meses acresce o montante equivalente ao subsídio
de refeição fixado na lei para a categoria de adjunto de
gabinete.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, João Rui Gaspar de Almeida.

Despacho n.o 1475/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Luís Henrique Robalo Faustino assessor
do meu Gabinete.

A presente nomeação tem duração de um ano e produz efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2001.

No ano a que se reporta a sua nomeação, o Dr. Luís Henrique
Robalo Faustino deverá receber a sua remuneração nos seguintes
moldes:

Durante 12 meses, um montante equivalente ao vencimento
fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete, acrescido
do abono para as despesas de representação;

Em Junho e Novembro, à remuneração que deva receber face
a quanto antecede acresce montante equivalente ao venci-
mento fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete;

Durante 11 meses acresce o montnate equivalente ao subsídio
de refeição fixado na lei para a categoria de adjunto de
gabinete.

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portugueses, João Rui Gaspar de Almeida.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1476/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a assistente administrativa Maria Madalena Gaspar da Silva para exer-
cer as funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000.

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Manuel Guerra
Salgueiro.

Despacho n.o 1477/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio
a assistente administrativa principal Maria Fernanda Mantas Qua-
resma dos Reis para exercer funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Novembro
de 2000.

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Manuel Guerra
Salgueiro.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 1333/2001 (2.a série):

Francisco António Dias Brabo, Aníbal de Lima, Rosa Maria Coelho
Neves Roque, Maria Dulce Galvão da Silva Moço Catarro e Maria
Helena Prata Hipólito Fernandes, assistentes administrativos do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo — despachos de 12 de Janeiro de 2001 pro-
movendo-os, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 15 de Janeiro de 2001, na categoria de assistente admi-
nistrativo principal do referido quadro.

Eduardo Luís Palma Gomes, assistente administrativo do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Pequim — despacho de 12 de Janeiro de 2001 promovendo-o, por

urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativo principal
do referido quadro, continuando a prestar serviço na referida
Embaixada.

Idalina Celeste Tavares Pedro Paula, Maria Cristina Martins Ribeiro,
Maria dos Santos Pereira Saavedra, Fernanda Monteiro Ferreira
e António Manuel Barata Pires, assistentes administrativos do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
administrativo — despachos de 12 de Janeiro de 2001 promoven-
do-os, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativo
principal do referido quadro.

José António Pereira Ventura Rosa, assistente administrativo do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
administrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Rabat — despacho de 12 de Janeiro de 2001 promovendo-o, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativo principal
do referido quadro, continuando a prestar serviço na referida
Embaixada.

Maria do Carmo Zeferino Silvestre, José Carlos Dias Tomé, Marco
Paulo Ferreira de Melo, Noémia de Matos Rosa de Barros Azi-
nheira, Lizete de Fátima Valente de Pinho e Julieta Rodrigues
Monteiro Calisto, assistentes administrativos do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal administra-
tivo — despachos de 12 de Janeiro de 2001 promovendo-os, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativo principal
do referido quadro.

Rosa Maria Monteiro Morais, assistente administrativa do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
administrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Luanda — despacho de 12 de Janeiro de 2001 promovendo-a,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
15 de Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativa
principal do referido quadro, continuando a prestar serviço na
referida Embaixada.

Maria Dolores Rodrigues da Rocha Fernandes, Maria do Rosário
de Fátima dos Reis Borges, Maria Celeste Peres Ricardo Nogueira,
Ana Lúcia de Oliveira Brigeiro, Maria Isabel Almeida Carvalho,
Júlia Maria Pereira, Teresa Maria Lobo Correia, Maria Ivone
Donato Caetano, Manuela Maria Sarilho, Maria Teresa da Costa
Marques Paraíso, Teresa da Conceição dos Santos Coelho da Silva
e José Joaquim Santos, assistentes administrativos do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo — despachos de 12 de Janeiro de 2001 promovendo-os,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15
de Janeiro de 2001, na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do referido quadro.

(Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem de
Serviço, n.o 8/99, de 6 de Dezembro de 1999, cuja lista de
classificação final dos candidatos foi homologada pelo direc-
tor do Departamento Geral de Administração em 18 de
Dezembro de 2000 e afixada em local próprio deste Minis-
tério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1478/2001 (2.a série):

João Nugent Ramos Pinto, conselheiro de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
ministerial de 11 de Janeiro de 2001 nomeando-o, para, como equi-
parado a director de serviços, exercer funções de apoio ao direc-
tor-geral de Política Externa, com efeitos a partir de 26 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 1479/2001 (2.a série). — 1 — Em aditamento ao
meu despacho de 24 de Agosto último, n.o 18 520/2000 (2.a série),
de 13 de Setembro, autorizo o licenciado Mário César Martins Pinho
da Cruz a exercer as actividades previstas nas alíneas a) e b) do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — Este despacho produz efeitos reportados a 1 de Setembro de
2000.

13 de Setembro de 2000. — O Comissário, Vítor Melícias.
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Despacho n.o 1480/2001 (2.a série). — 1 — Em aditamento ao
meu despacho de 24 de Outubro último, n.o 23 096/2000 (2.a série),
de 14 de Novembro, autorizo João Paulo Baptista Diniz a exercer
as actividades previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — Este despacho produz efeitos a 1 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Comissário, Vítor Melícias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 1481/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 29 de Novem-
bro de 2000:

Licenciado João Manuel dos Santos Vieira, técnico superior do quadro
da Direcção-Geral do Tesouro — nomeado, em regime de substi-
tuição, chefe da Divisão de Divulgação do quadro dos serviços
centrais desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 154/2001. — Por despacho de 12 e 29
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Marí-
tima e Portuária e do director da Escola Náutica Infante D. Henrique
de:

André Cristóvão Henriques, assessor do Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Marítima e Portuária — autorizado a
exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique,
em regime de tempo parcial e por acumulação, com início de funções
em 1 de Outubro de 2000, como equiparado à categoria de pro-
fessor-adjunto, por urgente conveniência de serviço, pelo período
de um ano, ficando inserido no escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com a carga horária correspondente a três horas lectivas semanais,
com o vencimento de 20 % da categoria, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 68 700$. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1482/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001:

Gisela Guiomar Vilar de Moura Martins Neo, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Ana Maria Cota Charrua Pimenta de Abreu, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 2, índice 270, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria Teresa Marques de Carvalho Eira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 4, índice 305, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria da Conceição da Rocha Oliveira Mendes, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro,

integrada no escalão 2, índice 270, ficando exonerada do anterior
lugar com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 1483/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001:

Lídia dos Anjos Rodrigues Cardoso de Matos, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 2, índice 225, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Victor Manuel Marques Vital, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do mesmo quadro, integrado no escalão 1,
índice 215, ficando exonerado do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Maria Luísa Nicolau Casanova de Matos, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro, integrada no esca-
lão 2, índice 225, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos
a 1 de Janeiro de 2001.

Maria de Fátima da Paz Fernandes Campos, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro, integrada no esca-
lão 1, índice 215, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos
a 1 de Janeiro de 2001.

Helena Maria Garcia Santos Aires, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro, integrada no escalão 1,
índice 215, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Viviana Maria Bandeira Calheiros de Noronha de Almeida, assistente
administrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 5, índice 260, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria Salomé Florêncio Pouseiro, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro, integrada no escalão 1,
índice 215, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Eugénia Maria Batista Duarte Marques Valente, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, inte-
grada no escalão 1, índice 215, ficando exonerada do anterior lugar
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

Maria João de Oliveira Silva, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro, integrada no escalão 2,
índice 225, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

António José Alves Borralho, assistente administrativo do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do mesmo quadro, integrado no escalão 1,
índice 215, ficando exonerado do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Maria Isabel Nunes Moreira, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro, integrada no escalão 5,
índice 260, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Maria Beatriz dos Santos Sousa, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro, integrada no escalão 5,
índice 260, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Janeiro de 2001.

Elsa do Carmo Ribeiro Gomes Silva, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
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administrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, integrada no escalão 1,
índice 215, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 10 de
Janeiro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 1484/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do general-adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Francisca Maria Cortinha Martins Guerreiro, programadora-adjunta
de 1.a classe do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas — nomeada definitivamente programadora do
mesmo quadro, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000, ficando
sem efeito o despacho (extracto) n.o 2580/2000 (2.a série), de 18
de Janeiro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, tenente-coronel.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 82/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 388177,
capitão-tenente da classe de marinha Paulo Domingos das Neves Coe-
lho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencio-
nado Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 54868, capitão-de-fragata da classe de
marinha Arménio Cunha, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 32074, capitão-de-
-fragata da classe de marinha José Pedro Rodrigues de Almeida Pico.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 83/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 20178,
capitão-tenente da classe de marinha Manuel Alexandre Ferreira Pinto
de Abreu (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 14 de Novembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 55068, capitão-de-fragata da classe
de marinha Fernão Manuel Pacheco Malaquias Pereira, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 388177, capitão-
-de-fragata da classe de marinha Paulo Domingos das Neves Coelho.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 84/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 32074,
capitão-tenente da classe de marinha José Pedro Rodrigues de
Almeida Pico (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 6 de Outubro de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 52967, capitão-de-fragata da classe
de marinha Rogério António Jorge Guerra, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 388077, capitão-
-de-fragata da classe de marinha António Joaquim Ribeiro Ezequiel.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 85/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os seguintes
primeiros-tenentes da classe de marinha:

21184, primeiro-tenente João Paulo Ramalho Marreiros (no quadro).
23784, primeiro-tenente José Rafael Salvado de Figueiredo (no

quadro).
28684, primeiro-tenente Luís Pedro Pinto Proença Mendes (no quadro).
20784, primeiro-tenente Nuno Miguel Dinis Mónica de Oliveira (no

quadro).
25584, primeiro-tenente Pedro Sassetti Carmona (no quadro).
23084, primeiro-tenente Jaime Filipe dos Santos Lameiras Trabucho

(no quadro).
26784, primeiro-tenente Nuno Maria D’Orey Roquette Cornélio da

Silva (no quadro).
21284, primeiro-tenente Eduardo Jorge Malaquias Domingues (adido

ao quadro).
20384, primeiro-tenente Luís Miguel Ferreira Varela Pais (no quadro).
27084, primeiro-tenente Carlos Osvaldo Rodrigues Campos (no

quadro).
21484, primeiro-tenente Carlos Manuel Lopes da Costa (no quadro).
22984, primeiro-tenente Paulo Jorge da Conceição Lopes (no quadro).
24584, primeiro-tenente António Luís Teixeira Pereira (no quadro).
25384, primeiro-tenente Rui Fernando Arrifana Horta (no quadro).
21584, primeiro-tenente Nuno Miguel Lopes de Sousa Pereira (no

quadro).
21084, primeiro-tenente António José Fernandes Diniz (no quadro).
22684, primeiro-tenente Jorge Miguel Zambujal Chicharo (adido ao

quadro).
21384, primeiro-tenente Paulo Manuel Gonçalves da Silva (no

quadro).
24284, primeiro-tenente Mário Francisco da Silva Gouveia (no

quadro).
24484, primeiro-tenente João Luís Suzano Antunes Dias (no quadro).
20884, primeiro-tenente Carlos Manuel Jorge Rodrigues (no quadro).
22883, primeiro-tenente Paulo Jorge dos Santos Colaço (no quadro).
27784, primeiro-tenente José Cardoso da Cruz Gomes (no quadro).
29984, primeiro-tenente Paulo Alexandre da Silva Carvalho (no

quadro).
32284, primeiro-tenente Manuel Amaral Mota (no quadro).
29484, primeiro-tenente Daniel de Jesus Vestias Letras (no quadro).
25684, primeiro-tenente Paulo Jorge da Silva de Pinho (no quadro).
20684, primeiro-tenente Paulo Alexandre da Graça Guimarães (no

quadro).
26484, primeiro-tenente João Afonso Marques Coelho Gil (no quadro).
24583, primeiro-tenente António Manuel Loureiro de Sousa (no

quadro).
29584, primeiro-tenente José Zacarias da Cruz Martins (no quadro).
24684, primeiro-tenente Nuno José Galvão Teles Viegas (adido ao

quadro).
22583, primeiro-tenente José Eduardo Fragoso Gouveia (no quadro).

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
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efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacaturas ocorridas nas seguintes datas resultantes de:

Promoção ao posto imediato do 816373, capitão-tenente Carlos
José de Jesus da Conceição, 4 de Agosto de 1997;

Promoção ao posto imediato do 20373, capitão-tenente João Ade-
lino Delduque Pereira Gonçalves, 4 de Agosto de 1997;

Passagem à situação de reserva do 4876, capitão-tenente Duarte
Manuel Lynce de Faria, 1 de Setembro de 1997;

Passagem à situação de adido ao quadro do 33474, capitão-
-tenente António Manuel Fernandes da Silva Ribeiro, 1 de
Setembro de 1997;

Promoção ao posto imediato do 808172, capitão-tenente José
Manuel dos Santos Carvalho, 22 de Setembro de 1997;

Passagem à situação de adido ao quadro do 22881, capitão-te-
nente José Manuel Ministro Ribeiro da Costa, 3 de Novembro
de 1997;

Promoção ao posto imediato do 1975, capitão-tenente José Luís
Branco Seabra de Melo, 25 de Setembro de 1998;

Promoção ao posto imediato do 1775, capitão-tenente Aníbal
José Ramos Borges, 28 de Setembro de 1998;

Promoção ao posto imediato do 5275, capitão-tenente César Mar-
tinho Gusmão Reis Madeira, 7 de Julho de 1999;

Promoção ao posto imediato do 12375, capitão-tenente José
Arménio Fernandes de Vasconcelos, 4 de Agosto de 1999;

Passagem à situação de adido ao quadro do 24080, capitão-
-tenente João Paulo Maria Freire Cardoso, 3 de Setembro
de 1999;

Promoção ao posto imediato do 12675, capitão-tenente Fernando
Manuel Antunes Marques da Silva, 6 de Setembro de 1999.

Promoção ao posto imediato do 13175, capitão-tenente Que-
rubim Meireles Reisinho, 8 de Setembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 60374, capitão-tenente António
Vítor Duarte Domingues, 21 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 13376, capitão-tenente Diogo
Alberto Font Xavier da Cunha, 22 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 31076, capitão-tenente Amílcar
José São Miguel de Oliveira, 22 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 11276, capitão-tenente Jorge
Fernando Veiga de Matos e Sá, 31 de Outubro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 23079, capitão-tenente João Luís
Vieira Pereira, 11 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 9176, capitão-tenente Luís José
de Oliveira Urbano, 13 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 37076, capitão-tenente Rui
Manuel Costa Casqueiro de Sampaio, 18 de Novembro de
1999;

Promoção ao posto imediato do 52376, capitão-tenente Luís
Filipe Cabral de Almeida Carvalho, 19 de Novembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 39175, capitão-tenente Joaquim
Maria Louro Alves, 7 de Dezembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 38476, capitão-tenente António
Paulo Leite Trindade, 16 de Dezembro de 1999;

Promoção ao posto imediato do 389077, capitão-tenente Vítor
Manuel Gomes de Sousa, 7 de Janeiro de 2000;

Passagem à situação de adido ao quadro do 21679, capitão-
-tenente Mário José Vieira de Oliveira, 21 de Fevereiro de
2000;

Promoção ao posto imediato do 388577, capitão-tenente Fran-
cisco José Nunes Braz da Silva, 28 de Fevereiro de 2000;

Promoção ao posto imediato do 387877, capitão-tenente Edgar
Marcos de Bastos Ribeiro, 1 de Março de 2000;

Promoção ao posto imediato do 977, capitão-tenente Carlos
Manuel da Silva Crespo, 7 de Março de 2000;

Passagem à situação de adido ao quadro do 22982, capitão-
-tenente Paulo Jorge Cardoso Paiva Lopes, 9 de Março de
2000;

Passagem à situação de adido ao quadro do 20382, Pedro Manuel
Filipe do Amaral Frazão, 17 de Julho de 2000;

ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.
Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-

rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do 20683, capitão-tenente da classe de marinha Alexandre
Manuel Ribeiro Cartaxo.

Esta portaria anula e substitui as portarias n.os 1898/2000 e
1899/2000, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
12 de Dezembro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 86/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 388077,
capitão-tenente da classe de marinha António Joaquim Ribeiro Eze-
quiel (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 6 de Outubro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 51667, capitão-de-fragata da classe de
marinha João Correia Maia, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 388777, capitão-
-de-fragata da classe de marinha Rui César Belchior Ricardo do
Nascimento.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 87/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-de-fragata da classe de marinha 56569, Fernando Delfim Gui-
marães Tavares de Almeida (adido ao quadro), 56669, José António
de Oliveira Viegas (no quadro), que satisfazem as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 28 de Dezembro de
2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do 43562, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha António Manuel Varela Marques
de Sá, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto, mantendo-se
o 56569, capitão-de-fragata da classe de marinha Fernando Delfim
Guimarães Tavares de Almeida, na situação de adido ao quadro em
comissão normal no novo posto, de harmonia com o artigo 192.o
do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 56469, capitão-de-mar-e-guerra da classe de marinha
João da Cruz de Carvalho Abreu.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 88/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-de-fragata da classe de marinha 55368, Américo Artur Pinto Bas-
tos (adido ao quadro), 56469, João da Cruz de Carvalho Abreu (no
quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 20 de Dezembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 37562, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de marinha Henrique Luís Monteiro Marques, ficando colocados no
1.o escalão do novo posto, mantendo-se o 55368, capitão-de-fragata
da classe de marinha Américo Artur Pinto Bastos, na situação de
adido ao quadro em comissão normal no novo posto, de harmonia
com o artigo 192.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 55267, capitão-de-mar-e-guerra da classe de marinha
Augusto César da Gama Ferreira de Carvalho.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Portaria n.o 89/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 55267,
capitão-de-fragata da classe de marinha Augusto César da Gama Fer-
reira de Carvalho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 17 de Novembro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de adido ao quadro do 52766, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha José João Afonso Rodrigues,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 55068, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Fernão Manuel Pacheco Mala-
quias Pereira.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 90/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 55068,
capitão-de-fragata da classe de marinha Fernão Manuel Pacheco
Malaquias Pereira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 14 de Novembro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 45464, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha António Manuel Abrantes Lopes, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 54868, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Arménio Cunha.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 91/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 54468,
capitão-de-fragata da classe de marinha Pedro Manuel Rocha Pereira
Pimenta (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 17 de Outubro de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 41763, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Fernando Ramiro de Medeiros Sousa, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 52967, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Rogério António Jorge Guerra.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 1334/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora-geral de Viação de 22 de Dezembro de 2000, em
substituição do director-geral, nos termos do despacho n.o 6915/2000
(Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data

da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de dois lugares vagos na
categoria de auxiliar de limpeza do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Viação.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o provimento dos
referidos lugares, esgotando-se com os respectivos provimentos.

3 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, à auxiliar de
limpeza realizar a limpeza das instalações, incluindo as secretárias,
janelas, corredores, tectos, casas de banho, etc., dos respectivos ser-
viços ou organismos e proceder a tarefas de arrumação e distribuição
dos artigos de higiene necessários aos serviços e pessoal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 175/98,
de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

5.1 — Serem funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo de administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

5.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e tendo como habilitações a escolaridade obrigatória.

6 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é em
Lisboa, sendo a remuneração para esta categoria de pessoal esta-
belecida no anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações previstas no Decreto-Lei n.o 404-A/98, bem como
as regalias sociais complementares.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos oral nos termos do n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa das provas é o constante do anexo II ao despacho
n.o 13 381/99 da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e visa conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, visando avaliar conhecimentos adquiridos no
âmbito de escolaridade obrigatória, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática e ainda conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum.

A mesma terá a duração de noventa minutos e será constituída
por uma prova oral de cultura geral.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de relacionamento/grande sociabilidade;
d) Grande confiança;
e) Apresentação/urbanidade.

7.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

8 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova oral de
conhecimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores
a 9,5 valores.

8.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF = POC + EPS

2
em que:

CF=classificação final;
POC=prova oral de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Publicitação e informação — as listas dos candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos dos
artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e poderão ser consultadas na Divisão de Pessoal e Expediente
Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República,
16, em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Via-
ção e entregues na Divisão de Pessoal e Expediente Geral, pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção.
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10.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril (papel branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
A5), conforme a seguinte minuta:

Concurso para auxiliar de limpeza (instalações em Lisboa)

Ex.mo Sr. Director-Geral de Viação:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato admi-

nistrativo de provimento, etc.): . . .
Categoria: . . .

solicito a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para auxiliar de
limpeza para a Direcção-Geral de Viação, em Lisboa, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da República).

Documentos anexos: . . .
Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente actualizada, da qual constarão,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública. No caso de agentes, a declaração deve
ser expressa quanto à permanência nas funções e ao tempo
do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples do mesmo das
habilitações literárias exigidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

juntar e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

10.3 — Os funcionários da Direcção-Geral de Viação ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, devendo, neste caso, declarar tal facto
no requerimento.

10.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados nas alí-
neas a) a c), inclusive, do n.o 10.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 10.3.

10.5 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

11 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Gertrudes Rosa Nascimento Correia, asses-
sora principal da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Goretti Faria Costa, técnica superior principal
da carreira de jurista.

Maria Helena Marçal Ribeiro Marques, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Saramago Sena, auxiliar administrativa.
Ana Paula Marques Várzea, auxiliar administrativa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Brites.

Despacho n.o 1485/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral de 5 de Janeiro de 2001, em substituição do direc-
tor-geral, nos termos do despacho n.o 6915/2000 (Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000):

Autorizada a nomeação definitiva de Carlos Jorge Presa Ferreira como
técnico de 2.a classe da carreira técnica. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1486/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 8 de Janeiro de 2001:

Mário Moreno Nunes Batalha, subchefe M/133443 do CM do
Porto — promovido, no uso da subdelegação de competências ao
posto de subchefe principal, por antiguidade, nos termos do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos
reportados a 14 de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 1487/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 8 de Janeiro de 2001, no uso
da subdelegação de competências, são promovidos ao posto de agente
principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto
de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

Matrícula Nome Colocação

138053 António Mário Bacalhau Basílio Paixão . . . Lisboa.
138518 Mário Jesus Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . Setúbal.
138920 António Duarte Gonçalves Costa . . . . . . . . . Lisboa.
139337 Albano Pereira Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
139387 António Manuel Madureira Silva . . . . . . . . . Setúbal.
139582 Manuel António Rego Santos . . . . . . . . . . . . Lisboa.
140320 Álvaro Pratas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
141006 Paulo Alexandre Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
141051 Marco António Poças Lucas . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
141065 Aurélio Martins Carqueijeiro . . . . . . . . . . . . D. Nacio-

nal.
141200 João Paulo Cunha Fernandes . . . . . . . . . . . . Porto.
141411 Adalberto Daniel Silva Mota . . . . . . . . . . . . . Porto.
142221 Carlos Manuel Nascimento Santos . . . . . . . . Lisboa.
142401 Emílio Francisco Trindade Candeias . . . . . . Portalegre.
142839 José Manuel Domingos Rodrigues . . . . . . . . Lisboa.
143995 Francisco José Sequeira Franco . . . . . . . . . . Setúbal.

9 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso (extracto) n.o 1335/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 26 de Outubro
de 2000:

Adelino Moutinho de Carvalho, de 49 anos de idade, casado, filho
de Joaquim dos Santos Carvalho e de Alzira Vieira Moutinho,
natural da freguesia de Rio Tinto, Gondomar, agente M/128909,
do Comando Metropolitano do Porto da PSP — aplicada a pena
de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

11 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.
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Aviso (extracto) n.o 1336/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 26 de Outubro
de 2000:

José António Nascimento Monteiro, de 32 anos de idade, casado,
filho de Luís Gaspar Monteiro e de Adélia do Carmo Nascimento,
natural da freguesia de Brumath, concelho de Baixo Reno (França),
agente M/141139, do Comando Metropolitano de Lisboa da
PSP — aplicada a pena de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 1337/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o e para efeitos do disposto no artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal deste Governo Civil, reportada
a 31 de Dezembro de 2000, foi afixada no placard da respectiva
secretaria.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Cardoso
de Menezes.

Aviso n.o 1338/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção
introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do secretário do Governo Civil do Distrito
de Viseu, por delegação, faz-se público que foi autorizada, no todo,
a recuperação do vencimento de exercício perdido ao funcionário
abaixo indicado, por período de falta ao serviço devidamente com-
provado por atestado médico:

Carlos Filipe Roque Abrantes, assistente administrativo principal do
quadro — 19 dias (de 23 de Março a 10 de Abril de 2000).

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Cardoso
de Menezes.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho n.o 1488/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e ainda no uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 25 983/2000
(2.a série) do inspector-geral da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
21 de Dezembro de 2000, subdelego na chefe da Repartição e de
Apoio Geral Maria da Conceição Oliveira Mestre Marques as seguin-
tes competências:

1) Justificar ou injustificar faltas dos funcionários afectos à
RAAG;

2) Autorizar a passagem de certidões que devam ser passadas
pela Secção de Pessoal, Contabilidade e Economato;

3) Autorizar despesas no âmbito do fundo do maneio;
4) Praticar todos os actos subsequentes à realização de despesas

após a respectiva autorização;
5) Superintender na utilização racional das instalações afectas

à Inspecção-Geral da Administração Interna;
6) Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
7) Gerir a utilização, manutenção e conservação de equipamen-

tos afectos ao serviço;
8) Assinar a correspondência expedida no âmbito da Secção de

Pessoal, Economato e Contabilidade.

16 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 1489/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Setembro de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea b), n.os 1 e 3 do artigo 14.o e alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada a esta última disposição pelo

artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
os elementos a seguir mencionados para desempenho de fun-
ções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe, com início a partir das datas que se indicam:

8 de Janeiro de 2001:

Isabel Alexandra Barbas V. M. C. Carvalho.
Luís Filipe Marques Brandão.
Célia Maria Pombo F. Silva Peres.
Madalena Maria Valente Brandão Santos.
Luís Alexandre Ferreira F. Neto.
Helena Cristina Fonseca D. R. B. Santos.
Artur Jorge Rodrigues Amorim Girão.
Sandra Manuela Abreu Bértolo.
Jorge Manuel Muacho Caramelo.
Bruno Miguel Gonçalves Mendes.
Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro.
Nilza Catarina Fernandes Ribeiro.
Marília do Céu Guerra Neres.
Maria Lúcia Barros Cunha Costa.
Cláudia Cristina Costa Almeida.
Ana Filipa Dores Vieira.
Mónica Ribas Marques.

10 de Janeiro de 2001:

Maria Rosa Fernandes Cardoso.

15 de Janeiro de 2001:

Jorge Bruno Silva Barbosa Gaspar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Mariália Baptista
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1490/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Gabriel Moisés Medeiros Duarte, agente principal da PSP — dada
por finda a situação de requisição no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Mariália Baptista
Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 1491/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 228-B/2000, de 27 de Novembro, do Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais:

1 — Nomeados em comissão de serviço, pelo período de um ano,
ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os funcionários abaixo identificados nos cargos aí referidos:

Divisão do Imposto sobre o Valor Acrescentado:

Chefe de divisão licenciada Maria de Lurdes Mesquita Vieira,
reverificadora:

Divisão de Contencioso (Direcção Regional de Contencioso e
Controlo Aduaneiro do Porto):

Chefe de divisão licenciado José da Silva Ferreira, reverificador.

Divisão de Contencioso (Direcção Regional de Contencioso e
Controlo Aduaneiro de Lisboa):

Chefe de divisão licenciado Nuno Augusto Silva Vitorino, reve-
rificador.

Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda das Mercadorias:

Chefe de divisão licenciada Alice da Conceição Teixeira Mendes Alves,
reverificadora.

2 — Nomeado em regime de substituição, ao abrigo do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o reverificador licenciado José
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António de Jesus dos Anjos como chefe da Divisão da Dívida Adua-
neira e dos Recursos Próprios Comunitários.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 1339/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — interno
de acesso geral para assessor da carreira de conservador. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001 da subdirec-
tora-geral do património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário
da República do presente aviso, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar para a categoria
de assessor da carreira de conservador do grupo de pessoal técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, para
exercer funções em Lisboa, nas áreas de actuação desta Direc-
ção-Geral.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Laurinda Rodrigues Ferreira, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Arquitecto José António Amaral Trindade Chagas, chefe
de divisão.

Licenciado Carlos Lipari Garcia Pinto, assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel Morais Costa, assessor principal.
Licenciado Rogério Freire Luís, assessor principal.

4 — A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
provas públicas, que consistem na apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida nas provas públicas, considerando-se
não aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração e datas de realização);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

8.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos na alínea c) do n.o 8.2 do presente aviso, desde que os
mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente mencionado nos seus processos de can-
didatura.

9 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é afixada, para
consulta, na Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, em Lisboa.

10 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado,
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 9 e
publicado em aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

14 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 1340/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Informação e Relações Públicas da Direcção-Geral de
Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública
(ADSE). — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Informação e Relações Públicas do
quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 279/99, de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Informação e Relações Públicas,
cujo exercício de funções é o inerente às competências previstas no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, n.o 179, de 3 de Agosto, e legislação comple-
mentar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.
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8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas, ou as respectivas fotocópias;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente na Divisão de Recursos
Humanos da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de Alva-
lade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 18
de Dezembro de 2000, na sequência do competente sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado António José Henriques Filipe, subdi-
rector-geral da ADSE.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro, sub-
director-geral da ADSE.

2.o Licenciada Maria do Rosário Soares Furtado Quitalo
Marvão, subdirectora-geral da ADSE.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António José Salvador Mário Noronha, chefe
de divisão da Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2.o Licenciado José Manuel Santos Pedro, director de ser-
viços da Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Aviso n.o 1341/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de chefe da Divisão de Apoio a Beneficiários da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE). — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de
18 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Apoio a Beneficiários do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 279/99, de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Apoio a Beneficiários, cujo
exercício de funções é o inerente às competências previstas no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, n.o 179, de 3 de Agosto, e legislação comple-
mentar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
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profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas, ou as respectivas fotocópias;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente na Divisão de Recursos
Humanos da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de Alva-
lade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 18
de Dezembro de 2000, na sequência do competente sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado António José Henriques Filipe, subdi-
rector-geral da ADSE.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro, sub-
director-geral da ADSE.

2.o Licenciado António José Matos de Almeida, director
de serviços da ADSE.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Edorinda Mendes Rodrigues Gonçalves, chefe
de divisão da ADSE.

2.o Licenciado José Manuel Santos Pedro, director de ser-
viços da Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 90/2001. — Considerando que as missões
orgânicas do Instituto Português de Cartografia e Cadastro implicam
a realização extensiva de trabalho de campo e que para esse fim
o Instituto possui uma considerável frota de viaturas automóveis que,
na sua maioria, por inexistência de funcionários com a categoria de
motoristas, são conduzidos pelos funcionários afectos à realização
de trabalho técnico;

Considerando que nem sempre é praticável, sem perturbações para
o normal funcionamento dos serviços e boa execução dos trabalhos
de campo, a concessão da autorização do dirigente máximo do orga-
nismo, prevista no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro, nomeadamente pelo facto de o Instituto Português
de Cartografia e Cadastro ter diversas viaturas afectas às delegações
regionais e estruturas desconcentradas e a brigadas destacadas fora
da sede:

Determina-se:
Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro, é concedida a permissão de condução
das viaturas do Instituto Português de Cartografia e Cadastro aos
funcionários, daquele Instituto, envolvidos na realização de trabalhos

técnicos no exterior, nomeadamente pessoal das carreiras de técnico
superior, técnico e técnico profissional.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 1492/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do despacho conjunto n.o 336/97, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 1 de Outubro de 1997, foi fixado o número de
equipas de projecto a constituir, por despacho simples da tutela, no
INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação;

Tendo em atenção que, pelo despacho n.o 11 053/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1997, foram
constituídas seis das equipas de projecto existentes no INOFOR e
nomeados os respectivos coordenadores;

Atendendo a que, face à cessação de funções, a seu pedido, do
coordenador do projecto «Inovação organizacional e gestão de recur-
sos humanos», se torna necessário proceder à nomeação do novo
coordenador daquele projecto:

Nos termos conjugados do disposto na alínea v) do n.o 1 do ponto D
do despacho n.o 23 315/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Novembro de 1999, e nos n.os 5, 6 e 7 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determino:

1 — É nomeado coordenador do projecto «Inovação organizacional
e gestão de recursos humanos» o licenciado Jorge Manuel Madeirinha
Gomes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 1493/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do despacho conjunto n.o 336/97, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 1 de Outubro de 1997, foi fixado o número de
equipas de projecto a constituir, por despacho simples da tutela, no
INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação;

Tendo em atenção que, pelo despacho n.o 11 053/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1997, foram
constituídas seis das equipas de projecto existentes no INOFOR e
nomeados os respectivos coordenadores;

Atendendo a que, face à cessação de funções, a seu pedido, do
coordenador do projecto «Acreditação de entidades formadoras», se
torna necessário proceder à nomeação de novo coordenador daquele
projecto:

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea v) do n.o 1
do ponto D do despacho n.o 23 315/99, publciado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 e Novembro de 1999, e nos n.os 5, 6 e 7 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determino:

1 — É nomeada coordenadora do projecto «Acreditação de enti-
dades formadoras», a licenciada Maria Madalena Marques Estêvão.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 1494/2001 (2.a série). — A seu pedido, e no exer-
cício de competências delegadas pelo despacho n.o 23 315/99, do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino a cessação
de funções do licenciado Carlos José Capela Pereira como coorde-
nador da equipa de projecto «Acreditação de entidades formadoras»,
para que foi nomeado através do despacho n.o 11 053/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1997, da
Ministra para a Qualificação e o Emprego.
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O presente despacho produz efeitos reportados a 31 de Dezembro
de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 1495/2001 (2.a série). — A seu pedido, e no exer-
cício de competências delegadas pelo despacho n.o 23 315/99, do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino a cessação
de funções da licenciada Isabel Maria da Silva Oliveira como coor-
denadora da equipa de projecto «Inovação organizacional e gestão
de recursos humanos», para que foi nomeada através do despacho
n.o 11 053/97, publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de
Novembro de 1997, da Ministra para a Qualificação e Emprego.

O presente despacho produz efeitos reportados a 15 de Novembro
de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 122/2001. — Por deliberação de 20 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, após anuência do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, conforme o ofício n.o 3295, de 27 de Outubro
de 2000:

Maria Manuela da Costa Alves Oliveira Ramos, técnica superior de
2.a classe da área de serviço social do quadro da Direcção Regional
do Centro, Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência — transferida com igual categoria para o quadro do Centro
Regional de Segurança Social do Centro, nos termos do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Director, José António de Sousa Alves.

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação (extracto) n.o 123/2001. — Por deliberação de 29
de Dezembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, foram celebrados contratos administra-
tivos de provimento, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com a duração de
um ano, tácita e sucessivamente renovável até ao limite de cinco
anos, se não for denunciado nos termos da lei geral, com os seguintes
outorgantes, aos quais é conferida a qualidade de agente adminis-
trativo, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro:

Técnicos superiores de 2.a classe de serviço social:

Com início em 2 de Outubro de 2000:

Alexandra Oliveira Dourado Azevedo de Sousa.
Ana Maria Fernandes Peres.
Maria da Graça Salvador Andrade.
Maria da Purificação Matias Ramalho Braceiro.

Com início em 18 de Novembro de 2000:

Paula da Natividade Pinto Cabaços Martins.

Técnico superior de 2.a classe, área de psicologia:

Com início em 2 de Outubro de 2000:

Maria João Lourenço Terras.

Assistentes administrativos:

Com início em 2 de Outubro de 2000:

Anabela Gonçalves Mendes Macedo.
Cristina Maria Cerejo Serra.
Rita Manuela Monteiro Gonçalves.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director, António Carlos Camejo
Martins.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 1342/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 13 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares da categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, aprovado pela Por-
taria n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do seu mapa anexo,
da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento das respectivas vagas.

4 — Área e conteúdo funcional — compete genericamente ao assis-
tente administrativo principal o desempenho de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com algum grau de complexidade, relativas a várias áreas
da actividade administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade
e tesouraria, aprovisionamento e património e expediente e arquivo.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de assistente administrativo com a categoria de assis-
tente administrativo que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, tenham pelo menos três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

7.2 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data de emissão e validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a

que pertence e da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento, nos termos
do n.o 7.3 deste aviso;

g) Declaração, sob compromisso, de que satisfaz os requisitos
gerais de admissão constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida

e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estão cometidas;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato, do qual
conste a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu essas funções,
a indicação das acções de formação profissional frequentadas
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e respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
através de documento autêntico ou autenticado, e, ainda,
todos os elementos que o candidato entenda dever apresentar
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-
sificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos
de concurso, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

f) Fotocópia autêntica ou autenticada do bilhete de identidade.

7.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final resulta
da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção, adoptando-se a escala de 0 a 20 valores.

11 — Publicação das listas inerentes ao concurso — a relação dos
candidatos admitidos e a lista de classificação final serão publicitadas,
nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão, em Lisboa.

12 — A indicação da data, horário e local de realização de entre-
vistas constará da relação dos candidatos admitidos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Fernanda Barbosa, chefe de divisão do DEPP.
Vogais efectivos:

Maria José Farias Falcão Marques Mousinho, chefe de sec-
ção do extinto DEEP, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos, e Dália Maria Pilré Garcia, chefe
de secção do extinto DEP.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Pereira Lima, chefe de secção do extinto
DEEP, e Maria João Sequeira Bernardo, assistente admi-
nistrativa principal do extinto DEP.

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 1343/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 13 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares da categoria de técnico profissional de 1.a classe da car-
reira técnica profissional do quadro de pessoal do Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento, aprovado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do seu mapa anexo, da qual
faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento das referidas vagas.

4 — Área e conteúdo funcional — compete genericamente ao téc-
nico profissional de 1.a classe o desempenho de funções de natureza
executiva de aplicação técnica com base no estabelecimento ou adap-
tação de métodos e processos, enquadrados em directivas bem defi-
nidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos, obtidos
através de um curso profissional. É condição preferencial possuir for-
mação ou experiência profissional numa das seguintes áreas: recursos
humanos, contabilidade e aprovisionamento. Deverá possuir expe-
riência informática na óptica do utilizador, traduzida, nomeadamente,
na prática em Word e Excel, além de experiência no apoio directo
a técnicos superiores e dirigentes.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe

com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de
Bom, sendo também a área de recrutamento alargada aos operários
principais da carreira de operário qualificado devidamente habilitados
para o exercício da respectiva profissão, desde que possuidores de
formação adequada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

7.2 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data de emissão e validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a

que pertence e da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento, nos termos
do n.o 7.3 deste aviso;

g) Declaração, sob compromisso, de que satisfaz os requisitos
gerais de admissão constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém e o tempo de serviço

na categoria, na carreira e na função pública, contado
até à data de abertura do concurso;

A classificação de serviço reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estão cometidas;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato, do qual
conste a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu essas funções,
a indicação das acções de formação profissional frequentadas
e respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas
através de documento autêntico ou autenticado, e, ainda,
todos os elementos que o candidato entenda dever apresentar
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-
sificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos
de concurso, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

f) Fotocópia autêntica ou autenticada do bilhete de identidade.
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7.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final resulta
da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção, adoptando-se a escala de 0 a 20 valores.

11 — Publicação das listas inerentes ao concurso — a relação dos
candidatos admitidos e a lista de classificação final serão publicitadas,
nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão, em Lisboa.

12 — A indicação da data, horário e local de realização de entre-
vistas constará da relação dos candidatos admitidos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Fernanda Barbosa, chefe de divisão do DEPP.
Vogais efectivos:

Dália Maria Pilré Garcia, chefe de secção do extinto DEP,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Maria Fernanda Pereira Lima, chefe de secção do
extinto DEEP.

Vogais suplentes:

Margarida Alexandra de Oliveira Dias Ferreira Duarte e
Paula Isabel Viegas Botelho Espadinha, ambas técnicas
profissionais de 1.a classe do extinto DEEP.

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.o 1344/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril (Lei Orgânica do Centro
de Estudos Judiciários, que passará a designar-se LOCEJ), faz-se
público que, por despacho de 28 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República (prazo contado nos termos do disposto no artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo), concurso externo de
ingresso no Centro de Estudos Judiciários (CEJ), para o preenchi-
mento de 140 vagas de auditor de justiça, sendo 80 para a magistratura
judicial e 60 para a magistratura do Ministério Público.

1 — São requisitos de admissão a concurso (artigo 33.o da LOCEJ):

a) Ser cidadão português;
b) Possuir há, pelo menos, dois anos, na data de abertura do

concurso, licenciatura em Direito por universidade portuguesa
ou habilitação académica equivalente à face da lei portuguesa;

c) Reunir os demais requisitos de ingresso na função pública.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado (Decreto-Lei n.o 112/90, de

4 de Abril), dirigido ao director do Centro de Estudos Judiciários
ou em impresso tipo que poderá ser solicitado pessoalmente à Secção
Pedagógica de Estudos e de Estágios do Centro de Estudos Judiciários
ou na Delegação do Porto, Rua de João das Regras, 222, 4.o,
4000-291 Porto. O requerimento ou impresso tipo deve ser entregue
pessoalmente na sede, Largo do Limoeiro, 1149-048 Lisboa, ou na
Delegação do Porto, ou ainda remetido pelo correio, sob registo,
para o endereço da sede, em Lisboa, considerando-se neste caso entre-
gue atempadamente o requerimento ou impresso tipo cujo registo
tenha sido efectuado até ao termo do prazo fixado e instruído com
os documentos comprovativos dos requisitos previstos no artigo 33.o
da LOCEJ.

2.2 — A não assinatura do requerimento ou impresso tipo é sus-
ceptível de determinar a exclusão do concurso.

2.3 — O requerimento ou impresso tipo deverá ser acompanhado,
sob pena de exclusão, de documento, autêntico ou autenticado, ou
fotocópia simples nos termos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, comprovando as habilitações literárias
exigidas, com data de conclusão do curso e indicação da média final.

2.4 — Deverão ainda ser apresentadas três fotocópias simples do
bilhete de identidade.

2.5 — Instruções para o preenchimento do requerimento — devem
constar sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Centro de Estudos Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Natural da freguesia: . . .
Concelho: . . .
Distrito: . . .
Filho de . . . e de . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . .
Validade do bilhete de identidade: . . .
Contribuinte n.o . . .
Profissão: . . .
Morada: . . .
Código postal: . . .
Localidade: . . .
Telefone: . . .
Universidade da licenciatura: . . .
Data em que concluiu a licenciatura: . . .
Classificação — média final: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo ao concurso para ingresso no
Centro de Estudos Judiciários a fim de frequentar o XX curso normal
de formação, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, de . . .

Junta: documento de licenciatura e três fotocópias simples do
bilhete de identidade.

Data: . . .
Assinatura: . . .

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Testes de aptidão:
4.1 — Os júris terão a constituição prevista no artigo 37.o da LOCEJ,

sendo o seu preenchimento publicitado conjuntamente com a lista
provisória a publicar no Diário da República, 2.a série, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 36.o da mesma lei.

4.2 — As fases, as matérias, as faltas, a classificação, a graduação
e a validade das provas estão previstas nos artigos 38.o a 50.o da
LOCEJ.

4.3 — Os critérios de avaliação da prova referida na alínea a) do
n.o 1 do artigo 40.o da LOCEJ são, designadamente, a pertinência
do conteúdo e a qualidade da informação transmitida pelo candidato
em relação ao tema proposto, a organização da exposição, a capa-
cidade de argumentação e de síntese e o domínio da língua portuguesa.

4.4 — As provas escritas realizar-se-ão em Lisboa nos dias 16, 21
e 28 de Abril de 2001, em instalações a indicar concretamente quando
for publicada a lista referida no n.o 4.1.

4.5 — Os candidatos podem fazer-se acompanhar de elementos de
apoio (textos de legislação e de literatura jurídica) apenas nas provas
das alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 40.o da LOCEJ.
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4.6 — As provas escritas decorrem sob o anonimato dos candidatos.
4.7 — As provas orais e a entrevista realizar-se-ão em Lisboa.
4.8 — Os doutores em Direito estão isentos das fases escrita e oral

e têm preferência sobre os restantes candidatos — n.o 1 do artigo 39.o
da LOCEJ.

4.9 — A bibliografia e a legislação indicadas no presente aviso têm
carácter meramente indicativo e não prejudicam a consulta, quando
permitida, de outros documentos que os concorrentes considerem
adequados. A bibliografia sobre as matérias curriculares referentes
às habilitações literárias exigidas não é indicada (n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4.10 — A classificação da fase escrita é publicada mediante afixação
de pauta na sede e nas delegações do CEJ (Porto, Coimbra e Évora),
em data a anunciar aos candidatos no acto da realização da última
prova.

4.11 — A lista de graduação final é afixada na sede e nas delegações
do CEJ, nela se indicando os candidatos admitidos em função das
vagas disponíveis.

5 — Opção de magistratura — a opção de magistratura terá lugar
no final da fase teórico-prática, nos termos do artigo 66.o da LOCEJ.

I — Temas a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 40.o da LOCEJ

1 — A justiça e a cidadania.

Bibliografia:

AA. VV., Justiça em Crise? Crises da Justiça, org. de António Barreto,
col. «Caminhos da Memória», Publicações Dom Quixote, Lisboa,
2000.

Cabral, Manuel Villaverde, «Maiorias sociológicas e minorias ideo-
lógicas», in Portugal em Transição do Milénio, Colóquio Interna-
cional, Pavilhão de Portugal, Expo 98, Instituto de História Con-
temporânea, de p. 153 a p. 168.

Haarscher, Guy, A Filosofia dos Direitos do Homem, tradução de
Armando Pereira da Silva, col. «Direito e direitos do homem»,
Instituto Piaget, Lisboa, 1997.

Lourenço, Eduardo, «O tempo dos juízes e o tempo da justiça»,
in Textos, Centro de Estudos Judiciários, vol. 2, 1991-1992-1993,
de p. 7 a p. 15).

Lúcio, Álvaro Laborinho, «O magistrado hoje, actuação e formação»,
in Revista Crítica de Ciências Sociais, n.os 18/19/20, Fevereiro, 1986,
de p. 291 a p. 309.

Martins, Alberto, Direito à Cidadania, col. «O Espírito das Leis»,
Publicações Dom Quixote, Lisboa, 2000.

Morin, Edgar, Ilya Prigogine e outros, A Sociedade em Busca de Valo-
res — Para Fugir à Alternativa entre o Cepticismo e o Dogmatismo,
tradução de Luís M. Couceiro Feio, col. «Epistemologia e Socie-
dade», Instituto Piaget, Lisboa, 1998.

Mozzicafreddo, Juan, Estado Providência e Cidadania em Portugal,
Celta Editora, Oeiras, 1997.

Proença, Margarida, «Racionalidade jurídica e racionalidade econó-
mica», in Sub Judice, vol. 6, Maio/Agosto, de p. 21 a p. 26;

Rawls, John, Uma Teoria da Justiça, Editorial Presença.
Ricoeur, Paul, O Justo ou a Essência da Justiça, col. «Pensamento

e Filosofia», Instituto Piaget, edição portuguesa, Lisboa 1997.
Rodrigues, Cunha, Lugares do Direito, Coimbra Editora, 1999.
Rodrigues, Cunha, Em Nome do Povo, Coimbra Editora, 1999.
Santos, Boaventura de Sousa, «Direito e comunidade», Revista Crítica

de Ciências Sociais, n.o 10, Coimbra, 1982.
Santos, Boaventura de Sousa, Pela Mão de Alice: O Social e o Político

Pós-Modernidade, Porto, Afrontamento, 1994.
Vasconcelos, Pedro Bacelar de, A Crise da Justiça em Portugal, Cader-

nos Democráticos, n.o 3, Gradiva, 1998.

2 — Portugal hoje — aspectos sociais, económicos e culturais.

Bibliografia:

Barreto, António (org.), A Situação Social em Portugal 1960-1999,
vol. I, 1996, vol. II, 1999, Universidade de Lisboa, Instituto de Ciên-
cias Sociais.

Lopes, Ernâni R., e outros, Portugal — O Desafio dos Anos 90, Lisboa,
Editorial Presença, 1989.

Lourenço, Nélson e Lisboa, Manuel, Dez Anos de Crime em Portugal,
Cadernos do CEJ, n.o 17, 1998.

Marques, Maria Manuel Leitão Marques, e outros, O Endividamento
dos Consumidores, Livraria Almedina, 2000.

Portugal Hoje, INA (Instituto Nacional de Administração), 1995.
Portugal Social 1991-1995, INE (Instituto Nacional de Estatística),

1998.
Santos, Boaventura de Sousa, Portugal: Um Retrato Singular, Porto

Afrontamento, 1993.
Santos, Boaventura de Sousa, e outros, Os Tribunais nas Sociedades

Contemporâneas — O Caso Português, Centro de Estudos Judiciá-
rios e Edições Afrontamento, 1996.

3 — A Europa no século XXI — diversidade cultural, integração e
soberania.

Bibliografia:

Badie, Bertrand, Um Mundo sem Soberania — Os Estados entre o Arti-
fício e a Responsabilidade, tradução de Armando Pereira da Silva,
col. «Economia e Política», Instituto Piaget, Lisboa, 2000.

Braudel, Fernand, e outros, A Europa, col. «Europa», Terramar, 1.a ed.
portuguesa, 1996;

Dreyfus, François-George, Marx, Roland, Poidevin, Raymond, His-
tória Geral da Europa — de 1789 aos Nossos Dias, vol. 3, Publicações
Europa-América, 1996.

Droz, Bernard, Rowley, Anthony, História do Século XX, 3.o e 4.o vols.,
Anais, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1993.

Healey, Nigel M., A Doutrina Económica da Nova Europa, Economia
e Política, Instituto Piaget, Lisboa, 1997.

Hespanha, António M., Panorama Histórico da Cultura Jurídica Euro-
peia, 2.a ed., Francisco Lyon de Castro, Publicações Europa-Amé-
rica, Lisboa, 1998.

Hobsbawm, Eric, A Era dos Extremos, tradução de Marcos Santarrita,
Editorial Presença, Lisboa, 1996.

Nunes, M. Jacinto, De Roma a Maastricht, col. «Biblioteca de Eco-
nomia», Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1998.

Pires, Francisco Lucas, Amesterdão, do Mercado à Sociedade Europeia?,
Princípia, Cascais, 1998.

Pitta e Cunha, Paulo de, Integração Europeia — Estudos de Economia,
Política e Direito Comunitário, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
1993.

Porto, Manuel, A Europa no Dealbar do Novo Século, Europress,
Lisboa, 1999.

Russ, Jacqueline, A Aventura do Pensamento Europeu — Uma História
das Ideias Ocidentais, col. «Europa», Terramar, 1997.

Siguan, Miquel, A Europa das Línguas, Terramar.
Soulier, Gérar, A Europa — História, Civilização, Instituições, História

e Biografia, Instituto Piaget, Lisboa, 1998.

II — Matérias a que se refere a alínea b) do n.o 1
do artigo 40.o da LOCEJ

1 — Direito civil:
1.1 — Direitos de personalidade — âmbito e modos de tutela.
1.2 — Negócio jurídico:

Declaração negocial — da proposta contratual à conclusão do
negócio;

Cláusulas contratuais gerais;
Interpretação e integração;
Vícios e suas consequências.

1.3 — O tempo e a sua repercussão nas relações jurídicas — cadu-
cidade e prescrição.

1.4 — Do exercício e tutela de direitos:

O abuso de direito; a tutela da confiança;
O direito probatório material:

Ónus da prova;
Problemática da prova ilícita;
Meios de prova e respectivo valor.

1.5 — Contrato-promessa; pacto de opção; pacto de preferência.
1.6 — Responsabilidade civil extracontratual:

Emergente de acidente de viação;
De produtor por produtos defeituosos;
Do Estado por actos de gestão pública e privada e por danos

decorrentes da função política, legislativa e jurisdicional.

1.7 — Seguro de responsabilidade civil automóvel.
1.8 — Cumprimento e não cumprimento das obrigações — mora

e incumprimento definitivo; resolução do contrato.
1.9 — Garantias gerais e especiais das obrigações:

Impugnação pauliana;
Fiança;
Hipoteca;
Direito de retenção;
Penhor.

1.10 — Contratos em especial:

Contrato de compra e venda;
Contrato de empreitada;
Arrendamento urbano;
Mútuo.
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1.11 — Posse e meios de defesa.
1.12 — Direito de propriedade, compropriedade e propriedade

horizontal.
1.13 — Direitos legais de preferência.
1.14 — Servidões prediais.
1.15 — Registo predial — efeitos; oponibilidade a terceiros.
1.16 — Efeitos patrimoniais do casamento — regimes de bens e dívi-

das de cônjuges.
1.17 — Direito sucessório:

Formas de sucessão;
Administração da herança e partilha.

2 — Direito comercial:
2.1 — Títulos de crédito.
2.2 — Sociedades comerciais; empresas comerciais e estabeleci-

mento comercial.
2.3 — Arrendamento comercial.
2.4 — Trespasse e cessão de exploração do estabelecimento comer-

cial.
2.5 — Seguro de responsabilidade civil automóvel.
2.6 — Juros comerciais.
3 — Direito processual civil:
3.1 — Princípios fundamentais de processo civil.
3.2 — Pressupostos processuais.
3.3 — Articulados, fase de saneamento e condensação (audiência

preliminar).
3.4 — Acção executiva:

Espécies de acção e formas de processo;
Títulos executivos;
Embargos de executado;
Penhora — objecto, efeitos e procedimentos.

3.5 — Procedimentos cautelares — espécies, pressupostos e trâ-
mites.

III — Matérias a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 40.o da LOCEJ

1 — A Constituição e o direito penal.
1.1 — A Constituição e o direito penal substantivo:

Relações entre a Constituição e o direito penal;
Os princípios da legalidade, da culpa, da igualdade, da inter-

venção mínima e da humanidade.

1.2 — A Constituição e o direito processual penal:

As garantias de defesa em processo penal;
Os princípios do acusatório e do contraditório;
A presunção de inocência.

2 — Teoria geral da infracção:
2.1 — Crimes dolosos por acção:

Aplicação da lei no tempo e no espaço;
Tipicidade, ilicitude e culpa;
Causas de exclusão da ilicitude e da culpa;
A problemática do erro.

2.2 — Crimes dolosos por omissão.
2.3 — Crimes de perigo.
2.4 — Crimes negligentes.
2.5 — Tentativa e actos preparatórios.
2.6 — Comparticipação.
2.7 — Unidade e pluralidade de infracções.
3 — As consequências jurídicas do crime:

Penas principais e penas acessórias;
A determinação da pena;
A reincidência e o concurso de crimes;
As penas de substituição;
As medidas de segurança privativas de liberdade.

4 — Dos crimes em especial:

Crimes contra as pessoas:

Crimes contra a vida;
Crimes contra a vida intra-uterina;
Crimes contra a integridade física;
Crimes contra a liberdade pessoal;
Crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual;
Crimes contra a honra;
Crimes contra a reserva da vida privada;
Crimes contra outros bens jurídicos pessoais;

Crimes contra o património:

Crimes contra a propriedade;
Crimes contra o património em geral;
Crimes contra direitos patrimoniais;

Crimes contra a vida em sociedade:

Crimes de falsificação;
Crimes de perigo comum;

Crimes contra o Estado:

Crimes de resistência e desobediência à autoridade pública;
Crimes cometidos no exercício de funções públicas.

5 — Aspectos penais da lei da droga.
6 — Direito processual penal:
6.1 — Princípios gerais do processo penal.
6.2 — Medidas de coacção.
6.3 — Os sujeitos processuais:

O tribunal, o Ministério Público, o arguido, o defensor e o
assistente;

As partes civis;
A competência do tribunal.

6.4 — A tramitação do processo — o inquérito, a instrução, o jul-
gamento e os recursos.

IV — Temas a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 41.o da LOCEJ

1 — O sistema de justiça:
1.1 — Os operadores judiciários no contexto da organização judi-

ciária — funções e estatutos.
1.2 — Relações interpessoais e interprofissionais — aspectos éticos

e deontológicos do exercício das funções.

Legislação:

Constituição da República.
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais e res-

pectivo Regulamento.
Estatuto dos Magistrados Judiciais.
Estatuto do Ministério Público.
Estatuto da Ordem dos Advogados.
Estatuto dos Solicitadores.
Estatuto dos Funcionários de Justiça.

Bibliografia:

Arnaut, António, Ossos do Ofício, Fora do Texto, Coimbra, 1990.
Arnaut, António — Iniciação à Advocacia, Coimbra Editora, Coimbra,

1994.
Calamandrei, Piero, Eles, Os Juízes Vistos por Nós Os Advogados, Clás-

sica Editora, 1985.
Cluny, António, Pensar o Ministério Público, Hoje, Cosmos, 1997.
Chaves, Eduardo Arala, «A deontologia dos juízes», in Colectânea

de Jurisprudência, ano III, 1978, t. 1, de p. 5 a p. 10.
Garcia, Octávio Dias, «A função de julgar», in Colectânea de Juris-

prudência, ano IV, 1979, t. 3, de p. 759 a p. 761.
Lopes, José António Mouraz, «Magistrados judiciais, uma perspectiva

para os anos 90», in Sub Judice/Ideias, 1991/1, a pp. 25 e 26.
López, Modesto Saavedra, «A legitimidade judicial na crise do império

da lei», in Revista do Ministério Público, ano 15, Janeiro/Março,
n.o 57, 1994, de p. 11 a p. 23.

Magalhães, Pedro Coutinho, «Democratização e independência judi-
cial em Portugal», in Análise Social, vol. XXX (130), 1995 (1.o),
de p. 51 a p. 90.

Rangel, Paulo Castro, Reserva de Jurisdição, Sentido Dogmático e Sen-
tido Jurisprudencial, Porto, Universidade Católica Editora, 1997.

Rocha, J. A. Oliveira, «Juízes portugueses, contributo para um
estudo», in Sub Judice/Ideias, n.o 6, Maio/Agosto, 1983, de p. 17
a p. 20;

Rodrigues, Cunha, Lugares do Direito, Coimbra Editora, 1999.
Rodrigues, Cunha, Em Nome do Povo, Coimbra Editora, 1999.
Santos, António Almeida, «O Ministério Público num Estado de

direito democrático», in Revista do Ministério Público, ano 19, n.o 76,
a pp. 9 e segs.

Santos, Boaventura de Sousa e outros, Os Tribunais na Sociedade
Contemporânea — O Caso Português, Centro de Estudos Sociais,
Centro de Estudos Judiciários, Edições Afrontamento, 1996.

Varela, Antunes, «A responsabilidade pessoal dos juízes», in Revista
de Legislação e Jurisprudência, ano 129, n.o 3873, de p. 356 a p. 359,
e ano 130, n.o 3874, de p. 9 a p. 11, e n.o 3875/76, pp. 34 e 35.
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Vasconcelos, Pedro Carlos Bacelar, Teoria Geral do Controlo Jurídico
no Poder Público, Edições Cosmos, Direito, 1996.

2 — Realização judiciária do direito — metodologia na aplicação
da lei.

Bibliografia:

AA. VV., A Justiça e o Mal, dir. Antoine Garapone Denis Salas,
col. «Direito e Direitos do Homem», Instituto Piaget, Lisboa, 1999,
p. 197.

Andrade, Manuel, Ensaio sobre a Teoria da Interpretação das Leis,
Coimbra, Arménio Amado, 1978.

Canaris, Claus Wilhelm, «Pensamento sistemático e conceito de sis-
tema na ciência do direito» (tradução), prefaciado por Menezes
Cordeiro, Lisboa, Gulbenkian.

Canotilho, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição,
Almedina, 1998, de p. 1065 a p. 1113.

Cordeiro, Menezes, «Tendências actuais da interpretação da lei: do
juiz-autómato aos modelos de decisão jurídica», in Tribuna da Jus-
tiça, n.o 12, Dezembro de 1985.

Garapon, Antoine, Bem Julgar — Ensaio sobre o Ritual de Julgar, col.
«Direito e Direitos do Homem», Instituto Piaget, Lisboa, 1999,
p. 345.

Larenz, Karl, «Metodologia da Ciência do Direito» (tradução), Lisboa,
Gulbenkian, 1969.

Machado, Baptista, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador,
Coimbra, Almedina.

Neves, António Castanheira, Metodologia do Direito, Problemas Fun-
damentais, Coimbra, 1993.

Neves, A. Castanheira, «Entre o ‘legislador’, a ‘sociedade’ e o ‘juiz’
ou entre ‘sistema’, ‘função’ e ‘problema’ — os modelos actualmente
alternativos da realização jurisdicional do direito», in Revista de
Legislação e Jurisprudência, ano 130, n.o 3883, de p. 290 a p. 300,
e n.o 3884, de p. 322 a p. 329, e ano 131, n.o 3886, de p. 8 a
p. 19.

Rigaux, François, A Lei dos Juízes, tradução de Luís Couceiro Feio,
col. «Direito e Direitos do Homem», Instituto Piaget, Lisboa, 2000,
p. 332.

3 — Questões sociais e administração da justiça:
3.1 — A justiça, a comunicação social e os cidadãos.

Bibliografia:

«Direito à vida privada e liberdade», Relatório da Comissão Nacional
de Protecção de Dados Pessoais Informatizados, Lisboa, 1998.

«A Justiça em tribunal», Revista, do Expresso, de 4 de Março de 1995.
Andrade, Costa, Liberdade de Imprensa, Coimbra Editora.
Araújo, Luís de A., Ética como Pensar Fundamental, Estudos

Gerais/Série Universitária, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lis-
boa, 1992.

Costa, Artur, «Publicidade do julgamento penal e direito de comu-
nicar», in Comunicação Social e Direitos Individuais, edição da Alta
Autoridade para a Comunicação Social, Lisboa, 1993, de p. 43 a
p. 63, e Revista do Ministério Público, ano 15, Janeiro/Março/94,
de p. 53 a p. 70.

Costa, Faria, Direito Penal da Comunicação Social, Coimbra Editora.
Garapon, Antoine; Denis, Salas, La republique pénalisée, Hachete,

1996.
Marçal, Pedro Figueiredo, comunicação ao seminário «Comunicação

Social e Direitos Individuais», edição da Alta Autoridade para a
Comunicação Social, Lisboa, 1993, de p. 15 a p. 24.

Moreira, Vital, O Direito de Resposta na Comunicação Social, Coimbra
Editora, Coimbra, 1994.

Pereira, Miguel Baptista, «Filosofia da comunicação hoje», in Comu-
nicação e Defesa do Consumidor, Instituto Jurídico da Comuni-
cação, Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, 1996, de
p. 49 a p. 80.

Rego, José Gabriel; Neto, Paula Oliveira, «Media, públicos e direitos
de cidadania», in Revista de Sociologia, Problemas e Práticas, n.o 21,
ISCTE, Centro de Investigação e Estudos de Sociologia, Depar-
tamento de Sociologia, Lisboa, 1996, de p. 69 a p. 92.

Rodrigues, Cunha, Comunicar e Julgar, col. «Comunicar», Minerva,
Coimbra, 1999.

3.2 — A mediação e a resolução de conflitos por meios alternativos
aos tribunais.

Bibliografia:

«Les modes alternatives de règlement des conflits», Revue interna-
tionale de droit comparé, n.o 2, 1997, pp. 311-435.

Wyvekens, Anne, «Justice de proximité et proximité de la justice:
les maisons de justice et du droit», Droit et societé, 33, 1996,
pp. 363-388.

Costa, José de Faria, «Diversão (desjudiarização) e mediação: que
rumos?», Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, vol. 61, 1985.

Jarrosoon, Charles, La notion d’arbitrage, Librairie Générale de Droit
et de Jurisprudence, Paris, 1987.

V — Temas a que se refere a alínea d) do n.o 1
do artigo 41.o da LOCEJ

1 — A fiscalização da constitucionalidade e os direitos funda-
mentais.

2 — Justiça administrativa:
2.1 — Âmbito.
2.2 — Meios contenciosos.
3 — Direito comunitário:
3.1 — Os princípios fundamentais da ordem jurídica comunitária.
3.2 — O sistema jurisdicional da Comunidade Europeia.
4 — Do contrato individual de trabalho — caracterização jurídica,

objecto, modificação, suspensão e formas de cessação.
5 — O desenvolvimento social da criança e do adolescente e a rele-

vância das relações entre pais e filhos:
5.1 — O poder paternal e os meios de o suprir.
5.2 — A adopção.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 190/92, de 3 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 185/93, de 22 de Maio, com as alterações do Decre-

to-Lei n.o 120/98, de 8 de Maio.
Decreto-Lei n.o 120/98, de 8 de Maio.
Decreto Regulamentar n.o 17/98, de 14 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 120/98, de 8 de Maio, e pela Lei n.o 133/99, de 28 de Agosto.

Bibliografia:

«Família — Quando e como a adopção», Congresso Europeu de
Adopção, comunicações e outra documentação, Centro de Estudos
Judiciários, DGAS, SCM, Lisboa.

Antunes, Varela, «Direito de Família».
Coelho, Alberto Baltazar, «Delimitação dos campos de aplicação dos

processos tutelares de regulação do exercício do poder paternal
e de alimentos devidos a menores», in Revista de Direito e Estudos
Sociais, n.o 3, ano XXVIII, Julho-Setembro, 1986, p. 461.

Diniz, João Seabra, Este Meu Filho Que Eu não Tive — A Adopção
e os Seus Problemas, Afrontamento, 1993.

Duarte, Maria de Fátima Abrantes, O Poder Paternal — Contributo
para o Estudo do Seu Actual Regime, Lisboa, AAFDL, 1989.

Epifânio, Rui; Farinha, António, Organização Tutelar de Meno-
res — Contributo para Uma Visão Interdisciplinar do Direito de Meno-
res e Família, Coimbra, Almedina, 1997.

Farinha, António; Lavadinho, Conceição, Mediação Familiar e Res-
ponsabilidades Parentais, Almedina, 1997.

Leandro, Armando, «Poder paternal — Natureza, exercício e limi-
tações; algumas reflexões de prática judiciária», in Temas de Direito
de Família, Almedina, 1986.

Marreiros, Guilhermina, «O regime jurídico da tutela dos direitos
dos menores em Portugal», in Revista Infância e Juventude, 99.2.

Mendes, Vítor, Legislação sobre Crianças e Menores, Legis Editora,
1997.

Moitinho de Almeida, José Carlos, As Medidas Executivas dos Regimes
Reguladores do Poder Paternal, in Scientia Iurídica, t. XV, 1966, p. 129.

Oliveira, Guilherme de, «Protecção de menores, protecção fami-
liar — Prespectivas», em «Interacções», in Revista do Instituto de
Serviço Social de Coimbra, n.o 5, Janeiro-Junho, 1997, pp. 103-108.

Pinho, David Borges de, Da Protecção Judiciária dos Menores e do
Estado, Braga, Barbosa & Xavier, 1981.

Ribeiro, Maria Saldanha Pinto, «Divórcio — Guarda conjunta dos
filhos e mediação familiar».

Sá, Eduardo; Cunha, Maria João, Abandono e Adopção — O Nas-
cimento da Família, Coimbra, Almedina, 1996.

Sottomayor, Maria Clara, Regulação do Exercício do Poder Paternal
nos Casos de Divórcio, Coimbra, Almedina, 1998.

Sottomayor, Maria Clara, Exercício do Poder Paternal relativamente
à Pessoa do Filho após o Divórcio ou a Separação Judicial de Pessoal
e Bens, Coimbra, Almedina.

Sottomayor, Maria Clara, «A preferência maternal para crianças de
tenra idade e os critérios judiciais de atribuição da guarda dos
filhos após o divórcio», in Direito e Justiça — Revista da Faculdade
de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 1995, vol. IX, t. 2,
pp. 169-192.

6 — A nova legislação de protecção e de tutela educativa de
menores.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 314/78, de 27 de Setembro, e sucessivas alterações.
Decreto-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio (comissões de protecção).
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Decreto-Lei n.o 98/98, de 18 de Abril (Comissão Nacional de Protecção
das Crianças e Jovens em Risco).

Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro (Lei de Protecção de Crianças e
Jovens em Perigo).

Lei n.o 166/99, de 14 de Setembro (Lei Tutelar Educativa).

Bibliografia:

Chaves, Sabrina Chaves; Furtado, Leonor, «As medidas sócio-edu-
cativas e as medidas tutelares educativas na legislação brasileira
e portuguesa», Centro de Estudos Judiciários, 2000.

Fonseca, António Carlos Duarte, Menores e Justiça Tutelar, edição
GEPMJ — Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da
Justiça, Lisboa, 2000.

Gersão, Eliana, «A reforma da organização tutelar de menores e
a Convenção sobre os Direitos da Criança», separata da Revista
Portuguesa de Ciência Criminal, ano 7.o

Gersão, Eliana, «Menores agentes de infracções-interrogações acerca
de velhas e novas respostas», in Revista Portuguesa de Ciência Cri-
minal, ano 4.o, 1994, p. 241.

Gersão, Eliana, «As novas leis de protecção de crianças e jovens
em perigo e de tutela educativa — Uma reforma adequada nos
dias de hoje» in Revista do Instituto de Reinserção Social, 2000,
t. 2.o, Abril-Junho, pp. 9-47.

Mota, José Luís Lopes, Reforma do Direito de Menores, edição do
Ministério da Justiça e do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, s. l., 1999.

Rodrigues, Anabela Miranda, «Repensar o direito dos menores em
Portugal».

Rodrigues, Anabela Miranda; Duarte Fonseca, António Carlos,
Comentário à Lei Tutelar Educativa, Coimbra Editora, 2000.

Valdez, Ernesto Garzon, «‘Desde L Modesta Propuesta’ de J. Swift
Hasta las Casas de Engorde, algumas consideraciones acerca de
los derechos de los niños», in Cadernos de Filosofia del Derecho,
n.os 15-16, vol. II, p. 731; Chasal, Jean, «Deliquência juvenil . . .
Como combatê-la?» Temas do Nosso Tempo, Edições Itau;

Vidal, Joana Marques, «O direito de menores, reforma ou revolu-
ção?», cadernos da Revista do Ministério Público, Edições Cosmos,
Lisboa, 1998.

Parecer do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público acerca
do anteprojecto de diploma sobre o Processo Tutelar Educativo,
Informação Sindical, n.o 132, p. 5.

Parecer da Associação Sindical dos Juízes Portugueses sobre o projecto
de lei e aplicação de medidas tutelares educativas a menores que
pratiquem crimes, Boletim Informativo, 2.a série, n.o 2, Junho de
1998, p. 53.

Para além dos textos mencionados, referentes unicamente a biblio-
grafia portuguesa, pode ser consultada a revista Infância e Juventude,
do Instituto de Reinserção Social, em tradução, numerosos textos
de autores estrangeiros (nomeadamente de L. Walgrave, J. Trépanier,
J. Funes/C. Gonzalez, N. Queloz, I. Sagel-Grande, F. Dünkel e
D. Sudan) sobre a reforma e os «modelos» da justiça de menores.

15 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1496/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Licenciadas Maria Hermínia Fonseca dos Santos de Jesus Sousa,
Maria de Fátima Lopes de Pina Tadeu e Margarida Maria Boto
Correia Semedo, técnicas superiores principais (2.o escalão,
índice 560) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — promo-
vidas, precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço,
para a categoria de assessor (1.o escalão, índice 610) dos mesmos
serviços, ficando exoneradas do cargo anterior à data da aceitação
no novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1497/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 5 de Janeiro de 2001:

Abílio Augusto Oliveira e Sá, segundo-ajudante do Cartório Notarial
da Maia — nomeado primeiro-ajudante dos mesmos serviços
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Adelina Maria Dâmaso Madeira Virgílio, primeira-ajudante do
14.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante do
15.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Angelina Maria Mateus Silva Vasconcelos Borges, primeira-ajudante
da Secretaria Notarial de Ponta Delgada — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Elsa Jesus Viegas Alexandre Costa, segunda-ajudante da Conserva-
tória do Registo Predial da Guarda — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Fernando Manuel Oliveira Nunes, segundo-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial da Cha-
musca — nomeado primeiro-ajudante do Cartório Notarial de Alca-
nena (4.o escalão, índice 290), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Lídia Neves Paquete Moreira, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Civil de Loulé — nomeada primeira-ajudante dos mesmos
serviços (4.o escalão, índice 290), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Plácido Miguel Mendonça Soares Albuquerque, segundo-ajudante do
2.o Cartório Notarial das Caldas da Rainha — nomeado primei-
ro-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Matos Boga Almeida Carvalho, primeira-ajudante da
Secretaria Notarial de Beja — nomeada ajudante principal dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Cerca Mendes Carvalho, segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Torres Novas — nomeada primeira-ajudante dos
mesmos serviços (4.o escalão, índice 290), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1498/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 5 de Janeiro de 2001:

Ana Cristina Mittermayer Madureira da Rocha Rodrigues, segun-
da-ajudante do Cartório Notarial da Amadora — nomeada para
idêntico lugar do 20.o Cartório Notarial de Lisboa, mantendo a
mesma situação remuneratória e ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Florbela Brás Vicente, escriturária do Cartório Notarial da Bata-
lha — nomeada segunda-ajudante do 23.o Cartório Notarial de Lis-
boa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 1499/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça datado de
19 de Dezembro de 2000:

Licenciada Helena de Almeida Esteves, técnica superior principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários — nomeada em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, directora de serviços de Recursos Humanos da
mesma Direcção-Geral.

Licenciado António Fernando Miranda Dias, secretário de justiça a
exercer funções na Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso,
director de serviços de Racionalização e Gestão Patrimonial e
Financeira da mesma Direcção-Geral.

Daniel Pires da Costa, técnico de justiça principal a exercer funções
na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeado em comis-
são de serviço, precedendo concurso, chefe de divisão de Infor-
mática da mesma Direcção-Geral.

Licenciada Liseta Rodrigues Vieira Pinto, técnica superior principal
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários — nomeada em comissão de serviço chefe
de divisão de Racionalização Judiciária da mesma Direcção-Geral.

Licenciado José Francisco Rocha Ramalho, secretário de justiça a
exercer funções na Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe de divisão de Gestão Patrimonial e Financeira da mesma
Direcção-Geral.

Licenciado Luís Fernando Borges de Freitas, secretário de justiça
a exercer funções na Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso,
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chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico Jurídico da mesma
Direcção-Geral.

Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade Coelho, asses-
sora principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, chefe da Delegação do Porto
da mesma Direcção-Geral.

Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, assessora prin-
cipal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada em comissão de serviço,
precedendo concurso, chefe da Delegação de Coimbra da mesma
Direcção-Geral.

Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego Teodósio, assessora
principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada em comissão de serviço,
precedendo concurso, chefe da Delegação de Évora da mesma
Direcção-Geral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 1500/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 7 de
Dezembro de 2000:

Daniel Pires da Costa, técnico de justiça principal, a exercer em regime
de gestão corrente as funções de chefe da Divisão de Informática
na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeado, em regime
de substituição, director dos Serviços de Organização e Informática
dos mesmos serviços. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 1501/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Carla Sofia Fernandes Lourenço Marcelino, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
remunerada pelo escalão 1, índice 118 — transferida para idêntico
lugar do quadro pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da
Comarca e do Tribunal de Família e de Menores do Barreiro.

Maria Augusta da Graça Fernandes Tavares, ajudante de cozinha
do quadro de vinculação do distrito de Bragança, colocada na Escola
EB 2,3 Augusto Moreno, Bragança, remunerada pelo escalão 3,
índice 147 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, telefonista, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Bragança, passando a ser remunerada
pelo escalão 4, índice 157.

Manuel de Jesus Fernandes do Vale, oficial porteiro do quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Valpaços, remunerado pelo
escalão 6, índice 205 — nomeado, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do
Tribunal da Comarca de Bragança, passando a ser remunerado
pelo escalão 7, índice 210.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

10 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 1502/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 10 de Janeiro de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências conferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000) são convertidas em definitivas as
nomeações provisórias e em comissão de serviço (escalão 1, índice 280)
dos seguintes oficiais de justiça:

José Manuel Dias Oliveira Ramos, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Fronteira — com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Maria do Céu Moedas Pereira Soares Palas, técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de
Almada, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Maria Olívia Rodrigues Pinto Lopes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Torres Novas, com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 1503/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 7 de Dezembro de 2000:

Carla Maria Strecht Ribeiro Vieira Teixeira, nomeada, por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro
de 2000, escrivã auxiliar provisória da Vara de Competência Mista
Cível e Criminal do Funchal — excluída, por falta de posse, do
respectivo processo de admissão para ingresso nas carreiras de ofi-
cial de justiça.

10 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1504/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 12 de Dezembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço:

Maria José Mendes Barrão Rocha de Freitas Coelho, escrivã auxiliar
do Tribunal da Comarca de Vagos — autorizada a permuta para
o lugar de técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Rio Maior.

Maria do Rosário Fernandes Luís, técnica de justiça auxiliar dos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Rio
Maior — autorizada a permuta para o lugar de escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Vagos.

Ana Filipa de Carvalho Malta, escrivã auxiliar da 10.a Vara Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do 4.o Juízo
Cível de Lisboa.

José Carlos Lopes Cruz, escrivão auxiliar do 4.o Juízo Cível de Lis-
boa — autorizada a permuta para idêntico lugar da 10.a Vara Cível
de Lisboa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1505/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 4 de Janeiro de 2001, por
urgente conveniência de serviço:

Nélson Ferreira de Castro, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Amares.

Maria Isaura Silva Castro, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Amares — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Lanhoso.

Alberto Manuel Pina, escrivão-adjunto do Tribunal da Comarca e
do Tribunal de Família e Menores de Matosinhos — autorizada
a permuta para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de
Gondomar.

Joaquim José de Almeida Araújo, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Gondomar — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e Menores de
Matosinhos.

Ana Paula Farinha dos Santos, escrivã-adjunta do 10.o Juízo Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
de Família e Menores de Coimbra.

Natália Augusta Santos, escrivã-adjunta do Tribunal de Família e
Menores de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar
do 10.o Juízo Cível de Lisboa.

Vera Lúcia Sobral Raposo da Costa Gabriel, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca e do Tribunal de Família e de Menores de
Portimão — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Lagos.

Maria Guadalupe Madeira Tavares de Carvalho, escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca de Lagos — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e
de Menores de Portimão.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1506/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 3 de Janeiro de 2001, por
urgente conveniência de serviço:

Maria Alzira Fonseca da Silva Rodrigues Peixoto, escrivã-adjunta da
3.a Vara Criminal do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar do 1.o Juízo Criminal do Porto.

Cármen Espírito Santo Azevedo Terreiro, escrivã-adjunta do 1.o Juízo
Criminal do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar da
3.a Vara Criminal do Porto.

Maria da Conceição Ferreira Azevedo Oliveira, escrivã-adjunta da
9.a Vara Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

Ana Paula Pereira Pinheiro Pacheco, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira — autorizada a permuta para
idêntico lugar da 9.a Vara Cível do Porto.
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Berta Cristina Lopes Candeias, escrivã auxiliar do Tribunal de Família
e de Menores e Comarca de Loures — autorizada a permuta para
idêntico lugar dos Juízos Criminais e de Pequena Instância Criminal
de Loures.

Maria de Fátima Azevedo André da Silva, escrivã auxiliar dos Juízos
Criminais e de Pequena Instância Criminal de Loures — autorizada
a permuta para idêntico lugar do Tribunal de Família e de Menores
e Comarca de Loures.

Carlos Manuel Ferreira Sampaio, escrivão auxiliar do Tribunal de
Comarca de Peso da Régua — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal de Comarca de Trancoso.

Manuel João Sequeira da Silva, escrivão auxiliar do Tribunal de
Comarca de Trancoso — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Comarca de Peso da Régua.

Luciano Branco Duarte, escrivão auxiliar do Tribunal de Comarca
de Idanha-a-Nova — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal de Comarca da Covilhã.

Iria Sequeira Mota Santos Silva, escrivã auxiliar do Tribunal de
Comarca da Covilhã — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1507/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 8 de Janeiro de 2001 e por
urgente conveniência de serviço:

Sérgio Manuel Isidro Martins Gomes, escrivão-adjunto da 2.a Vara
Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tri-
bunal da Comarca de Gondomar.

Maria Manuela Leite Magalhães, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Gondomar — autorizada a permuta para idêntico lugar
da 2.a Vara Cível do Porto.

Jorge dos Santos Marques, escrivão-adjunto do Tribunal de Família
e de Menores e da Comarca de Loures — autorizada a permuta
para idêntico lugar dos Juízos Criminais e de Pequena Instância
Criminal de Loures.

Manuel Lopes Nogueira Branco, escrivão-adjunto dos Juízos Crimi-
nais e de Pequena Instância Criminal de Loures — autorizada a
permuta para idêntico lugar do Tribunal de Família e de Menores
e da Comarca de Loures.

(Não carecem de fiscalização prévia do tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 1508/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 11 de Dezembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

José António da Maia Campos, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Guima-
rães — autorizada a permuta para o lugar de escrivão auxiliar da
6.a Vara Cível do Porto.

Carlos Manuel Abrunhosa Borges, escrivão auxiliar da 6.a Vara Cível
do Porto — autorizada a permuta para o lugar de técnico de justiça
auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Guimarães.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 1509/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Dezembro de 2000:

Maria Analídia Quintal Rodrigues Ornelas, telefonista, nomeada em
comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com
efeitos reportados a 24 de Novembro de 2000.

4 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 1510/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciados Maria Joana Beira Rosário Dias, João Manuel de Abreu
Rodrigues, Ana Isabel Ortigoso Matias da Silva Alves, Rui Manuel

Lebreiro Pereira, Mário Pereira Goulart, Daniela Erica Tomás Mar-
tins Vaz, Paula Susana Ramalho Duarte, Andreia Gomes Vieira,
Filipa Teresa Lopes da Silva Belchior, Adélia Maria Antunes Pires,
Nuno Alexandre Pereira Vilar Marques Pereira, Maria Dulce Leal
Esteves, Maria João Nunes Vilela Caldeira, Sandra Cristina Figuei-
redo Pereira da Costa e Ana Cristina Malato Monteiro de
Almeida — nomeados, em regime de contrato administrativo de
provimento, após concurso e por urgente conveniência de serviço,
especialistas superiores estagiários da Polícia Judiciária, com efeitos
a contar de 19 de Dezembro de 2000.

Licenciada Margarida Maria Lopes Rodrigues, especialista-adjunta,
do quadro da Polícia Judiciária — nomeada, em regime de comissão
de serviço extraordinária, especialista superior estagiária do mesmo
quadro, com efeitos a contar de 19 de Dezembro de 2000.

Por despacho de 4 de Janeiro de 2000 do director nacional da
Polícia Judiciária:

Licenciada Maria Carolina Peixoto Antunes, nomeada, em regime
de contrato administrativo de provimento, após concurso e por
urgente conveniência de serviço, especialista superior estagiária da
Polícia Judiciária, com efeitos a contar de 12 de Janeiro de 2001.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 1511/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Emília Almeida Monteiro Alves Moreira, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada coorde-
nadora da equipa técnica e residencial do Centro Educativo de
Santo António, em regime de substituição, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1512/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Rui Manuel Silva Ramos Bahia, subdirector do Colégio
de Santo António do quadro de pessoal deste Instituto — nomeado
no cargo de director do Centro Educativo de Santo António, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1513/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado António Miguel Coelho Viana, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeado no cargo de subdirector do
Centro Educativo de Santo António, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1514/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço, directora do
Núcleo de Extensão de Caldas da Rainha, em regime de substituição
neste Instituto — nomeada, após concurso, em comissão de serviço
por um período de três anos, renovável por iguais períodos, directora
do mesmo Núcleo de Extensão, com efeitos a partir da data do
despacho.

Licenciado Jorge Humberto de Jesus Oliveira, em regime de subs-
tituição, director do Centro Educativo dos Olivais — dada por finda
a sua nomeação, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000,
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retomando o exercício de funções, em comissão de serviço, como
director do Centro Educativo do Mondego, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

Licenciado José Joaquim Antunes Fernandes, subdirector do Centro
Educativo dos Olivais, em regime de substituição neste Insti-
tuto — nomeado no cargo de director do mesmo Centro Educativo,
em regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1515/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, a licenciada Maria do Rosário Pires Salgueiro — nomeada,
em comissão de serviço, para prestar colaboração no meu Gabinete
e para o efeito requisitada à Radiotelevisão Portuguesa, S. A., através
do meu despacho n.o 21 659/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro de
2001.

9 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Deliberação n.o 124/2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 3,
dos Estatutos do INPI — Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(aprovados pelo Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro, e alte-
rados pelo Decreto-Lei n.o 520/99, de 10 de Dezembro), dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, e, bem
assim, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o
conselho de administração delibera delegar, com o poder de sub-
delegar, nos termos e para os efeitos do artigo 8.o, n.o 1, alínea f),
dos Estatutos e do artigo 17.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

1.1 — No presidente do conselho de administração, Dr. Jaime Ser-
rão Andrez, competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços até ao limite de 4000 contos.

1.2 — Em cada um dos vogais do conselho de administração,
Dr.a Maria Leonor Mendes da Trindade e Dr. Carlos Maria Blasques
da Rosa Leal, respectivamente, competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços até ao limite de 2000 contos.

2 — É revogada uma deliberação do conselho de administração
de 10 de Fevereiro de 2000 sobre delegações de competências publi-
cada, sob o n.o 275/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março do mesmo ano.

3 — A presente deliberação, uma vez publicada, produz efeitos
desde a data da sua assinatura.

4 — Ficam por este meio ratificados todos os actos que, ao abrigo
das delegações de competências, ora revogadas e no âmbito dos pode-
res aí conferidos, tenham sido praticados pelo conselho de admi-
nistração ou por qualquer dos seus membros desde 1 de Dezembro
de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Jaime Serrão Andrez.

Deliberação n.o 125/2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 3,
dos Estatutos do INPI — Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(aprovados pelo Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro, e alte-
rados pelo Decreto-Lei n.o 520/99, de 10 de Dezembro), bem como
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
de acordo com a sua estrutura orgânica, aprovada pela Portaria
n.o 939/99 (2.a série), de 26 de Agosto de 1999 (e publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 208, de 6 de Setembro), e tendo em conta
os regulamentos internos em vigor, o conselho de administração deli-
bera delegar, com o poder de subdelegar, nos termos e para os efeitos
do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), dos Estatutos:

1.1 — No presidente do conselho de administração, Dr. Jaime Ser-
rão Andrez, e sem prejuízo do que se dispõe no artigo 12.o dos Esta-
tutos, todas as competências para dirigir as Direcções de Patentes
e de Informática (incluindo, nomeadamente, o exercício dos poderes

de direcção propriamente dito, de supervisão e excluindo o do poder
disciplinar), para promover e coordenar as relações com a Comissão
de Fiscalização e para dirigir o processo de Modernização Admi-
nistrativa do INPI.

1.1.1 — Quanto à Direcção de Patentes, decidirá, entre o mais,
no âmbito dos correspondentes direitos privativos de propriedade
industrial (designadamente em matéria de patentes, modelos de uti-
lidade, desenhos ou modelos e topografias de produtos semicondu-
tores), em especial no que se refira à sua constituição, modificação
ou extinção.

1.2 — Na vogal do conselho de administração, Dr.a Maria Leonor
Mendes da Trindade, todas as competências para dirigir as Direcções
de Estudos e de Políticas de Inovação, de Organização e Gestão e
de Informação (incluindo, nomeadamente, o exercício dos poderes
de direcção propriamente dito, de supervisão e excluindo o do poder
disciplinar).

1.2.1 — No âmbito da sua competência em sede de Recursos Huma-
nos decidirá, entre o mais, acerca da gestão corrente de assuntos
relativos a todo o pessoal ao serviço do INPI, qualquer que seja a
origem e natureza da sua relação laboral.

1.3 — No vogal do conselho de administração Dr. Carlos Maria
Blasques da Rosa Leal todas as competências para dirigir a Direcção
de Marcas (incluindo, nomeadamente, o exercício dos poderes de
direcção propriamente dito, de supervisão e excluindo o do poder
disciplinar), decidindo, entre o mais, no âmbito de direitos privativos
de propriedade industrial, de registo nacional, comunitário e inter-
nacional, referentes a sinais distintivos do comércio (designadamente
marcas, nomes e insígnias de estabelecimento, logótipos, recompensas,
denominações de origem e indicações geográficas), em especial no
que se refira à sua constituição, modificação ou extinção.

2 — É revogada uma deliberação de 10 de Fevereiro de 2000 do
conselho de administração sobre delegações de competências, publi-
cada sob o n.o 274/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março, do mesmo ano.

3 — A presente deliberação, uma vez publicada, produz efeitos
desde a data da sua assinatura.

4 — Ficam por este meio ratificados todos os actos que, ao abrigo
das delegações de competências ora revogadas e no âmbito dos pode-
res aí conferidos, tenham sido praticados pelo conselho de admi-
nistração ou por qualquer dos seus membros desde 1 de Dezembro
de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Jaime Serrão Andrez.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 1516/2001 (2.a série). — Normas harmonizadas no
âmbito da Directiva n.o 97/23/CE, relativa a equipamentos sob pres-
são. — 1 — Para efeitos no disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho, e em complemento do despacho
IPQ n.o 17 767/2000, de 31 de Agosto, é a seguinte a lista das normas
harmonizadas adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva
n.o 97/23/CE, de 29 de Maio, relativa aos equipamentos sob pressão,
de acordo com a comunicação da Comissão Europeia n.o 2000/C
362/02, de 16 de Dezembro:

Referências Título

EN 378-2: 2000 Sistemas frigoríficos e bombas de calor — exi-
gências de segurança e ambientais.

Parte 2 — concepção, construção, montagem,
ensaios, marcação e documentação.

EN 378-3: 2000 Sistemas frigoríficos e bombas de calor — exi-
gências de segurança e ambientais.

Parte 3 — local de instalação e protecção de
pessoas.

EN 378-4: 2000 Sistemas frigoríficos e bombas de calor — exi-
gências de segurança e ambientais.

Parte 4 — funcionamento, manutenção, repa-
ração e recuperação.

EN 1252-1: 1998 Recipientes criogénicos — materiais.
Parte 1 — características mecânicas para tem-

peraturas inferiores a – 80oC.
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Referências Título

EN 1289: 1998 E n s a i o s n ã o d e s t r u t i v o s d e s o l d a -
dura — ensaios líquidos penetrantes de jun-
tas soldadas — níveis de aceitação.

EN 1291: 1998 E n s a i o s n ã o d e s t r u t i v o s d e s o l d a -
dura — ensaios de partículas magnéticas de
juntas soldadas.

EN 1713: 1998 Controlo não destrutivo de soldaduras — con-
trolo por ultra-sons. Caracterização das
indicações nas soldaduras.

EN 1982: 1998 Cobre e ligas de cobre — barras e peças de
fundição.

EN 1984: 2000 Válvulas industriais — válvulas de corrediça
de aço.

EN ISO 9606-5: 2000 Qualificação de soldadores — soldadura por
fusão.

Parte 5 — ligas de titânio, zircónio e suas ligas
(ISO 9606-5: 2000).

EN 10028-1: 2000 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 1 — requisitos gerais.

EN 10028-2: 1992 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 2 — aços não ligados e de liga com carac-
terísticas especificadas a temperatura ele-
vada.

EN 10028-3: 1992 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 3 — aços soldáveis de grão fino nor-
malizados.

EN 10028-4: 1994 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 4 — aços de liga ao níquel com proprie-
dades especificadas a baixa temperatura.

EN 10028-5: 1996 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 5 — aços soldáveis de grão fino, lami-
nados termomecanicamente.

EN 10028-6: 1996 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 6 — aços soldáveis de grão fino, tem-
perados e revenidos.

EN 10028-7: 2000 Produtos planos de aço para aparelhos sob
pressão.

Parte 7 — aços inoxidáveis.

EN 10213-1: 1995 Condições técnicas de fornecimento de peças
vazadas de aço para serviço sob pressão.

Parte 1 — generalidades.

EN 10213-2: 1995 Condições técnicas de fornecimento de peças
vazadas de aço para serviço sob pressão.

Parte 2 — classes de aço para utilização à tem-
peratura ambiente ou a temperaturas ele-
vadas.

EN 10213-3: 1995 Condições técnicas de fornecimento de peças
vazadas de aço para serviço sob pressão.

Parte 3 — classes de aço para utilização a bai-
xas temperaturas.

Referências Título

EN 10213-4: 1995 Condições técnicas de fornecimento de peças
vazadas de aço para serviço sob pressão.

Parte 4 — classes de aço austeníticos e aus-
tenoferríticos.

EN 10222-1: 1998 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 1 — condições gerais para peças obtidas

por forjagem livre.

EN 10222-2: 1999 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 2 — aços ferríticos e martensíticos com

características específicas a temperatura
elevada.

EN 10222-3: 1998 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 3 — aços de níquel com características

especificadas a baixa temperatura.

EN 10222-4: 1998 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 4 — aços soldáveis de grão fino com

limite de elasticidade elevado.

EN 10222-5: 1999 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 5 — aços inoxidáveis martensíticos, aus-

teníticos e austenoferríticos.

EN 10269: 1999 Aços e ligas de níquel para elementos de fixa-
ção utilizados a elevada e ou baixa tem-
peratura.

EN 12420: 1999 Cobre e ligas de cobre — peças forjadas.

EN 12451: 1999 Cobre e ligas de cobre — tubos redondos sem
soldadura para trocas térmicas.

EN — norma europeia.

2 — Nas normas auxiliares harmonizadas para materiais, referidas
no número anterior, a presunção de conformidade com os requisitos
essenciais de segurança limita-se aos dados técnicos dos materiais
referidos na norma e não presume a adequação do material rela-
tivamente a um equipamento específico. Por conseguinte, os dados
técnicos indicados na norma relativa ao material devem ser avaliados
em relação aos requisitos de concepção do equipamento específico
para verificar que se encontram satisfeitos os requisitos essenciais
de segurança do diploma sobre equipamentos sob pressão.

3 — Para efeitos do número anterior, são normas auxiliares har-
monizadas para materiais as normas EN 1982: 1998, EN 10028-1:
2000, EN 10028-2: 1992, EN 10028-3: 1992, EN 10028-4: 1994,
EN 10028-5: 1996, EN 10028-6: 1996, EN 10028-7: 2000, EN 10213-1:
1995, EN 10213-2: 1995, EN 10213-3: 1995, EN 10213-4: 1995,
EN 10222-1: 1998, EN 10222-2: 1999, EN 10222-3: 1998, EN 10222-4:
1998, EN 10222-5: 1999, EN 10269: 1999, EN 12420: 1999 e EN 12451:
1999.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Portaria n.o 92/2001 (2.a série). — Considerando o disposto no
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que define a estrutura orgâ-
nica relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da exe-
cução do QCA III e das intervenções estruturais comunitárias relativas
a Portugal, designadamente o artigo 21.o, que prevê que a coorde-
nação, a composição e o funcionamento interno do Observatório do
QCA III seja objecto de portaria do Ministro do Planeamento;

Tendo em conta que o Observatório do QCA III constitui uma
sede de reflexão estratégica e operacional sobre temas de desenvol-
vimento económico, social e regional, que funciona junto do Ministro
do Planeamento;

Atendendo a que o Observatório do QCA III se enquadra nas
determinações do Regulamento Geral dos Fundos Estruturais, desig-
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nadamente no âmbito das disposições em matéria de avaliação esta-
belecidas pelo n.o 3 do artigo 40.o;

Constatando que a estrutura de apoio técnico do Observatório do
QCA III já se encontra criada, de acordo com o anexo VII da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio:

Manda o Governo, pela Ministra do Planeamento, ao abrigo do
n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
o seguinte:

1.o — 1 — A coordenação do Observatório do QCA III, doravante
designado Observatório, é assegurada pelo Dr. Nuno Gonçalo Castelo
Vitorino.

2 — O Observatório é composto pelo coordenador, nomeado nos
termos do número anterior, e por especialistas em matérias relacio-
nadas com o QCA III, a nomear por despacho do Ministro do
Planeamento.

2.o — 1 — No âmbito da prossecução das competências que lhe
estão atribuídas pelo n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, o Observatório elabora e orienta a elaboração de estudos
e propostas de relevância estratégica para o desenvolvimento eco-
nómico, social e regional em Portugal, em temas a definir previamente
pelo Ministro do Planeamento.

2 — O Observatório é assistido no exercício das suas competências
pela estrutura de apoio técnico, criada nos termos do anexo VII da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

3.o — 1 — A actividade do Observatório é estruturada e calenda-
rizada de acordo com programas de actividade anuais, aprovados por
despacho do Ministro do Planeamento.

2 — As disposições relativas ao funcionamento do Observatório do
QCA III são estabelecidas no respectivo Regulamento de Funcio-
namento a aprovar pelo Ministro do Planeamento.

4.o — Os encargos com o funcionamento do Observatório do
QCA III que sejam elegíveis a financiamento comunitário são asse-
gurados pelo Programa Operacional de Assistência Técnica Relativa,
sendo as restantes despesas suportadas pelo orçamento do Ministério
do Planeamento.

29 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1517/2001 (2.a série). — Por despacho
da Ministra do Planeamento de 28 de Dezembro de 2000:

Carlos Alberto Felisberto Carreira — cessa, a seu pedido, a requisição
no Secretariado de Apoio Técnico à supervisora do Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA), a partir de 31 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

Despacho (extracto) n.o 1518/2001 (2.a série). — Por despacho
da Ministra do Planeamento de 28 de Dezembro de 2000:

Maria da Conceição Jansen Olaio Videira de Azevedo, cessa, a seu
pedido, a requisição no Secretariado de Apoio Técnico à Super-
visora do Quadro Comunitário de Apoio (QCA), a partir de 31 de
Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 1345/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 21 de Novem-
bro de 2000:

António Celestino Santos Coelho, técnico profissional especialista
desenhador do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio téc-
nico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve — destacado
por mais um ano, com a mesma categoria, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 2000, na Comissão de Coordenação da
Região do Algarve. A remuneração corresponde ao escalão 3,
índice 285.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 1346/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Dezem-
bro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Carlos Adolfo Monteiro Rua Pinto, director do Gabinete de Apoio
Técnico do Vale do Douro Norte — autorizada a equiparação a
bolseiro para frequentar o curso de pós-graduação em Hidráulica,
Recursos Hídricos e Ambiente, promovido pela Faculdade de Enge-
nharia da Universidade de Coimbra, a partir de 2 de Janeiro de
2001, pelo período de um ano lectivo, com dispensa do exercício
de funções de um dia por semana.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Mundão

Aviso n.o 1347/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para a reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria A. C. Machado Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Tortosendo

Aviso n.o 1348/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 artigo 95.o,
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Alfredo Costa Rodrigues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento do Bom Sucesso

Aviso n.o 1349/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores da escola sede a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento referida a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação da mesma, nos termos do diploma acima
referido.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Branco Gouveia.

Agrupamento de Escolas de Sardoal

Aviso n.o 1350/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de pessoal não docente, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente do Agru-
pamento de Escolas de Sardoal, Escola E. B. 2, 3/S, com referência
a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Alves Silva Martins Pires.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Fontes Pereira de Melo

Aviso n.o 1351/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos placards dos Serviços Admi-
nistrativos e do pessoal auxiliar de acção educativa a lista de anti-
guidade deste pessoal com referência a 31 de Dezembro de 2000,
que poderá ser reclamada no prazo de 30 dias após esta publicação.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Silva Teixeira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 1352/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja de 29
de Dezembro de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo para provimento de dois lugares de
auxiliar de apoio e vigilância dos quadros dos Centros de Saúde de
Ferreira do Alentejo e da Vidigueira, da Sub-Região de Saúde de
Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento),
de 31 de Dezembro de 1996, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Ferreira do Alentejo — um lugar;
Centro de Saúde da Vidigueira — um lugar.

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
duas quotas que foram objecto de descongelamento excepcional pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 2000, atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Beja, conforme despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 23 de Novembro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para os lugares a concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso visam o preenchimento dos
lugares referidos no n.o 1, pelo que caduca com o seu preenchimento.

4 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1, sendo o respectivo vencimento o previsto no Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro,
e no Código do Procedimento Administrativo.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerias para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a esco-
laridade obrigatória.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, cujo programa foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, será escrita e terá a duração
de duas horas e visa avaliar:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço das sub-regiões

de saúde.»

8.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica da Administração Pública — Resolução do

Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro — Diário
da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 29 de Setembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e será valorizada de 0 a 20 valores.

9 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório, será
avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Classificação final — a classificação final resultará da média
aritmética simples das duas provas, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10.2 — Serão excluídos os candidatos com classificação final inferior
a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, no ou para o Largo
do Lidador, 3, 7800 Beja, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . . , natural da freguesia de . . . ,
concelho de . . . , distrito de. . . , residente em . . . , com o telefone
n.o . . . , portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , passado pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de . . . , possuindo como habi-
litações literárias o . . . , vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a)
ao concurso externo para a Sub-Região de Saúde de Beja para pro-
vimento de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância, cujo aviso
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foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
a p. . . . , para o que junta os seguintes documentos: . . . (descrever
os documentos).

Pede deferimento.

(Data.)

(Assinatura.)

11.1 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais a que se

refere o n.o 6.1 deste aviso, os quais são dispensados nesta
fase desde que o candidato declare no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, a sua situação
relativamente a cada um dos requisitos.

12 — O júri informará os candidatos através de ofício registado
da data, hora e local da prova de conhecimentos gerais e da entrevista
profissional de selecção.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Joaquim da Silva Bento, chefe de repar-
tição da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Rodrigues Gonçalves Bettencout, chefe
de secção da Sub-Região de Saúde de Beja, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Antónia Ferreira da Costa Cruz, auxiliar de apoio
e vigilância da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Joaquim Francisco da Silva Marcos, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Centro de Saúde de Moura, da Sub-Região
de Saúde de Beja.

Carlos Alberto Aniceto Barradas, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Centro de Saúde de Ferreira do Alentejo, da
Sub-Região de Saúde de Beja.

9 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 1353/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso
n.o 4/2000 — concurso interno de âmbito sub-regional para a categoria
de assistente/assistente graduado da carreira médica de clínica geral,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135,
de 12 de Junho de 2000, se encontra afixada na Administração Regio-
nal de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro, 15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 72 da Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

10 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 1354/2001 (2.a série). — Concurso n.o 59/00 — concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
a categoria/carreira de motorista de ligeiros. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política

de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, por despacho de 27 de Novembro de 2000 do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência
delegada pela presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, contida nos
despachos de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicados respectivamente
no Diário da República, 2.a série, n.os 74, de 29 de Março de 1997,
e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para reser-
vas de recrutamento tendo em vista o provimento de oito lugares
da categoria/carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venham
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
ou de mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas, assegurando o
bom estado de funcionamento e limpeza, bem como receber e entregar
expediente e encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o resultante
da aplicação do disposto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos serviços
de âmbito sub-regional e Centros de Saúde de Abrantes, Coruche,
Salvaterra de Magos, Santarém, Torres Novas, Tomar e Ourém.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, sejam ou não vinculados à função pública, desde que sejam
possuidores da escolaridade obrigatória e da carta de condução
adequada.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
de natureza teórica, com duração de duas horas, efectuada de acordo
com programa referenciado no ponto II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e com o estipulado no anexo que faz referência
ao grupo de pessoal auxiliar, área funcional: condução, conservação
de viaturas e distribuição, da carreira de motorista de ligeiros, ao
despacho conjunto n.o 151/2000, de 31 de Janeiro, do presidente do
conselho de direcção do Instituto de Informática e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções a
que se candidatam.

10.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,

resultante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10
do presente aviso, será expressa na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas, de acordo com a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém:

. . . (nome), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de . . ., natural
da freguesia de . . ., concelho de . . ., distrito de . . ., data de nascimento
. . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . ., pas-
sado pelos Serviços de Identificação Civil de . . ., contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), como telefone n.o . . .,
possuindo como habilitações literárias o . . ., vem requerer a V. Ex.a
se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para a Sub-
-Região de Saúde de Santarém para reservas de recrutamento tendo
em vista o provimento de oito lugares de motorista de ligeiros, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . ./ . . ./ . . ., a p. . . ., para o que se junta os seguinte documentos: . . .
(descrever os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

12.1 — No requerimento referido anteriormente poderão também
constar quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mencio-
nando no mesmo, de forma inequívoca, a posse do 9.o ano
de escolaridade ou, se for detentor de habilitação superior,
documento em que expresse a sua conclusão (original, foto-
cópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos previstos
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Fotocópia da carta de condução.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 13 deste aviso, desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses requi-
sitos, conforme redacção que se segue:

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que, relativamente
aos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 13 do
aviso n.o . . ., se encontra nas seguintes condições: . . .

13.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 13.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Jesus Casanova Nogueira Car-
valho, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clara Fonseca Rodrigues Leitão, chefe de repar-
tição.

2.o Silvina Tainha da Paz Rodrigues Gomes, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Assunção da Piedade Nunes de Sousa Branco,
assistente administrativa principal.

2.o Dídia da Conceição Pires Guimarães Lapa, assistente
administrativa principal.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
para ingresso na categoria/carreira do grupo de pessoal auxi-
liar da categoria/carreira de motorista de ligeiros, de acordo
com o n.o 10 do presente aviso e nos termos, respectiva-
mente, do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho
conjunto n.o 151/2000 (2.a série), do presidente do conselho
de direcção do Instituto de Informática e do director-geral
da Administração Pública.

Indicam-se os programas das provas de conhecimentos gerais e
específicos e os respectivos elementos legislativos necessários:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros.
Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
Conhecimentos de itinerários.
Noções gerais sobre atendimento ao público.

Legislação

Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 209/98, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954.
Decreto Regulamentar n.o 22-A/98, de 1 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

Aviso n.o 1355/2001 (2.a série). — Concurso n.o 56/00 — concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
a categoria/carreira de assistente administrativo. — 1 — Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, pelo que, por despacho de 27 de Novembro de 2000 do
coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso da com-
petência delegada pela presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, contida
nos despachos de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezembro de
2000 da presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicados respec-
tivamente no Diário da República, 2.a série, n.os 74, de 29 de Março
de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para reservas de recrutamento tendo em vista o provimento de 15 luga-
res da categoria/carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venham
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, e 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento relativo às áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa relevantes para o prosse-
guimento das competências da Administração Regional de Saúde e
Sub-Região de Saúde e as resultantes do conteúdo funcional de um
assistente administrativo, designadamente contabilidade, pessoal, eco-

nomato e património, secretaria, arquivo, expediente e dactilogra-
fia/processamento de texto.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de assistente administrativo, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

8 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos serviços
de âmbito sub-regional e Centros de Saúde de Abrantes, Alcanena,
Ferreira do Zêzere, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, sejam ou não vinculados à função pública, desde que sejam
possuidores do 11.o ano de escolaridade ou equivalente, conforme
estipulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais ;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que, em
qualquer delas, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, sendo
permitida a consulta de legislação para a sua realização.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será escrita, de
natureza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo
com programa referenciado no ponto II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

10.3 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será escrita,
de natureza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo
com o estipulado no anexo que faz referência ao grupo de pessoal
administrativo, área funcional administrativa, da carreira de assistente
administrativo e ao despacho n.o 151/2000, de 31 de Janeiro, do pre-
sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática e do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

10.4 — Na avaliação curricular são consideradas a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional,
de acordo com o estipulado nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das fun-
ções a que se candidatam.

10.6 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,

resultante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10
do presente aviso, será expressa na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
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Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço de iden-
tificação que emitiu o bilhete de identidade, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, residência, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a cate-

goria a que se candidata, bem como identificação do concurso
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mencio-
nando no mesmo, de forma inequívoca, a posse do 11.o ano
de escolaridade ou, se for detentor de habilitação superior,
documento em que expresse a sua conclusão (original, foto-
cópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos previstos
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Curriculum vitae detalhado e assinado.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 13 deste aviso, desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

13.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 13.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Jesus Casanova Nogueira Car-
valho, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clara Fonseca Rodrigues Leitão, chefe de repar-
tição.

2.o Maria Luísa Montez Gomes Ferreira, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Rosinda Coelho Marques Lopes, assistente admi-
nistrativa especialista.

2.o Maria Assunção da Piedade Nunes de Sousa Branco,
assistente administrativa principal.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Antó-
nio Manuel Gomes Branco.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
para ingresso na categoria/carreira do grupo de pessoal
administrativo de acordo com o n.o 10 do presente aviso
e nos termos, respectivamente, do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, e do despacho conjunto n.o 151/2000
(2.a série), do presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática e do director-geral da Administração Pública.

Indicam-se os programas das provas de conhecimentos gerais e
específicos e os respectivos elementos legislativos necessários:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, 401/98, de
17 de Dezembro, e 68/2000, de 26 de Abril.

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Programa da prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noções e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação dos poderes;
A hierarquia das leis.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso e
de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noções de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidade e efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidade, efeitos, admissibi-

lidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos.
4 — Secretariado técnico.
5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito de correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
Correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo.

6 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
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Fundo de maneio — noção.

7 — Aquisições e património:

Procedimentos de aquisições de bens e serviços e de empreitadas
de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

8 — Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 835/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com a nova redacção

introduzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 1356/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Janeiro
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG), faz-se público que, nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso, concurso
interno de acesso geral para constituição de reserva de recrutamento
tendo em vista o preenchimento de uma vaga a ocorrer na categoria
de chefe de secção do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal da ESEnfFG, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de
10 de Agosto.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de três
meses.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho Normativo n.o 18/99, de 15 de Março (Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 84, de 10 de Abril de 1999).

3 — Local de prestação do trabalho — Secção Académica da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima
Basto, 1099-071 Lisboa.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular visará avaliar as aptidões profissionais
do candidato, com base na análise do respectivo currículo profissional
e de acordo com as exigências da função, sendo considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar a prover;

c) A experiência profissional, em que será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

A avaliação curricular terá carácter eliminatório, sendo excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala entre 0 e 20 valores.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais do candidato, igualmente valorizada numa
escala entre 0 e 20 valores.

Na entrevista profissional de selecção serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover);
d) Criatividade.

5 — Classificação final — a classificação final resultará da média
ponderada das classificações obtidas nos referidos métodos de selec-
ção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=1,5 AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

6 — Em caso de igualdade de classificação a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção constarão das actas das reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
do concurso e da classificação final será feita nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o, 35.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas através de reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil e entregue na secção de pessoal
e expediente geral da ESEnfFG durante o horário de atendimento,
ou enviado por correio registado com aviso de recepção para a Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Prof. Lima
Basto, 1099-071 Lisboa, em qualquer caso até ao último dia do prazo
estabelecido no presente aviso.

9.2 — Minuta do requerimento de admissão ao concurso:

Concurso interno de acesso geral para constituição de reserva de
recrutamento para a categoria de chefe de secção (aviso
n.o . . . /2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .).

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil:

(Linha em branco.)

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), . . . (data
de nascimento), . . . (nacionalidade), . . . (número, data e serviço emis-
sor do bilhete de identidade), . . . (residência, código postal e número
de telefone de contacto), . . . (habilitações literárias), . . . (natureza
do vínculo à função pública, categoria, carreira e serviço onde se
encontra colocado), . . . (outros elementos susceptíveis de interferir
na avaliação do mérito do candidato).

Declara, sob compromisso de honra, reunir todos os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas
previstos nas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, pelo que requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso supra-referenciado.

(Linha em branco.)
(Local e data.)
(Assinatura idêntica à que consta do bilhete de identidade.)
(Linha em branco.)
(Número e descrição dos documentos anexos ao requerimento.)
10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes

documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-

tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
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reza do vínculo, a categoria detida, a antiguidade na mesma,
na carreira e na função pública, a menção qualitativa e quan-
titativa das três últimas classificações de serviço e ainda a
especificação das tarefas e responsabilidades inerentes ao
lugar que ocupa;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae actualizados, datados e

assinados;
e) Outros documentos comprovativos dos elementos facultativos

declarados no requerimento.

11 — Aos candidatos em exercício de funções na ESEnfFG é dis-
pensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), c)
e e) do número anterior desde que declarem nos respectivos reque-
rimentos que os mesmos constam dos processos individuais.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários, desig-
nadamente os seus processos individuais, bem como de exigir aos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou entrega de documento falso implicará a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e criminal.

14 — O júri terá a seguinte composição (todos funcionários da
ESEnfFG):

Presidente — Licenciado Luís Manuel Branco de Brito, secre-
tário.

Vogais efectivos:

Maria José Vasconcelos Mourão de Sousa Monteiro, chefe
de repartição.

Ângela do Rosário Laço Boné da Costa Ribeiro, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Isabel Rodrigues Costa, técnica superior
de BD de 2.a classe.

Enfermeira Maria Manuela Mesquita Martins, enfermeira-
-professora.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1357/2001 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 318/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6,
de 8 de Janeiro de 1998. — Faz-se público que, por despacho de 7 de
Outubro de 2000 da Ministra da Saúde, foi revogado na parte respeitante
ao recorrente Luiz Butzke, o despacho de 24 de Setembro de 1999 do
director de serviços de psiquiatria e saúde mental, proferido no uso de
competência delegada, que homologou a lista de classificação final do
júri n.o 3 (Lisboa e Vale do Tejo) do concurso em epígrafe, constante
do aviso n.o 15 171/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 18 de Outubro de 1999.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Luís Casta-
nheira dos Santos.

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 1358/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de auxiliar de alimentação. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 28 de Novembro da comissão instaladora
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso na categoria de auxiliar de alimentação
nas carreiras profissionais do pessoal dos serviços gerais do quadro
provisório de pessoal aprovado pela Portaria n.o 210/2000, de 7 de
Abril, ao abrigo do descongelamento excepcional de admissões efec-
tuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de
distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicada a este Centro pelo ofício da Administração

Regional de Saúde do Centro n.o 012 176, de 9 de Novembro de
2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de três lugares vagos
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciada, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite da tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 203/96, de 23 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 4 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O local de trabalho é no Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais, em Tocha.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de alimentação, e as condições de trabalho são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao presente
concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.1 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho do
director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999, com
o n.o 13 381/99:

1) Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso;
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
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funcional do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 1, ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
11.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais e entregue na secretaria do mesmo Centro, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, para o Apartado 3,
3064-908 Tocha, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.3 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao Diário da Repú-

blica onde vem publicado o presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 9 do presente aviso;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

11.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — A falta de entrega do documento referido na alínea a) do
n.o 11.4 implica a exclusão do candidato.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Madalena Mesquita Barreto Rico,
assessora do serviço social do Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro — Rovisco Pais.

Vogais efectivos:

Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos serviços de ins-
talação e equipamento do Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro — Rovisco Pais.

Maria da Conceição Margato Simões, cozinheira do Centro
de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisco Pais.

Vogais suplentes:

Mónica Paula Nunes Gandarinho, enfermeira do nível 1
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisco Pais.

Pedro Miguel Ramos Gordo, enfermeiro do nível 1 do Cen-
tro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisco Pais.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento
Geral dos Hospitais;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública» — edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa.

16 — De acordo com o despacho n.o 373/2000: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Carlos Alberto Raposo de Santana Maia.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 1359/2001 (2.a série). — 1 — Concurso externo geral
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento tendo em vista
o provimento de 37 lugares de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do grupo de pessoal administrativo. — 1 — Ao
abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 12 de Dezembro
de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para reservas de
recrutamento tendo em vista o provimento de 37 lugares na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal do Hospital
de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo
vencimento corresponderá aos escalões constantes do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
seis meses contados da publicação da lista de classificação final no
Diário da República.

3 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma, através do ofício n.o 14 394, de 11 de Dezembro de 2000,
informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar os
lugares postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — desempenho de funções com certo grau
de complexidade e que se enquadram em instruções gerais dos diri-
gentes e chefias relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e tratamento de texto.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Local de trabalho — Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150 Lisboa.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — possuir, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

8.1 — Podem candidatar-se todos os indivíduos que estejam ou não
vinculados à função pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
administrador-delegado do Hospital de São José, podendo ser entre-
gue directamente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Huma-
nos do Hospital de São José, sito na Rua de José António Serrano,
1150 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a mesma morada, considerando-se neste caso
apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao termo
do prazo estabelecido.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
ou fotocópia do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções passado pela autoridade de saúde;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
f) Documento, autêntico ou fotocópia do mesmo, comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, caso em que deve ser
feita prova documental do conhecimento da língua portu-
guesa, através de documento autêntico ou fotocópia do
mesmo;

g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado pelo candidato.

9.3 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número ante-
rior podem nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9.4 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 8.3 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

10 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22.o
e 23.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os
métodos de selecção são os seguintes:

a) Avalição curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e as provas de conhecimentos terão
carácter eliminatório, sendo cada uma delas valorizada com a cotação
máxima de 20 valores, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

10.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999 publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 (em anexo).

10.4 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997 publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997 (em anexo).

10.5 — As provas de conhecimentos terão natureza teórica, reves-
tindo forma escrita, terão a duração máxima de noventa minutos cada
uma, serão classificadas de 0 a 20 valores e eliminatórias de per si,
sendo excluídos os candidatos que obtenham pontuação inferior a
9,5 valores.

10.6 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Será valorizada de 0 a 20 valores.

11 — A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo adop-
tada a escala de 0 a 20 valores, que resultará da média simples ou
ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos de
selecção utilizados, com a aproximação às centésimas, por aplicação
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

12 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei vigente.
14 — Composição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo,
administradora hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

António Manuel da Conceição Cerqueira, chefe de repar-
tição do Hospital de São José.

Zélia Maria Lourenço Rodrigues, chefe de secção do Hos-
pital de São José.

Vogais suplentes:

Vítor Manuel Esteves Lima, chefe de secção do Hospital
de São José.

Maria Vaz Santos de Abreu Romão, chefe de secção do
Hospital de São José.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, em anexo se indica a legislação e a bibliografia a
consultar.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais fará apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum
e abordará ainda as seguintes matérias:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
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Bibliografia e legislação base

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, e Deon-
tologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do Hospital:
2.1 — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
2.2 — Decreto Regulamentear n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências;
2 — Estrutura e Orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documento base de um serviço de aquisição.

Legislação e bibliografia

Constituição da República.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro (ADSE).
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção à maternidade e pater-

nidade.
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — aplica à função pública

a Lei n.o 4/84 e alterações.
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — altera e republica a Lei n.o 4/84.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização

administrativa.
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — acidentes em serviço.

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade
Pública.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — Lei do Enquadramento do Orça-
mento do Estado.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime de Administração
Financeira do Estado.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública — POCP.

Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro — Plano Oficial da Conta-
bilidade do Ministério da Saúde — POCMS.

Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho — regime de cobranças
de dívidas do SNS.

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras
públicas.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e
serviços.

Aviso n.o 1360/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de 11 lugares de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 413/99,
de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e do Código do
Procedimento Administrativo, faz-se público que, por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 21 de Dezembro
de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de 11 lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital de
São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo
vencimento corresponderá aos escalões constantes do mapa anexo III
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, a mesma, através do ofício n.o 14 398, de 11 de Dezembro
de 2000, informou não haver pessoal disponível em condições de ocu-
par os lugares postos a concurso.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
seis meses contados da publicação da lista de classificação final no
Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito nos n.os 1 e 9 do mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

8 — Local de trabalho — é o Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;



1606 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 21 — 25 de Janeiro de 2001

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, esteja ou não vinculado à função pública.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais de língua portuguesa
e de matemática, ao nível da escolaridade obrigatória, e ainda
sobre os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, nos
termos da alínea a) do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o programa de provas para os concursos
de ingresso nas carreiras do pessoal dos serviços gerais, apro-
vado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, tendo a duração de duas horas;

b) Prova de conhecimentos específicos, que é oral e teórica,
visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, tendo a duração de trinta minu-
tos;

c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) do número anterior serão classificadas de 0 a 20 valores e são
eliminatórias de per si, sendo assim excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores em qualquer delas.

12 — Sistema de classificação final — a classificação final dos can-
didatos resultante da aplicação dos referidos métodos de selecção
será expressa de 0 a 20 valores e ordenará os candidatos, sendo a
classificação decrescente obtida de acordo com os artigos 36.o e seguin-
tes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado do Hospital de São José, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia útil do prazo estabelecido neste aviso,
ou ser remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se neste caso apresentado dentro do prazo se
tiver sido expedido até ao termo do prazo estabelecido neste aviso.

14.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, referência ao número, data e série do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

14.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas,
ou fotocópia do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções a que se candidata, passado pela auto-
ridade de saúde;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
f) Documento autêntico ou fotocópia do mesmo comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, ou fotocópia do mesmo,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento

da língua portuguesa, através de documento autêntico ou foto-
cópia do mesmo;

g) Três exemplares de curriculum vitae, devidamente datado e
assinado pelo candidato.

14.3 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

14.4 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 14.2 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a
entrega de documento falso implica a exclusão do candidato e a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos, sito na Rua de José António Serrano,
1150 Lisboa.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Mariano Calado Realinho, encarregado
de serviços gerais do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Joaquim Manuel Cabaço Fernandes, encarregado de sector
do Hospital de São José.

Maria Isabel Fialho Santos Rocha, encarregada de sector
do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Francisco Carvalho da Costa, encarregado de sector do Hos-
pital de São José.

Artur Alves Monteiro, encarregado de sector do Hospital
de São José.

16.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 1361/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 12 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento na
categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, para provimento de dois lugares do qua-
dro de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95, de
6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP que informou não haver excedentes
disponíveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso será
de um ano contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.
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5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial a posse do curso
de formação profissional ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Subgrupo Hospitalar, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e
b) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sob a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Carvalho da Silva Cardoso, téc-
nica principal de radiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Vogais efectivos:

Frederico Duarte Jesus Francisco, técnico de 1.a classe de
radiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Zélia Maria Duarte Caseiro, técnica de 2.a classe de radio-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Lígia Margarida Dias Gonçalves Mirante da Silva Granate,
técnica de 2.a classe de radiologia do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Isabel Augusta Martins Fernandes, técnica de 2.a classe de
radiologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 1362/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno de provimento para assistente de anestesiologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de
24 de Novembro de 2000, ficou deserto.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 1363/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de dois lugares de assistente
de urologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por
despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final do único
candidato ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000, se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Dr. Mário José Morgado dos Reis — 17,4 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

10 de Janeiro de 2001. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 1364/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de operário principal, serralheiro mecânico, da
carreira de pessoal operário qualificado. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 27 de Junho de
2000 do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
vago na categoria de operário principal, serralheiro mecânico, da car-
reira de operário qualificado do quadro de pessoal deste Hospital
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas
Portarias n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 1114/94, de 14 de Dezem-
bro, e 1042/97, de 6 de Outubro.

2 — O concurso é interno e válido para o preenchimento da vaga
citada no número anterior, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local, regime de trabalho e vencimento — o local é o Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar e o regime de trabalho será desenvolvido
de acordo com as disposições legais nesta matéria. O vencimento
é o constante do anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial ser operário qualificado com pelo menos
seis anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.
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5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, Avenida do Dr. Nunes da
Silva, 3880 Ovar, e entregue na Secção de Pessoal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, nacionalidade,
naturalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, bem
como a validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que se candidata;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, donde conste a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço dos anos relevantes para a
admissão ao concurso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os documentos a que se referem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 4.1 podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada requisito geral.

9 — A falta dos documentos exigidos nas alíneas a), c) e d) do
n.o 7 do aviso implica a exclusão da lista dos candidatos.

10 — O método de selecção a utilizar será:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção, bem como o sistema de classificação, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena Cardoso de Matos, chefe de
secção do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

Vogais efectivos:

1.o Carlos José Magalhães Topete, encarregado geral do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

2.o Manuel César, encarregado do pessoal operário do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

1.o José Martinho Ferreira, encarregado geral do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

2.o António José Borges Sousa, operário principal do Centro
Hospitalar de Vila de Gaia.

13 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Director, Carlos Manuel Lopes Pinto
Ribeiro.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 1365/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
profissional. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 7 de
Novembro de 2000 do conselho de administração, se encontra aberto,

pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 719/93, de 6 de Agosto, para reserva de recrutamento, com
vista ao preenchimento de dois lugares.

Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de descon-
gelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 967/2000 — descongelamento excepcional de admissões para o
SNS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de
Setembro de 2000, e pelo despacho de 26 de Outubro de 2000 do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde. Para o mesmo não existe pessoal com o perfil em apreço,
conforme informação prestada pela DGAP.

2 — Área funcional — secretária de serviços de saúde.
3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho — Hospital de Júlio de Matos, Avenida do
Brasil, 53, Lisboa.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com adequado curso
tecnológico, cursos das escolas profissionais, cursos das escolas espe-
cializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível 3, definido pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso
equiparado.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Júlio de Matos, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal,
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para o Hospital de Júlio de Matos, Avenida do Brasil, 53,
1749-002 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Categoria a que se candidata;
d) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anunciado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado ou fotocópia autenticada comprovativa das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (ex-grupo de pessoal técni-
co-profissional, nível 3), sendo os candidatos convocados para o efeito,
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Decretos n.os 48 357 e 48 358, de 27 de Abril de 1968, publicados
no Diário do Governo, 1.a série, de 22 de Outubro de
1968 — Estatuto Hospitalar e Regulamento Geral dos Hos-
pitais, respectivamente;

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurí-
dica de emprego público — alterado pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas
e licenças;

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho — regime geral das carreiras.

10.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995 (ex-grupo de pessoal técnico-profissional,
nível 3), e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a
legislação e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão;

Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos
da Administração — com o aditamento do Decreto-Lei
n.o 134/94, de 20 de Maio;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e
eliminação de documentos;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 29 de Julho
(Diário da República, 1.a série-B, n.o 198, de 25 de Agosto
de 1999);

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto — regula o reconhe-
cimento e o valor jurídico dos documentos electrónicos e das
assinaturas digitais;

A Administração e o Público — Ideias e Sugestões para o Seu Aten-
dimento, Secretariado para a Modernização Administrativa,
1987.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

11 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no átrio no edifício principal do Hospital
de Júlio de Matos, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,

serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de clas-
sificação final notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

13 — Constituição do júri (todos os membros do júri são funcio-
nários do Hospital de Júlio de Matos):

Presidente — Janina Maria Isabel Ah-Kaw Gomes Jorge, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Natália Batista Monteiro, enfermeira-chefe.
Maria Emília Ramos Tabuada Amaral, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Silvana Correia Carvalho Neves, assistente adminis-
trativa principal.

Marieta Nogueira Mendonça Moreira, assistente adminis-
trativa principal.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Aviso n.o 1366/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que se encontra afixada
no átrio do edifício principal deste Hospital, devidamente homologada
por despacho de 27 de Dezembro de 2000 do conselho de admi-
nistração, a lista de classificação final do concurso interno de acesso
para preenchimento de cinco vagas de assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal deste Hospital, a que se refere o aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de
2 de Fevereiro de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

3 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Peixoto.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 170/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 052/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, referente ao concurso
interno geral de acesso para técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de secretário-recepcionista, rectifica-se que onde se lê «concurso
interno de acesso geral para preenchimento de cinco vagas de técnico
profissional de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria» deve ler-se «concurso
interno de acesso geral para preenchimento de seis vagas de técnico
profissional de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria».

9 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 1367/2001 (2.a série). — Avaliação de estágio. — Tor-
na-se público que, conforme publicação no Diário da República, 2.a
série, aviso n.o 13 624/2000, de 19 de Setembro, procedeu-se à ava-
liação da experiência profissional da Dr.a Otília Martins Garcia, esta-
giária da carreira de técnico de serviço social, tendo-lhe sido atribuída
a classificação final de 18,47 valores, homologada por despacho do
conselho de administração de 27 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de
10 dias úteis para o membro do Governo competente.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 1368/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/2000 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de telefonista. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier de 21 de Dezembro de 2000, no uso de
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da afixação do presente aviso de abertura, concurso externo
de ingresso para o preenchimento de um lugar na categoria de tele-
fonista do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94,
de 12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, de 28 de Setembro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital e esta informou,
através do seu ofício n.o 8529, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, ou
outro local onde se desloquem ou permaneçam utentes seus.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao escalão 1 da categoria de auxiliar de acção médica,
de acordo com o estabelecimento no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais os genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
8.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do
Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, entregue directamente,
contra recibo, na Repartição de Administração de Pessoal (das 9
horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30
minutos às 16 horas e 30 minutos) ou enviado pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência à data da afixação do aviso que abre o presente
concurso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Entrevista;
b) Prova escrita de conhecimentos — a prova de conhecimentos

gerais terá a duração de duas horas e visa avaliar, de um

modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

11.1 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos
serão indicados com a lista de admissão ao concurso.

11.2 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0
a 20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

11.3 — A classificação final resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção:

CF=PC+E
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Repartição de Administração de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Francisco Félix, técnico superior
principal.

Vogais efectivos:

Emírcio Rodrigues Coelho, encarregado de sector.
António Simão Tavares Fernandes Sampaio, encarregado

de sector.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Caldeira Preta Correia Félix, telefonista.
Ana Rute Jesus Esteves, telefonista.

13.1 — O presidente o júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

27 de Dezembro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 1369/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/99, externo
para admissão ao estágio para ingresso de dois técnicos superiores de
2.a classe na carreira técnica superior de serviço social. — Nos termos
do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os interessados de que a lista de classificação final do con-
curso atrás referido, bem como a acta que define os respectivos cri-
térios se encontram afixadas na vitrina do Serviço de Pessoal do Hos-
pital Sobral Cid.

Os interessados dispõem de 10 dias úteis para dizer, por escrito,
o que se lhes oferecer sobre o assunto, podendo consultar o processo
junto do júri no pavilhão 6, 1.o andar, Serviço Administrativo, do
Hospital de Sobral Cid, durante o horário normal de expediente.

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal Efec-
tivo, Maria Elisa Pires de Morais Leitão Seiça Cortesão.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 1370/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
conselho de administração da Maternidade de Júlio Dinis de 10 de
Novembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para
provimento de três lugares da categoria de assistente hospitalar de
ginecologia e obstetrícia do quadro de pessoal médico desta Mater-
nidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento das vagas pos-
tas a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Regime local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será na Maternidade de Júlio Dinis ou

em outras instituições com as quais esta tenha ou venha a ter acordos
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ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — O vencimento será o constante do mapa II anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Legislação aplicável:
5.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício das funções a que se candidata e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:
6.2.1 — A posse do grau de assistente de ginecologia/obstetrícia,

nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de
4 de Julho, ou a sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

7.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Mater-
nidade de Júlio Dinis, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou
enviado por correio, com aviso de recepção, para o Largo da Mater-
nidade de Júlio Dinis, 4050-371 Porto, e expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 6.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais constantes do n.o 6.1 deste aviso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original, comprovativo da posse do grau de assis-
tente da área profissional a que respeita o concurso ou
equivalente;

b) Documento, original, comprovativo do vínculo à função
pública;

c) Documento, original, comprovativo da inscrição na Ordem
dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando

a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o
de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço Pessoal.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Raul Figueiroa Amaral Nogueira, assistente
graduado de ginecologia/obstetrícia da Maternidade de Júlio
Dinis.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Noémia Augusta Bastos Meneses, assistente gra-
duada de ginecologia/obstetrícia da Maternidade de Júlio
Dinis.

2.o Dr.a Olinda Maria Mota Rodrigues, assistente graduada
de obstetrícia da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Delfina Maria Martins Pereira Leite, assistente de
ginecologia/obstetrícia da Maternidade de Júlio Dinis.

2.o Dr. Fernando Gabriel Rodrigues Costa Madureira, assis-
tente de ginecologia/obstetrícia da Maternidade de Júlio
Dinis.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 1519/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro de 1999,
e no uso das competências que me foram delegadas para despachar
os assuntos relativos à Inspecção-Geral do Ambiente, através do des-
pacho n.o 25 783/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, subdelego no inspector-geral do
Ambiente, licenciado António Luís dos Santos Alves, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados para a prestação
de trabalho extraodrdinário, ao abrigo da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
e autorizar a prestação de trabalho nos termos do n.o 5 do
artigo 33.o do mesmo diploma legal;

b) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

c) Autorizar que sejam dados sem efeito, a pedido dos inte-
ressados, despachos de nomeação ou de aprovação de con-
tratos de pessoal, ainda que já publicados no Diário da
República;

d) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano ou de longa duração previstas no artigo 73.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

e) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

f) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e, bem assim,
o processamento dos correspondentes abonos;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários ou agen-
tes em estágios, congressos ou outras missões específicas no
estrangeiro, desde que estejam integrados em actividades da
inspecção ou inseridos em planos aprovados;

h) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes;

i) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 200 000$;
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j) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-
zação a terceiros, ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de 2 500 000$.

2 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser subdelegadas, no todo ou em parte, noutros dirigentes da Ins-
pecção-Geral do Ambiente.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que,
no âmbito dos poderes subdelegados, tenham, entretanto, sido
praticados.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 1520/2001 (2.a série). — Sempre que se torne
necessário no decorrer do ano, autorizo o pessoal do meu Gabinete
a deslocar-se em serviço oficial dentro do País, bem como as despesas
inerentes.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1521/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica que acompanhará a revisão
ao Plano Director Municipal de Viseu, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1522/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 Setembro, e do n.o 6 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho, aprovo a cons-
tituição da comissão técnica que acompanhará a revisão ao Plano
Director Municipal de Mirandela, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto de Hidráulica e Engenharia Rural e Ambiente;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia;
Instituto de Geologia e Minas;
Direcção-Geral das Florestas.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1523/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Guimarães proceder à ampliação do cemitério de Pra-
zins, no concelho de Guimarães, utilizando para o efeito cerca de
757 m2 de solos integrados na Reserva Ecológica Nacional por força
da delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 127/96, de 22 de Agosto;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Guimarães;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando que na execução da obra deverão ser integralmente
cumpridas as medidas integradas no projecto apresentado, desig-
nadamente:

Utilização de pavimentos permeáveis, de modo a favorecer a
infiltração das águas, diminuindo assim os fenómenos de ero-
são dos solos;

Arrelvamento do quarteirão de enterramento;
Manutenção dos maciços arbóreos existentes na envolvente;
Construção do muro de pedra paralelamente às curvas de nível,

o qual irá funcionar como muro de suporte e contenção de
terras contrariando, deste modo, o desprendimento natural
do solo;

Utilização dos acessos já existentes:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da ampliação do cemitério de Pra-
zins, no concelho de Guimarães.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1524/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica que acompanhará a revisão
ao Plano Director Municipal de Mangualde, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia;
Direcção-Geral das Florestas;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1525/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica que acompanhará a revisão
ao Plano Director Municipal de Valongo, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia;
Instituto de Geologia e Minas;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1526/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica que acompanhará a revisão
ao Plano Director Municipal de Santa Maria da Feira, com a seguinte
formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.;
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
Comissão de Coordenação da Região Norte.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 1527/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica que acompanhará a revisão
ao Plano Director Municipal de Óbidos, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral das Florestas;
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da

Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Instituto das Estradas de Portugal;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;
Instituto da Água.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 1528/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, o licenciado Rui Jorge Nunes Ribeiro Peças,
assessor deste Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 27/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.09.00/02.00.P.U., em 6 de
Dezembro de 2000, uma alteração ao Plano de Urbanização da Vila
de Mértola, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 50/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 71, de
25 de Março de 1997.

Trata-se de uma alteração sujeita ao regime simplificado que incide
apenas sobre o artigo 4.o do Regulamento do Plano, publicando-se
em anexo a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do
artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deli-
beração da Assembleia Municipal de Mértola de 29 de Setembro
de 2000, que aprovou a alteração, bem como a nova redacção do
artigo 4.o do Regulamento.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

ANEXO

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Zonas de expansão habitacional.
Zec — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ze1 — sujeita a planos de pormenor ou loteamentos, com as seguin-

tes condicionantes genéricas:

Adaptação ao terreno;
Densidade — 40 fogos/hectare;
Uso — habitação;
Tipologia — banda contínua;
Cérceas — dois pisos;
Estacionamento — em ruas privativas, um por fogo.

Zeu — sujeita a planos de pormenor ou loteamentos, com as seguin-
tes condicionantes genéricas:

Densidade — 40 fogos/hectare;
Uso — habitação;
Tipologia — unidades unifamiliares geminadas ou em banda;
Cérceas — dois pisos para a rua (piso recuado ou cave tolerado

quando sugerido pelo declive do terreno);
Estacionamento — um carro por fogo, no lote;
Disposições especiais — segue alinhamentos existentes.

Ze2 — sujeita a planos de pormenor ou loteamentos, com as seguin-
tes condicionantes genéricas:

Densidade — 30 fogos/hectare;
Uso — habitação;
Tipologia, cérceas e estacionamento — como em Zeu.

Ze3 — sujeita a planos de pormenor ou lotamentos, com as seguin-
tes condicionantes genéricas:

Densidade — 40 fogos/hectare;
Uso — habitação;
Tipologia — unidades unifamiliares, em banda contínua;
Cérceas — um piso do lado da rua/estrada; piso adicional recuado

ou em cave tolerado quando sugerido pelo declive do terreno;
Disposições especiais — construção limitada a uma faixa com

20 m de profundidade a partir da berma ou passeio. Lotea-
mentos podem exceder esta faixa, mas o remanescente será
integralmente dedicado a logradouros verdes (hortas, poma-
res).

Zeh — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Declaração n.o 28/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 9 de Janeiro de 2001, com o
n.o 02.05.05.00/OB.o1.PD, uma alteração ao Plano Director Municipal
de Idanha-a-Nova, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 43/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 140, de
20 de Junho de 1994.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre as alíneas b) e c) do artigo 40.o e o quadro n.o 3 do
Regulamento, publicando-se em anexo a esta declaração, nos termos
da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, a deliberação da Assembleia Municipal de Idanha-
-a-Nova de 23 de Setembro de 2000, que aprovou as referidas alte-
rações bem como o texto do Regulamento alterado.

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

QUADRO N.o 3

Regime de edificabilidade para espaços urbanos e urbanizáveis

Nível
hierárquico Aglomerados

Densidade bruta
(máxima)

(fogos/hectare)

Coeficiente
de ocupação (*)

do solo (máximo)

Índice
de utilização (*)

do solo (máximo)

Altura
(máxima)
(metros)

Número
de pisos

(máximo)

I Idanha-a-Nova e Termas de Monfortinho . . . . . . . . . . . . . . . . 40 0,35 1,00 12 4
II Ladoeiro, Penha Garcia e Zebreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 0,30 0,75 9 3
III Restantes sedes de freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 0,25 0,50 9 3
IV Outros aglomerados delimitados na planta de ordenamento 15 0,20 0,40 6,5 2
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Nível
hierárquico Aglomerados

Densidade bruta
(máxima)

(fogos/hectare)

Coeficiente
de ocupação (*)

do solo (máximo)

Índice
de utilização (*)

do solo (máximo)

Altura
(máxima)
(metros)

Número
de pisos

(máximo)

V Restantes aglomerados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 0,20 0,40 6,5 2
– Espaços urbanizáveis de vocação recreativa . . . . . . . . . . . . . . 1 0,05 0,10 6,5 2

(*) O coeficiente de ocupação do solo (máximo) e o índice de utilização do solo (máximo) são considerados apenas para os espaços urbanizáveis.

Artigo 40.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O coeficiente de ocupação do solo bruto, apenas aplicável

aos espaços urbanizáveis, é de 0,35 nos aglomerados de nível I,
de 0,30 nos de nível II, de 0,25 nos de nível III e de 0,20
nos de níveis IV e V;

c) O índice de ocupação do solo bruto, apenas aplicável aos
espaços urbanizáveis, é de 1,00 nos aglomerados de nível I,
de 0,75 nos de nível II, de 0,50 nos de nível III e de 0,40
nos de níveis IV e V;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Rectificação n.o 171/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 22 562/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «auto-
rizado a exercer actividade privada», deve ler-se «autorizado a exercer
em acumulação actividades docentes».

9 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 1371/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro de 12
de Dezembro de 2000:
António Cordeiro Piroto e José Cantímelo Pereira, desenhadores prin-

cipais do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro — nomeados, prece-
dendo concurso, desenhadores especialistas do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data do despacho.

10 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 93/2001 (2.a série). — Considerando que, em 1 de
Janeiro de 2000, o licenciado António Manuel Pereira Plácido cessou
o exercício de funções dirigentes, à data chefe de divisão na Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais;

Considerando que o mesmo reúne os requisitos necessários para
o acesso à categoria de assessor principal;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado, no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Admi-
nistração Autárquica, constante do anexo IX do Decreto-Lei n.o 272/91,
de 7 de Agosto, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
desde 1 de Janeiro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 1372/2001 (2.a série). — Concurso de recrutamento para
o cargo de chefe de divisão de Serviços Técnicos de Apoio. — 1 — Nos
temos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, autorizado por despacho de 27 de Setembro de
2000 do Secretário de Estado da Cultura, encontra-se aberto concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Serviços Téc-
nicos de Apoio do quadro de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — de equipamentos, obras, manu-
tenção, segurança, limpeza, gestão do parque e jardins, conforme o
artigo 13.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura em Engenharia e experiência no desem-
penho de funções de conservação e manutenção de edifícios e ins-
talações, equipamentos e maquinaria, fiscalização e acompanhamento
de obras; meios de segurança de instalações e bens.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada,
conforme o regime legal aplicável das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os can-
didatos que, na classificação final, obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
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ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone, data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 16 de Novembro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 573/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos António Alves dos Reis, director
da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Henrique Vieira de Sousa Torres, administrador
da Universidade Aberta.

Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, director de
serviços de Administração Geral da Biblioteca Nacional,
em gestão corrente.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Casaca Ferreira, chefe de divisão de
Serviços Especiais da Biblioteca Nacional, em gestão
corrente.

Dr.a Maria Luísa Rosendo Cabral, directora de serviços de
Aquisições, Processamento e Conservação da Biblioteca
Nacional, em gestão corrente.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, o Director de Serviços
de Administração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto de Arte Contemporânea

Aviso n.o 1373/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da subdirectora do Instituto de Arte
Contemporânea, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
dois lugares vagos na catetegoria de chefe de secção no quadro de
pessoal do Instituto de Arte Contemporânea, aprovado pela Portaria
n.o 279/98, de 6 de Maio.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos dois lugares vagos existentes
no quadro de pessoal será fixada a seguinte quota, nos termos da
alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Um lugar será preenchido por um funcionário pertencente
ao quadro de pessoal do Instituto de Arte Contemporânea
(área de contabilidade, tesouraria e aprovisionamento);

b) Um lugar será preenchido por um funcionário pertencente
ao quadro de pessoal de outros serviços ou organismos (área
de pessoal, expediente e arquivo).

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
das vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção orientar, coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas
numa secção administrativa, quer nas áreas de contabilidade, tesou-
raria e aprovisionamento, quer nas áreas de pessoal, expediente e
arquivo, em conformidade com as respectivas atribuições.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo de apresentação de can-
didaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os constantes no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Vencimento e local de trabalho:
7.1 — O local de trabalho situa-se no Instituto de Arte Contem-

porânea, Rua de Garrett, 80, 3.o e 4.o, 1200-204 Lisboa.
7.2 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 330,

da escala salarial dos funcionários e agentes da Administração Pública,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados os seguintes factores, em função das exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso e do disposto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas para as quais o concurso é
aberto;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — classificada de 0 a
20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção serão os seguintes:

a) Atitude e experiência profissionais;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico;
d) Motivação.
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8.4 — A classificação final resultará da aplicação dos métodos de
selecção referidos, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Só serão aprovados os candidatos que obtenham classificação
final igual ou superior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-ão os critérios
de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à subdirectora do Instituto de Arte Contemporânea,
o qual poderá ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal na
Rua de Garrett, 80, 4.o, 1200-204 Lisboa, ou enviado em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o concurso.

12.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal, telefone e situação militar, se for caso
disso;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;
d) Identificação do concurso, referenciando o número e a data

da publicação do aviso de abertura;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual conste a experiência
profissional que tem desenvolvido, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu cada uma
das funções e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar para a apreciação do seu mérito;

b) Quaisquer outros documentos comprovativos de elementos
que o candidato considere relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

A natureza do vínculo à função pública;
A antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
A classificação de serviço;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

12.4 — É suficiente a instrução da candidatura com a simples foto-
cópia dos documentos solicitados no n.o 12.3, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

13 — Ao candidato funcionário do IAC é dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 12.3.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e as listas de
classificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000
(Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Reforma do

Estado e da Administração Pública), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

17 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Domingos Lourinho Valido, chefe de repartição
do Instituto de Arte Contemporânea, substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Gomes Pinto, técnico superior de
2.a classe do Instituto Superior Técnico.

Dr. Fernando Rui dos Santos Ferreira, técnico superior de
2.a classe do Gabinete de Relações Internacionais.

Vogais suplentes:

Alexandrina Monteiro Leite, chefe de repartição do Gabi-
nete de Relações Internacionais.

Maria Felícia Delgadinho, técnica superior de 1.a classe da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

12 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Isabel Carlos.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 1529/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente da direcção do Instituto do Cinema, Audiovisual e Mul-
timédia de 27 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria Fernanda Gomes Fernandes Lopes, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia — autorizada a equiparação a bolseiro no País, com
dispensa total do exercício de funções, produzindo efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000 até ao final do ano lectivo de 2000-2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 1374/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despachos
da subdirectora do Instituto Português de Museus de 22 e de 30
de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura,
concurso interno geral de ingresso para provimento de três lugares
de guarda de museu da carreira de guarda de museu dos seguintes
serviços dependentes:

A) Museu da Música, Lisboa — dois lugares (a);
B) Museu do Chiado, Lisboa — um lugar (b).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao guarda de museu compete zelar pela
integridade do património que lhe está directamente confiado, exe-
cutar as necessárias tarefas de manutenção e vigilância e encaminhar
e fornecer informações ao público, no âmbito dos seus conhecimentos.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5.1 — Horário de trabalho — horário específico, que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública, devendo, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazer
os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias exigidas pelo presente aviso;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício das funções e não sofrer de doença contagiosa,
particularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos de língua
estrangeira, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 126/94, de 19 de Maio;

2.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos é o aprovado por
despacho do director-geral da Administração Pública e da Secretária
de Estado da Cultura de 22 de Outubro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma oral
e versará sobre noções elementares de uma língua estrangeira (francês
ou inglês), visando avaliar, de modo global, conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar e os resultantes da vivência do cidadão comum.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

7.4 — A classificação final dos candidatos não excluídos na prova
de conhecimentos específicos (classificação mínima de 9,5 valores)
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nas
duas fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

7.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e da entrevista profis-
sional de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidatos vincula-

dos, menção expressa de categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias declaradas;
c) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação promenorizada das tarefas que lhe estiveram
cometidas no mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos dos
n.os 9.2 e 9.3 determina a exclusão do concurso.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publicação

da lista de candidatos, do local, data e horário de prestação das provas
ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles elementos.

10 — Constituição dos júris:
Referência A):

Presidente — Dr.a Maria Helena Ferraz Trindade, directora do
Museu da Música, substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Coelho Ferreira, técnica superior de
1.a classe.

Luísa Amélia Garrido dos Santos Rodrigues Coelho Miran-
dela, assistente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Marques Freire de Andrade, técnica supe-
rior principal.

Marco António Rosa da Silva Marques Baptista, assistente
administrativo.

Referência B):

Presidente — Dr.a Maria de Aires Rã Silveira, técnica superior
de 1.a classe, substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Alberto Júlio Silva, técnico superior principal.
Dr. Rui Afonso Martins dos Santos, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Vítor Manuel Dinis Pereira, guarda de museu.
Arménia Pereira dos Santos, guarda de museu.

11 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus
e nos museus referidos no n.o 1.

(a) Quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 909/98, de 20 de
Outubro.

(b) Quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 929/87, de 9 de
Dezembro.

18 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 1530/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Herculano Cardoso Mesquita e Rui Pedro Cardoso Dias Rodrigues
dos Santos — nomeados provisoriamente, após concurso, motoris-
tas de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Vila Real deste Instituto.

11 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1531/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o e do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 187/97, de 28 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, para o cargo de directora de serviços das Relações Euro-
peias do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Interna-
cional, a licenciada Ana Maria Carvalho Mimoso Faísca Mirones,
assessora principal do quadro de pessoal daquele Instituto, com efeitos
a 1 de Dezembro de 2000.

1 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Pires Gago.
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MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 94/2001 (2.a série). — Considerando que a licenciada
Teresa Maria Gonzalez Diniz Abrantes, a exercer o cargo de chefe
de divisão do quadro de pessoal do ex-Instituto Nacional de Meteo-
rologia e Geofísica, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de meteorologista assessor principal e requereu a criação
do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do ex-Instituto Nacional de Meteo-
rologia e Geofísica, aprovado pela Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho,
um lugar de meteorologista assessor principal, da carreira de meteo-
rologista, a extinguir quando vagar.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 10/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para a Escola abaixo mencionada os pro-
fessores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Horácio Bento de Gouveia

Maria Helena Freitas Gonçalves Pais . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Zózima Maria Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Helena Paula Baeta da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Cristina José Gonçalves Correia Silva . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Aviso n.o 11/2001/M (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos ao concurso de admissão ao estágio de especialidade da
carreira técnica superior de saúde, ramo de laboratório, aberto pelo
aviso n.o 13 227/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 237, de 13 de Outubro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Cláudia da Silva Campos.
Ana Patrícia dos Santos Marques.
Armando Coimbra Serra.
Carla Isabel dos Santos Marques.
Carla Sandra Mota Castro.
Cecília Fátima Fernandes Noronha.
Cristina Manuela de Macedo Pinto.
Helena Sofia Felisberto Coelho.
Ilídio Rodrigues de Ornelas.
Jorge Alexandre Carvalho dos Reis.
Manuel Diogo Rodrigues Cepeda Cordeiro.
Margarida de Jesus Vieira Leonardo.

Maria de Lurdes Eiras Torres.
Maria Helena Vieira Jardim Gonçalves.
Miguel Nuno Esteves Rocha.
Natália Maria Campos Teixeira de Moura.
Nuno Miguel Proença Bento de Sousa.
Patrícia Isabel da Silva Fonseca.
Sandra Susana da Silva Maia.
Sofia Isabel de Aguiar Almeida.
Sofia Isabel Reis Ferreira de Freitas.
Sónia Carina Morais da Silva.

Candidatos excluídos:

Ana Filipa da Fonseca de Frias Fernandes (b).
António Manuel Silvestre Baptista (a).
Fátima Maria Madureira Vale (a).
Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado (a).

(a) Excluído(a) por não possuir licenciatura adequada, de acordo
com o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

(b) Excluída por o registo do correio enviado ao Departamento
dos Recursos Humanos ter a data de 17 de Novembro de 2000, que
é posterior ao fecho do concurso, 18 de Outubro de 2000 (após 30 dias
úteis do aviso de abertura n.o 13 227/2000, 2.a série, de 5 de Setembro).

11 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Gabinete, Iolanda França
Pitão.

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 12/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 31 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento para
chefe de serviço de cardiologia da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000, depois de homologada por despacho da Secre-
tária Regional dos Assuntos Sociais de 22 de Dezembro de 2000:

Candidatos:

1.o Dr. José Jorge Rodrigues de Araújo — 18 valores.
2.o Dr. José Francisco Sirgado de Sousa — 17 valores.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 597/2000/T. Const. — Processo n.o 643/
2000. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Domingos Vicente Navarro, com os sinais identificadores dos
autos, veio interpor recurso para este Tribunal Constitucional, «ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro», do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (3.a Secção)
de 26 de Abril de 2000, que «não admitiu o recurso por si interposto,
invocando para o efeito o disposto no artigo 400.o, n.o 1, do CPP»,
pretendendo «ver apreciada a inconstitucionalidade da norma do
artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP na interpretação com que foi
aplicada na decisão recorrida, isto é, considerando que quando se
põe termo à causa por questões de direito processual penal o recurso
não é de admitir, quando a lei não distingue a forma como os acórdãos
das relações põem termo à causa», pois tal «norma com a interpretação
com que foi aplicada viola o artigo 32.o, n.o 1, da CRP».

Acrescenta ainda o recorrente no requerimento de interposição
do recurso de constitucionalidade:

«A questão da inconstitucionalidade não foi suscitada anterior-
mente, porquanto a interpretação dada à norma na decisão recorrida
foi de todo imprevisível, não podendo razoavelmente o recorrente
contar com a sua aplicação. Não lhe era exigível, pois, que antevisse
a possibilidade da aplicação da norma ao caso concreto, de modo
a impor-lhe o ónus de suscitar a questão antes da decisão».

2 — Na sua alegação, concluiu assim o recorrente:
«1 — A decisão recorrida interpretou o artigo 400.o, n.o 1, alínea c),

do CPP no sentido de que não são recorríveis as decisões da Relação,
como a concreta, que ponham termo à causa por razões de ordem
adjectiva.

2 — No caso, o que ocorreu foi que o Tribunal da Relação, pura
e simplesmente, omitiu pronúncia sobre uma nulidade arguida e con-
siderou não cumprida determinada regra processual.

3 — Tal distracção não pode ser protegida por uma interpretação
restritiva da lei.
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4 — A lei ordinária não distingue se a decisão da Relação põe
termo à causa por via substantiva ou adjectiva. Apenas considera
que não são recorríveis as decisões da Relação que não ponham termo
à causa.

5 — A causa que termina por razões adjectivas não deixa de ter-
minar, por na sua fundamentação serem razões de tal índole.

6 — Na previsão da alínea c) apenas se integram as decisões
interlocutórias.

7 — A decisão recorrida, a interpretar a norma como interpretou,
violou o artigo 32.o da CRP, violação consubstanciada quer na violação
genérica das garantias de defesa quer na violação específica do direito
de recurso.

8 — Assim, deve ser declarada inconstitucional tal interpretação,
com as legais consequências.»

3 — O Ministério Público apresentou contra-alegações em que con-
cluiu deste modo:

«1.o Não compete ao Tribunal Constitucional sindicar a correcção
da interpretação das normas de direito infraconstitucional, realizada
pelo tribunal a quo, de modo a verificar se — em consequência do
processo interpretativo por este seguido — se terá, porventura,
ampliado, em termos constitucionalmente censuráveis, o âmbito de
determinada excepção à regra da recorribilidade das decisões pro-
feridas em processo penal.

2.o Não viola o princípio constitucional das garantias de defesa
o estabelecimento, em processo penal, de um limite à recorribilidade
para o Supremo das decisões proferidas pelas relações em recursos
perante si interpostos que se traduza em denegar o acesso ao Supremo
quando estiver em causa a impugnação de decisões de índole mera-
mente adjectiva ou procedimental, mesmo nos casos em que o acórdão
da Relação — ao não conhecer do recurso interposto — vá reflexa-
mente ditar o termo do processo, consequente ao trânsito em julgado
da decisão da 1.a instância.

3.o Na verdade, o direito ao recurso, ínsito nas garantias de defesa,
não comporta a necessária e sistemática apreciação, em três graus
de recurso — e culminando num julgamento pelo Supremo —, de todas
as decisões desfavoráveis ao arguido proferidas ao longo do processo
penal.

4.o Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
4 — Tudo visto, cumpre decidir.
Os autos revelam a seguinte sequência processual:
4.1 — Por Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 22 de

Setembro de 1999, foi rejeitado um recurso interposto pelo recorrente,
«face ao disposto nos artigos 412.o, n.o 2, 417.o, n.o 3, alínea c), 419.o,
n.o 4, alínea a), e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal.»

4.2 — Interposto pelo recorrente desse acórdão novo recurso, agora
para o Supremo Tribunal de Justiça, acompanhado da respectiva moti-
vação, não foi o mesmo admitido, por despacho do relator de 27
de Outubro de 1999, «face ao disposto no artigo 400.o, n.o 1, alínea f),
do Código de Processo Penal».

4.3 — Apresentada pelo recorrente reclamação desse despacho,
«visto o previsto no artigo 405.o do CPP», foi ela atendida, por des-
pacho do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, «para efeitos
de se admitir e fazer seguir o recurso de onde emerge», na base
da seguinte consideração:

«Conforme decorre do disposto nos artigos 400.o e 427.o do Código
de Processo Penal — serão deste diploma todas as referências nor-
mativas sem menção específica —, o regime regra no processo penal
é o da interposição para o Tribunal da Relação das decisões proferidas
pelo tribunal de 1.a instância — encontrando-se elencados no
artigo 432.o os casos em que é admissível recurso para o Supremo
Tribunal de Justiça.

No caso vertente, tratou-se de acórdão da Relação que, rejeitando
o recurso interposto da decisão de 1.a instância, acaba por confirmar
essa decisão na medida em que não altera a pena aí imposta.

Ora, considerando que o arguido foi acusado por crime punível
com pena superior a 8 anos, v. o artigo 210.o, n.os 1 e 2, alínea a),
do Código Penal, a decisão em causa é recorrível por força do disposto
no citado artigo 400.o, n.o 1, alínea f), e artigo 432.o, alínea b), referidos
supra».

4.4 — Admitido então o recurso para o Supremo Tribunal de Jus-
tiça, por despacho do relator do processo no Tribunal de Relação
de 30 de Dezembro de 1999, foi neste Tribunal apresentada resposta
pelo Ministério Público, e, subindo os autos àquele Supremo Tribunal,
foi proferido o acórdão recorrido, com o seguinte teor literal:

«O presente recurso diz respeito a decisão que rejeitou o interposto
do acórdão proferido pela 1.a instância.

Tem-se levantado a questão de saber se, perante uma situação
como esta, será ou não admissível a interposição de recurso, dado
o estatuído no artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código de Processo
Penal.

Diz esta norma: ‘1 — Não é admissível recurso: [ . . . ] c) De acórdãos
proferidos, em recurso, pelas relações, que não ponham termo à causa
[. . . ]’

E a pergunta que se põe é, precisamente, a de saber se uma decisão
como aquela que rejeita o recurso põe, ou não, ‘termo à causa’.

Temos para nós que esta expressão deve ser interpretada de uma
forma restritiva.

Há acórdãos que põem termo à causa por razões de direito penal
substantivo, como há acórdãos que põem fim por razões de direito
processual penal.

De entre os primeiros poderemos referir aqueles em que se julga
a acusação processual procedente e se condenam os arguidos; ou
em que se julga a acusação improcedente e dela se absolvem os argui-
dos; ou os que decidem da existência, ou não, da prescrição do pro-
cedimento criminal ou da pena; ou os que se pronunciam sobre a
desistência da queixa.

De entre aqueles que se situam no campo da apreciação de questões
de ordem processual penal, poder-se-á referir os que julgam da extem-
poraneidade do recurso, de invocação de irregularidades ou nulidades,
de rejeição do recurso por violação do disposto no n.o 2 do artigo 410.o
do Código de Processo Penal ou por manifesta improcedência.

Entendemos que a lei só a estas situações quer referir-se, isto é,
quando estão em causa questões de direito processual penal.

A julgar-se de outro modo, o campo de aplicação da norma era
praticamente inexistente, pois rara será a decisão que não põe termo,
de uma maneira ou de outra, à causa. Só que umas vezes põe direc-
tamente termo à causa; outras, só indirectamente.

Naquele caso, o recurso será admissível; neste, cai no âmbito da
citada alínea c).

Resulta do exposto que, tendo em consideração as razões deter-
minantes da rejeição no acórdão da Relação, a situação não se enqua-
dra na análise de problemas de direito substantivo.

Finalmente, não se pode deixar de ter presente o disposto no n.o 3
do artigo 414.o do Código de Processo Penal.

Nestes termos, acordam em, dado o estatuído no artigo 400.o, n.o 1,
alínea c), do Código de Processo Penal, não admitir o recurso
interposto.»

4.5 — Apresentado pelo recorrente pedido de esclarecimento desse
acórdão [«esclarecer se na decisão de VV. Ex.as distinguiram entre
questões de ordem substantiva e de ordem adjectiva, no sentido de
entenderem que estas não põem termo à causa, o que só ocorre
por força daquelas, para efeitos do disposto no artigo 400.o, n.o 1,
alínea c), da CRP», e, em caso afirmativo, «arguir a inconstitucio-
nalidade da norma do artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do CPP, com
a interpretação de que as questões de natureza adjectiva não põem
termo à causa, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da CRP» — foi
como requereu o recorrente], foi o mesmo indeferido, por Acórdão
de 27 de Setembro de 2000, abstendo-se de se «pronunciar sobre
a questão contida no n.o 2, ou seja, aquela arguição de incons-
titucionalidade.

5 — Não oferece dúvidas, face ao relato feito da sequência pro-
cessual, que não há obstáculo a que se conheça o mérito do presente
recurso, tendo razão o recorrente quando invoca — e é a jurisprudência
corrente do Tribunal Constitucional — que não lhe era exigível que
«antevisse [. . . ] decisão», o que nem sequer necessita de demons-
tração.

Mostram-se, pois, preenchidos todos os pressupostos processuais
exigidos para o tipo de recurso de que se serve o recorrente, o da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82.

Há que prosseguir, pois, quanto ao conhecimento do mérito do
recurso.

A norma questionada — e transcrita no acórdão recorrido — elenca
os casos em que, no âmbito do processo penal, não é admissível
recurso, enumerando nas alíneas c), d) e f) as hipóteses de acórdãos
proferidos em recurso, pelas relações, que não admitem recurso para
o Supremo Tribunal de Justiça, de entre elas a dos acórdãos «que
não ponham termo à causa» [alínea c)].

E, utilizando a linguagem do Ministério Público, «a questão de
constitucionalidade que cabe apreciar no presente recurso pode enun-
ciar-se nestes termos: violará o princípio das garantias de defesa (em
que se inclui o ‘direito ao recurso’) o eventual estabelecimento, em
processo penal, de uma restrição no acesso ao Supremo Tribunal
de Justiça, relativamente à impugnação dos acórdãos das relações
que dirimam questões de natureza adjectiva (e mesmo no caso de
tais decisões consistirem numa rejeição liminar do recurso, com base
em razões de forma, da qual decorre inevitavelmente o trânsito em
julgado da decisão condenatória proferida em 1.a instância)?».

É facto, como acentua o Ministério Público, e na senda da juris-
prudência constante do Tribunal Constitucional. que «não compete
obviamente a este Tribunal sindicar do acerto e correcção da inter-
pretação normativa, realizada pelo Supremo Tribunal de Justiça, do
disposto no artigo 400.o, n.o 1, alínea c), do Código de Processo Penal,
ao equiparar as decisões das relações, ‘que não ponham termo à causa’
às decisões da 2.a instância que, incidindo sobre questões de natureza
adjectiva, as dirimam».

Por outras palavras: no presente recurso de fiscalização concreta
de constitucionalidade não cumpre, naturalmente, apreciar tal «acerto
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e correcção» quanto à fixação do sentido do preceito infraconsti-
tucional em causa.

Mas já compete ao Tribunal Constitucional apreciar a conformidade
à Constituição da dimensão normativa que subjaz à decisão recorrida
e extraída da norma questionada (cf. o Acórdão n.o 485/2000, inédito),
qual seja a de que a expressão «ponham termo à causa» deve «ser
interpretada de uma forma restritiva», de tal modo que a lei só a
certas situações — as que se localizam «no campo da apreciação de
questões de ordem processual penal» — se quer referir, «isto é, quando
estão em causa questões de direito processual penal» (e daí a conclusão
tirada pelo acórdão recorrido de que, «tendo em consideração as
razões determinantes da rejeição no acórdão da Relação, a situação
não se enquadra na análise de problemas de direito substantivo»).

E é essa dimensão normativa, no fundo, a de que a norma da
alínea c) só contemplará certas situações, aplicada restritivamente,
ampliando-se, assim, «o âmbito de determinada excepção à regra da
recorribilidade das decisões em processo penal» (para usar a lingua-
gem do Ministério Público), que cabe no poder de sindicância do
Tribunal Constitucional, na óptica (do recorrente) do princípio das
garantias de defesa do arguido, que o artigo 32.o da Constituição
consagra, nele se «incluindo o recurso» (n.o 1, após a revisão cons-
titucional de 1997).

Assistirá razão ao recorrente?
A resposta tem de ser afirmativa, contrariamente ao que defende

o Ministério Público, sustentando-se no «âmbito que a jurisprudência
constitucional tem atribuído à garantia do direito ao recurso por parte
do arguido — condenado, ao considerar que ele não comporta nem
um irrestrito acesso ao Supremo Tribunal de Justiça nem a sistemática
garantia de um triplo grau de jurisdição, que se traduza, sempre e
necessariamente, num reexame da decisão condenatória, sucessiva-
mente, pelas relações e pelo Supremo».

Se tal entendimento, em geral, tem de aceitar-se quanto à con-
formidade à lei fundamental do regime de recursos contemplado no
Código de Processo Penal, de tal modo que se não impõe uma «neces-
sária e sistemática apreciação, em três graus de recurso — e culmi-
nando num julgamento pelo Supremo —, de todas as decisões des-
favoráveis ao arguido, proferidas ao longo do processo penal» (con-
clusão 3.a das contra-alegações do Ministério Público), o certo é que
a dimensão normativa acolhida pelo acórdão recorrido impõe uma
distinção arbitrária ou injustificada quanto ao exercício do direito
de recurso que o n.o 1 do artigo 32.o abre ao arguido, em conjugação
com a garantia de acesso aos tribunais (que a todos é assegurado
«para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos»
(n.o 1 do artigo 20.o da Constituição). É que, pondo a decisão ques-
tionada pelo recorrente realmente termo ao processo, é arbitrário
ou injustificado, na perspectiva das garantias de defesa do arguido,
distinguir entre pôr termo à causa por razões de direito penal subs-
tantivo e pôr termo à causa por razões de direito processual penal,
como faz o acórdão recorrido. E não será, aliás, correcto dizer-se,
como dele se colhe, que «o campo de aplicação da norma era pra-
ticamente inexistente», pois, pelo menos, sempre ficariam em aberto
as hipóteses de julgamentos interlocutórios (como diz o recorrente,
a «causa que termina por razões adjectivas não deixa de terminar
[. . . ]»).

Com efeito, e como se viu, a sentença condenatória em pena de
prisão efectiva não chegou a ser censurada pelo Tribunal da Relação,
por ter sido rejeitado o recurso, «face ao disposto nos artigos 412.o,
n.o 2, 417.o, n.o 3, alínea c), 419.o, n.o 4, alínea a), e 420.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal», ou seja, por se considerar manifes-
tamente improcedente na sua parte factual e por inobservância do
disposto naquele artigo 412.o, n.o 2, na parte de direito (e, por isso,
a decisão daquele tribunal acaba por confirmar a pena de prisão
imposta ao recorrente na 1.a instância).

A distinção que resulta da dimensão normativa, extraída da alínea c)
do n.o 1 do artigo 400.o (por via, portanto, de uma excepção à regra
da recorribilidade das decisões proferidas em processo penal, quando
está em causa a impugnação de decisões de índole meramente adjec-
tiva ou procedimental, em casos, como o presente, em que o acórdão
recorrido vai ditar o termo do processo, fazendo transitar irreme-
diavelmente a condenação da 1.a instância), briga, pois, com as garan-
tias de defesa do arguido, nestas se incluindo o direito ao recurso
que lhe é garantido no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição, conjugado
com o n.o 1 do artigo 20.o

Com o que tem de proceder o presente recurso de constitu-
cionalidade.

6 — Termos em que, decidindo:

a) Julga-se inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição, a interpretação do artigo 400.o, n.o 1, alí-
nea c), do Código de Processo Penal segundo a qual não
são susceptíveis de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça
os acórdãos proferidos, em recurso, pelas relações que versem
sobre questões de direito processual penal;

b) Em consequência, concede-se provimento ao recurso,
devendo ser reformado o acórdão recorrido em conformidade
com o presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 20 de Dezembro de 2000. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

Despacho (extracto) n.o 1532/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Tribunal Constitucional de 3 de Janeiro de 2001,
com a anuência do subdirector-geral dos Serviços Judiciários, por
despacho de 28 de Dezembro de 2000:

Amândio da Costa Esteves, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Tribunal da Relação de Lisboa — transferido para o quadro
de pessoal operário e auxiliar do Tribunal Constitucional, nos ter-
mos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 27 de Dezembro,
ex vi do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Ricardo da Veiga
Ferrão.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 1533/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 10 de
Janeiro de 2001, no uso de competência delegada:

Miguel Frederico Maciel Pitta de Vasconcelos, juiz desembargador
jubilado — nomeado, em comissão de serviço, para despachar pro-
cessos das pendências acumuladas das varas cíveis de Lisboa, nos
termos do artigo 3.o da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março, com efeitos
a partir de 15 de Janeiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 1375/2001 (2.a série). — Por se ter verificado o regresso
dos docentes em formação ao abrigo do PRODEP da Escola Superior
de Tecnologia desta Universidade, terminam, com efeitos a 30 de
Janeiro de 2001, os contratos com os seguintes substituídos:

Ana Luísa Nunes Campina Faleiro — equiparada a assistente do
1.o triénio.

João Manuel Ribeiro da Silva Tavares Ferreira — equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, 50 %.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 1534/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Jeffrey Charles Wallace — nomeado definitivamente como
professor catedrático da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, com efeitos a
partir de 19 de Novembro de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva
do professor catedrático Jeffrey Charles Wallace

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, na sua reunião
n.o 204, de 15 de Dezembro de 2000, concordou com o teor dos
pareceres circunstanciados e fundamentados, produzidos pelos Profs.
Doutores Maria Teresa Dinis e João Coimbra, professores catedráticos
da UCTRA — Universidade do Algarve e do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar — Universidade do Porto, respectiva-
mente, relativos à actividade científica, pedagógica e de investigação
desenvolvida, tendo deliberado, por unanimidade, propor a sua
nomeação definitiva como professor catedrático da Universidade do
Algarve.

O presidente do conselho científico da Unidade de Ciências e Tec-
nologias dos Recursos Aquáticos, Manuel Afonso Dias.

28 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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Despacho n.o 1535/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências Exactas, pro-
feridos por delegação de competências:

De 20 de Dezembro de 2000:

Doutora Alice Newton, professora auxiliar da Unidade de Ciências
Exactas da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação
a bolseira fora do País durante o período de 22 de Janeiro a 6
de Fevereiro de 2001.

De 21 de Dezembro de 2000:

Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus, professor associado da Uni-
dade de Ciências Exactas da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 15
a 25 de Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 1376/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um estagiário com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área de ciências aeroes-
paciais. — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 5 de Dezembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de um estagiário com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica
previsto no quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no mapa II do despacho
n.o 6033/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, da categoria posta a concurso, conjugado com as alte-
rações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam ou

não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do supracitado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser detentor de curso superior que
não confira o grau de licenciatura, na área das Ciências Aeroespaciais.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase).

Estes métodos poderão ser complementados com entrevista pro-
fissional de selecção se o júri assim o deliberar.

6.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, sendo feita de
acordo com o programa de provas constante do anexo ao despacho
reitoral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24
de Abril de 1997, a p. 4868, e decorrerá em duas partes:

A 1.a parte, respeitante à prova de conhecimentos gerais, con-
sistirá numa prova escrita com duração de uma hora, sendo
permitida a consulta de legislação e outros elementos de
estudo;

A 2.a parte, referente à prova de conhecimentos específicos, con-
sistirá numa prova escrita, sendo de uma hora a sua duração
máxima.

6.2 — Na avaliação curricular atender-se-á à experiênica e quali-
ficação profissionais e às habilitações académicas de base.

6.2.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.3 — A entrevista profissional tem com objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
de per si, sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Para efeitos de eventual aplicação do critério de desempate,
em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato que reúna
as condições da alínea c) do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento comprovando a posse das habilitações literárias
referidas;

b) Curriculum vitae pormenorizado, rubricado e assinado pelo
candidato;

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
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e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso bem

como as de classificação final serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Pólo I e Empresa Transformadora de Lãs.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Ivan A. Camelier, professor associado
convidado.

Vogais efectivos:

Engenheiro Jorge Miguel dos Reis Silva, assistente.
Licenciada Alda Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira

Ribeiro, chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Kouamana Bousson, professor auxiliar.
Engenheiro Pedro Vieira Gamboa, assistente estagiário.

13 — Caberá ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas
suas faltas e impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Aviso n.o 1377/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe, área de BD. — De acordo com o
determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho reitoral de 10 de Janeiro de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior da área de biblioteca e documentação, pre-
visto no quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixado nos termos
do sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, da categoria posta a concurso, conjugado com as alterações
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam ou

não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devem os candidatos satis-
fazer dos requisitos previstos no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, um dos seguintes:

a) Licenciatura, complementada por um ano dos cursos insti-
tuídos pelos Decretos n.os 20 478 e 22 014, respectivamente,
de 6 de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932,
e pelos Decretos-Leis n.os 26 029 e 49 009, de, respectiva-
mente, 7 de Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos
ministradas em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase).

Estes métodos poderão ser complementados com entrevista pro-
fissional de selecção se o júri assim o deliberar.

6.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos.

6.1.1 — A prova de conhecimentos será feita de acordo com o pro-
grama de provas constante do anexo ao despacho reitoral publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 1997,
a p. 13 270 (com a actualização da legislação da prova de conhe-
cimentos gerais, que passa a constar em anexo a este concurso) e
decorrerá em duas partes:

A 1.a parte, respeitante à prova de conhecimentos gerais, con-
sistirá numa prova escrita com duração de uma hora, sendo
permitida a consulta de legislação e outros elementos de
estudo;

A 2.a parte, referente à prova de conhecimentos específicos, con-
sistirá numa prova oral, sendo de trinta minutos a sua duração
máxima.

6.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.3 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório
de per si, sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
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fórmula classificativa, constarão da acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda E. Bebiano de C. M. Oliveira
Ribeiro, chefe da Divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais efectivos:

Licenciada Cristina Maria Seabra Dias, técnica superior de
1.a classe de BD.

Licenciada Joana Fonseca Lopes Dias, técnica superior de
2.a classe de BD.

Vogais suplentes:

Licenciado Frederico Nuno Vicente Lopes, assistente.
Licenciada Maria Manuela G. R. V. A. Fontes Neves, técnica

superior de 2.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

I parte — provas de conhecimentos gerais:
1 — Orgânica da Universidade da Beira Interior (Decreto-Lei

n.o 319-B/88, de 13 de Setembro, rectificado em 31 de Outubro de
1988, publicado no 2.o suplemento ao Diário da República, 1.a série,
n.o 252, e Estatutos da UBI, aprovados pelo despacho normativo
n.o 82/89, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 199, de
30 de Agosto de 1989).

2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — Relação jurídica de emprego (Decretos-Leis n.os 427/89, de

7 de Dezembro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho).
2.2 — Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).
2.3 — Faltas, férias e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto e Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro).

3 — Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior
de BD (Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, e 276/95, de 25
de Outubro).

II parte — prova de conhecimentos específicos:
1 — Bibliotecas universitárias — missão e objectivos.
2 — Planeamento e gestão de sistemas de informação.
3 — Avaliação e selecção da documentação e fontes de informação

adequadas.
4 — Aplicação das novas tecnologias no tratamento da documen-

tação independentemente do suporte.
5 — Definição dos serviços a oferecer ao utilizador.
6 — Promoção dos serviços tendo em vista a qualidade.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1378/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Beira Interior, Prof. Doutor Manuel José dos Santos
Silva, de 12 de Janeiro de 2001:

Maria José Correia Caetano Barreiros, Maria Isabel dos Santos Morais
e Maria Mercedes Cheixo Pereira — nomeadas, precedendo con-
curso interno geral de acesso, assistentes administrativas principais
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
da Beira Interior, ficando exoneradas do lugar anteriormente ocu-
pado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Proença
Silva Raposo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 1536/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de
pessoal não docente. — 1 — O quadro definitivo de pessoal não
docente desta Universidade foi criado pela Portaria n.o 1041/98, de
19 de Dezembro.

2 — Tornando-se urgente adaptar o referido quadro, por não se
ajustar à realidade, nem às necessidades funcionais das novas estru-
turas e serviços desta Universidade, determino que, ao abrigo do dis-
posto no n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
seja alterado o quadro definitivo do pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezem-
bro, actualizada pelo despacho n.o 17 011/99 (2.a série), de 10 de
Agosto:

a) São abatidos os lugares constantes do mapa I;
b) São criados, em sua substituição, os lugares constantes do

mapa II, anexos ao presente despacho.

8 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

MAPA I

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico . . . . . . . . . . . Apoio às actividades de ensino e de
investigação nas áreas de produção
agrícola e pecuária.

Engenheiro técnico agrário . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico-profissional Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de ar-
quivo.

Técnico profissional de 2.a classe . . . . 1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Operário qualificado Construção e reparação de edifícios
e outras obras em pedra, tijolo e
materiais afins.

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Construção e reparação manual ou
mecanicamente de estruturas
metálicas.

Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MAPA II

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Informática . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema . . . . . . . Operador de sistema principal . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe 1
Operador de sistema de 2.a classe . . .

Técnico-profissional Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenhador . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . 2

Operário qualificado Trabalhos de natureza manual ou
mecânica em reprodução de do-
cumentos ou livros.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 1379/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 14 de Julho de 2000 do vice-reitor da
Universidade de Lisboa, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe de divisão
dos Serviços Académicos da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de
Janeiro, alterado pelo despacho reitoral de 2 de Dezembro de 1991,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, 3.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1991.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 44/99, de 22 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão dos Serviços Académicos
desta Faculdade, cuja área de actuação está definida no artigo 11.o
dos Estatutos da Faculdade, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 9 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa, nas ins-
talações da FCUL, sediadas no Campo Grande, Edifício C-5, piso 2.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são condições preferenciais de
selecção dos candidatos:

7.1 — Licenciatura na área das Ciências Sociais e Humanas;
7.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão universitária, nomeadamente
na área académica.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e nela serão obrigato-
riamente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, geral e específica, em que se pondera

o desempenho efectivo de funções na área para a qual o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

8.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Faculdade de Ciências, Núcleo de Expediente e Arquivo,
Campo Grande, Edifício C-5, piso 2, 1700 Lisboa, ou remetido pelo
correio, até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada.

9.1 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
d) Formação profissional;
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e) Menção expressa da categoria detida, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública e especificação das tarefas que
desempenha;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-
são ao concurso, sob pena de exclusão, conforme o n.o 2
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser considerados
na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida
ao longo da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional realizadas com indicação da duração de cada curso,
estágio ou seminário frequentados;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
ou aos serviços a que pertence, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das

listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e nos artigos 11.o, 14.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, sendo as convocatórias dos candidatos, para a realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
23 de Novembro de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 594/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Luísa Maria Álvares Duarte
Almeida Abrantes.

1.o vogal efectivo — Prof.a Doutora Maria da Graça Calisto Lau-
reano Santos Alves Vieira.

2.o vogal efectivo — Licenciado Jorge Fernando Ferreira Car-
doso.

1.o vogal suplente — Licenciada Ana Paula Carreira.
2.o vogal suplente — Licenciada Ana Paula Ganhão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Pinto Paixão.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 1537/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Ângela Maria da Silva António, monitora além do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa —
autorizada a renovação do contrato, pelo período de um ano, com
efeitos a 22 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 1538/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Célia Maria Cardona Faustino, monitora além do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa —

autorizada a renovação do contrato, pelo período de um ano, com
efeitos a 22 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 1539/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 27 de Novembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Maria João Monteiro dos Santos Ferreira da Silva, assis-
tente além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato até final do
ano lectivo, nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do ECDU, com
efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 1540/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Licenciada Maria Cristina Duarte Ribeiro Gomes Boneco — auto-
rizado o contrato como assistente convidada a 50 % desta Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, nos termos do ECDU, com
efeitos desde 1 de Outubro de 1999. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1541/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Licenciada Maria Leonor Matoso Teixeira de Melo Baptista de
Sousa — autorizada a renovação do contrato como assistente con-
vidada, em regime de acumulação a 50 %, desta Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, nos termos do ECDU, com efeitos
desde 1 de Setembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tri-
bunal de Contas.

9 de Janeiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1542/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Licenciado António Manuel Pinto Gingeira — autorizada a renovação
do contrato como assistente convidado a tempo inteiro desta Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço, nos termos do ECDU,
com efeitos desde 16 de Dezembro de 1999. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.

9 de Janeiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1543/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 14 de Dezembro de 2000, proferido
por delegação de competências:

Doutora Helena Maria Firmino Cansado Valente Rebelo Pinto, pro-
fessora auxiliar — concedida dispensa de serviço docente no
período de 1 de Março a 31 de Agosto de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 1380/2001 (2 .a sér ie) . — Pelo despacho
n.o 118-E/R/2000, do reitor da Universidade da Madeira, datado de
24 de Novembro de 2000, e de acordo com o artigo 25.o, n.o 2, do
ECDU:

Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida, pro-
fessora auxiliar da Universidade da Madeira — nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, com efeitos a partir do fim do
1.o quinquénio, 2 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia da SRMTC.)
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Pelo despacho n.o 118-F/R/2000, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 24 de Novembro de 2000:

Doutor Rui Alexandre Carita Silvestre, professor auxiliar da Uni-
versidade da Madeira — nomeado definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir do fim do 1.o quinquénio, 2 de Julho
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia da SRMTC.)

5 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 1544/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Licenciada Manuela Gonçalves Abranches de Magalhães
Adão — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Patologia Médica,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 29 de Dezembro de 2000, por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 1381/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Novembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

José Manuel Martins Cristóvão, assistente administrativo do quadro
deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro dentro do País,
nos períodos compreendidos entre 2 de Janeiro e 27 de Abril e
30 de Abril e 27 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 1382/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10 de
Janeiro de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2001-2003 relativamente
ao curso de mestrado em Ciências da Educação, na área de espe-
cialização de Educação e Diversidade Cultural, da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 24;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma para candidatos de países de língua portuguesa, bem como de
outros países com os quais a Faculdade tenha protocolos de coo-
peração. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão des-
tinadas aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento é de 10 alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 22 de Janeiro a 9 de Fevereiro de 2001;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 16 de Fevereiro de 2001;
2.3 — Matrículas — de 19 de Fevereiro a 2 de Março de 2001;
2.4 — Início do curso — 9 de Março de 2001.
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

10 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 1383/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Ciências da Educação, na
área de especialização de Educação e Diversidade Cultural, da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade,
a vigorar na edição de 2001-2003, aprovado por despacho reitoral
de 10 de Janeiro de 2001:

UC Áreas científicas Disciplinas Semestre

4 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Análise Crítica das Teo-
rias em Educação.

1.o

4 Educação e Diversidade
Cultural.

Questões Aprofundadas
em Socioantropologia
do Desenvolvimento e
da Cultura.

1.o

2 Metodologia de Investi-
gação em Educação.

Seminário de Acompa-
nhamento.

1.o

4 Educação e Diversidade
Cultural.

Educação Inter/Multi-
cultural e a Transna-
cionalização da Edu-
cação.

2.o

4 Epistemologia de Inves-
tigação em Educação.

Métodos de Investigação
em Educação.

2.o

2 Ciênc ias da Educa-
ção/Ciências Sociais.

Disciplina de opção (a) 2.o

(a) Uma disciplina semestral de entre as fixadas pelo conselho científico.

10 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 1545/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Professor pintor Eduardo Manuel Batarda Fernandes, professor asso-
ciado com agregação — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 24 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001.

Professora pintora Maria Beatriz Gentil Penha Ferreira, professora
auxiliar — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 24 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 1546/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 3 de Janeiro de 2001:

Prof.a Doutora Mariana Pereira de Sousa de Santiago Sottomayor,
professora auxiliar — no período de 22 a 31 de Janeiro de 2001.

De 5 de Janeiro de 2001:

Prof. Doutor Manuel Aníbel Varejão Ribeiro da Silva, professor cate-
drático — no período de 8 a 17 de Janeiro de 2001.

De 8 de Janeiro de 2001:

Prof.a Doutora Eulália Fernanda Alves de Carvalho Pereira, profes-
sora auxiliar — no período de 5 a 28 de Fevereiro de 2001.

Prof.a Doutora Maria Leonor Monteiro Fidalgo Ferreira Leite, pro-
fessora associada — no período de 3 a 12 de Fevereiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.
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Faculdade de Direito

Despacho n.o 1547/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Direito de 12 de Janeiro
de 2001, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Maria da Graça Jerónimo Enes Ferreira, assistente desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do país no
período de 27 a 31 de Janeiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria da Con-
ceição Ramada e Castro.

Despacho n.o 1548/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Direito de 5 de Janeiro
de 2001, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Maria Regina Gomes Redinha, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 a 20 de Janeiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria da Con-
ceição Ramada e Castro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 1549/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Abel Dias dos Santos — de 6 a 9 de Janeiro de 2001.
José Manuel Martins Ferreira — de 9 a 12 de Janeiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 1550/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Alberto Manuel Carneiro Sereno de 10 a 13 e de
17 a 25 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Edital n.o 42/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o con-
selho científico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto, e nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, é aberto a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, pelo prazo de 10 dias, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente estagiário para o Depar-
tamento de Engenharia Civil, área de Estruturas.

São admitidos ao concurso candidatos possuidores de licenciatura
em Engenharia Civil, ou equivalente, com a classificação mínima de
Bom (14 valores) e com formação académica nas disciplinas da área
científica de Estruturas — opção condicionada de Estruturas.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Nome completo, idade, morada e número de telefone;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de possuírem robustez física e psí-

quica para o exercício das funções a desempenhar;
f) Documento comprovativo de possuir licenciatura ou curso

superior equivalente;
g) Classificação em cada disciplina do curso;
h) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
i) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que o inte-

ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua can-
didatura e que permitam melhor ajuizar das suas aptidões
para o cargo e da melhor adequação ao perfil exigido.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), d), e) e h) aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,

a situação precisa em que se encontram relativamente às condições
fixadas.

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1551/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 12 de Agosto de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Luís Pais Ribeiro, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 15 a 20
de Agosto de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 1552/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Janeiro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País à docente abaixo
discriminada:

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 15 e 25 de Janeiro
de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 1553/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 17 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

José António de Azevedo Pereira, professor auxiliar convidado além
do quadro deste Instituto — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar além
do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 1384/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Dezembro de 2000, proferido
por delegação:

Alexandra Maria Patrício Luís Vieira Baptista — exonerada, a seu
pedido, do cargo de assistente administrativo a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1554/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 27 de Dezembro de 2000:

José António Maciel Natário — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
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a partir de 28 de Novembro de 1996, considerando-se rescindido
o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1555/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por despacho
de 6 de Julho de 2000:

Manuel Guilherme Caras Altas Duarte Pinheiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de pro-
fessor auxiliar convidado a 50 % no Instituto Superior Técnico,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 6 de
Julho de 2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa aprovou em 5 de
Julho de 2000 a proposta respeitante à contratação do engenheiro
Manuel Guilherme Caras Altas Duarte Pinheiro como professor auxi-
liar convidado a 50 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico, Doutores António Francisco de Carvalho Quintela, José Manuel
Caré Baptista Viegas e Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o engenheiro
Manuel Guilherme Caras Altas Duarte Pinheiro preenche as con-
dições adequadas ao exercício da docência na categoria mencionada.

5 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 1556/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por despacho
de 6 de Outubro de 2000:

Amélia Aurora Aguiar de Andrade — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professora asso-
ciada convidada a 50 % no Instituto Superior Técnico, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 6 de Outubro
de 2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa aprovou em 4 de
Outubro de 2000 a proposta respeitante à contratação da Doutora
Amélia Aurora Aguiar de Andrade como professora associada con-
vidada a 50 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico, Doutores António José Luís dos Reis, Ildeberto Bernardo da
Mota Oliveira e João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que a Doutora Amé-
lia Aurora Aguiar de Andrade preenche as condições adequadas ao
exercício da docência na categoria mencionada.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 1385/2001 (2.a série). — A Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro faz constar através do presente aviso e de
acordo com o n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, para admissão de um assis-
tente estagiário para a disciplina de Projecto do curso de Engenharia
Ambiental e dos Recursos Naturais desta Universidade.

De acordo com a área acima referida, aceitam-se candidaturas de
licenciados em Engenharia Ambiental e dos Recursos Naturais ou
curso afim, com a classificação mínima de Bom.

Na seriação e ordenação dos candidatos ao concurso ter-se-ão em
conta os seguintes critérios:

Nota final de licenciatura;
Notas das disciplinas específicas;
Curriculum vitae;
Os candidatos poderão estar sujeitos a entrevista e deverão acei-

tar integrar-se em linhas de investigação no âmbito da gestão
de resíduos sólidos ou a qualidade do ar no Departamento
de Engenharia Biológica e Ambiental;

Residir ou ter intenção de residir na área de Vila Real.

Os interessados deverão enviar à Secretaria dos Serviços Acadé-
micos, Repartição Pedagógica da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Apartado 202, 5001 Vila Real Codex (tele-
fone: 259350131), no prazo acima referido, um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro onde constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e telefone;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Certidão final de licenciatura.
h) Certidão discriminativa das notas obtidas no curso;
i) Curriculum vitae;
j) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de apreciação do mérito

ou que possam constituir motivo de preferência;
k) Cópia do projecto final de curso ou o relatório de estágio,

que será oportunamente devolvido.

O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Luís Fernando Torres de Castro, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Margarida Maria Correia Marques, professora
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Alexandre Ferreira Abel dos Santos Cabral,
professor auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1557/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento de Reinaldo de Almeida Pinho como monitor, a partir
da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1558/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Engenheiro José Manuel Alves Ribeiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente a partir de 5 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 172/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, o despacho
(extracto) n.o 338/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Doutora
Laura Monteiro Torres, professora catedrática da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro» deve ler-se «Doutora Laura Monteiro
Torres, professora associada com agregação da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro».

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Rectificação n.o 173/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000,
o despacho n.o 25 944/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria Ade-
laide Pinho Andrade» deve ler-se «Maria Adelaide Pinho Montenegro
de Andrade».

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 1559/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Anabela Reis Pacheco de Amaral e Luís Manuel Mendonça Car-
valho — nomeados definitivamente como professores-adjuntos para
a Escola Superior Agrária de Beja deste Instituto a partir de 21
de Outubro de 2000, com os vencimentos mensais correspondentes
ao escalão 2, índice 195. (Não estão sujeitos à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 1560/2001 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Novembro de 2000 do vereador do pelouro de recursos
humanos da Câmara Municipal de Évora e de 12 de Dezembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

José Maria Lopes Costa Conde — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício de funções de equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior de Educação de Beja, em
regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remuneração,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 1561/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do coordenador do Centro de Área
Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e por despacho de
21 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Beja:

Maria Amélia Azenha Assunção Santos Rosa — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
de Beja, em regime de tempo parcial (acumulação) com uma carga
horária de três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 1562/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador do Centro de Área
Educativa de Bragança:

Licenciado Manuel Maria Fernandes Ruano — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a quatro horas semanais, correspon-
dendo-lhe 30 % da remuneração, com efeitos a partir de 2 de Outu-
bro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

1 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1563/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Armando Fernandes Gonçalves — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, de Mirandela, deste Instituto, em regime de tempo parcial,
com uma carga horária não superior a seis horas semanais, cor-

respondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de
23 de Outubro de 2000 e duração de um ano.

1 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1564/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria do Céu Ribeiro Geraldes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação, deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, por ter iniciado funções
nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

1 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1565/2001 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador do Centro de Área
Educativa de Bragança:

Licenciada Anabela do Nascimento Fernandes Miranda — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparado a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior
de Educação, deste Instituto, em regime de tempo parcial, com
uma carga horária não superior a seis horas semanais, correspon-
dendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de 22 de
Fevereiro e até 31 de Julho de 2001.

1 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1566/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
6 de Dezembro de 2000 do Coordenador do Centro de Área Educativa
de Bragança:

Licenciado Eurico Fernandes Gonçalves — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Educação,
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a quatro horas semanais, correspondendo-lhe 30 %
da remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000
e até 31 de Julho de 2001.

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1567/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Edgar de Sousa Guerra — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, de Mirandela, deste Instituto, em regime de tempo parcial,
com uma carga horária não superior a seis horas semanais, cor-
respondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de
23 de Outubro de 2000 e com a duração de um ano.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1568/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e de 2 de Dezembro de 2000 do coor-
denador da Área Educativa de Bragança:

Licenciado Manuel Noberto Trindade — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e até 31
de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.
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Despacho n.o 1569/2001 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Maria Odete Fernandes Meles Rosa de Almeida — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
de funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial,
com uma carga horária não superior a três horas semanais, cor-
respondendo-lhe 20 % da remuneração, com efeitos a partir de
9 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1570/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Maria Deolinda Lopes Martins Fernandes — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício de funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a cinco horas semanais, corresponden-
do-lhe 40 % da remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1571/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e de 6 de Dezembro de 2000 do coor-
denador da Área Educativa de Bragança:

Licenciado Jorge Manuel Rodrigues Pires Guerra — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício de funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a três horas semanais, corresponden-
do-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1572/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Iracema da Encarnação Rodrigues Gomes Fernan-
des — autorizado o contrato administrativo de provimento para o
exercício de funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Educação deste Instituto, em regime de tempo
parcial, com uma carga horária de três horas semanais, a que cor-
responde a remuneração de 20 % do vencimento de tempo integral,
com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho
de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1573/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Denérida dos Anjos Salgado Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício de funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a cinco horas semanais, corresponden-
do-lhe 40 % da remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1574/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 25 de Setembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

Licenciado António Francisco Verdelho — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a oito horas semanais, corresponden-
do-lhe 60 % da remuneração, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1575/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politéncico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cristina Gameiro Fonseca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, de Mirandela, em regime de exclusividade e por urgente con-
veniência de serivço, a partir de 23 de Outubro de 2000 e com
a duração de um ano, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1386/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Janeiro de 2001:

Mestra Ana Maria de Melo São Miguel Pedrosa Morgado — auto-
rizada a contratação, em regime de tempo parcial (quatro horas
por semana) e em acumulação, como equiparada a professor-ad-
junto, na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2001 a 5 de Janeiro de 2002.

11 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1387/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Janeiro de 2001:

Licenciada Patrícia Sofia Simões Santos — autorizada a rescisão do
contrato como assistente do 1.o triénio do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1388/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Janeiro de 2001:

Doutora Maria Manuela Correia Abelho, assistente da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do país no período compreendido entre 1 e 25 de Fevereiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1389/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Janeiro de 2001:

Doutor José Américo Dias Pinto, professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do país no período compreendido entre 17 e 27
de Fevereiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 1576/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Novembro de 2000 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Leiria foi autorizado o aditamento ao contrato admi-
nistrativo de provimento, considerada a eficácia retroactiva, do pessoal
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docente especialmente contratado da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design deste Instituto:

Ana Maria José Antelo Teixeira Pinto, equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (60 %) — com efeitos a
partir de 26 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de
2001.

Ana Paula Alface de Carvalho Casacão, equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (20 %) — com efeitos a
partir de 6 de Outubro de 2000 e validade até 15 de Fevereiro
de 2001.

Miguel Nuno Lopes Vieira Baptista, equiparado a assistente do
1.o triénio em regime de tempo integral — com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

José Carlos Vieira Bastos, equiparado a assistente do 1.o triénio em
regime de tempo integral desde 3 de Outubro de 2000 — autorizada
a prorrogação do contrato até 31 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 1577/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Dezembro de
2000, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento, precedida de concurso, com Vanessa Sofia Gomes Sousa
Glória, como técnica superior estagiária da carreira técnica superior,
pelo período de um ano, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 181 000$. (Não carece de fiscalização prévia.)

21 de Dezembro de 2000. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 1390/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria da Anunciada Ramalho d’Assunção Maurício — nomeada na
categoria de tesoureira da carreira de tesouraria, em regime de
nomeação definitiva/comissão de serviço e por urgente conveniência
de serviço, na sequência de concurso interno geral de ingresso,
aberto pelo aviso n.o 11 193/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000, para a
Escola Superior de Educação, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.o 174/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, o contrato n.o 40/2001, rectifica-se que onde se lê «Licenciado
José da Silva Miranda» deve ler-se «Licenciado Francisco José da
Silva Miranda».

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 155/2001. — Por despacho de 6 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof. Doutor José Simão Antunes do Carmo, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra — autorizado
a acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparado a pro-
fessor-coordenador, na Escola Superior de Tecnologia, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 2 de

Outubro de 2000 até 31 de Setembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

9 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 1578/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Isabel Dias Rodrigues, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 2 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1579/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Ribeiro Rua, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1580/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro de 2000:

Mestre Ernesto Rodrigues Afonso, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — renovado o contrato administrativo de provimento
como assistente do 2.o triénio na Escola Superior de Tecnologia,
com início em 24 de Novembro de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1581/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro de 2000:

Licenciado Manuel António Esteves Baptista, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente do 2.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 24 de Novembro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1582/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Outubro de 2000:

Licenciado Carmindo de Figueiredo Lopes, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 2.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 30 de Outubro de 2000, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1583/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro de 2000:

Licenciada Teresa de Jesus Lopes Rabaça, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 2.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 14 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 43/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 9 de Janeiro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão de inscrição
do Dr. Jacinto Lobo Branco, tendo sido, nesta data, feitos todos os
averbamentos e comunicações.

12 de Janeiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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